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RESUMO 

 

Essa pesquisa tem como objeto de estudo o Projeto de Assentamento Jaguari, localizado na 

cidade de Mogi Guaçu, estado de SP. É um estudo de caso único e tem como objetivo 

conhecer e entender como e por que desse fenômeno social contemporâneo, a origem do 

grupo, a história e o perfil dos participantes e as forças presentes no acampamento. Ainda, 

situá-lo no panorama regional e discutir a contribuição desse movimento no processo de 

desenvolvimento sustentável. Resgata a opinião de autores que discutem reforma agrária e 

desenvolvimento sustentável e retrata o processo histórico do Brasil rural a partir da década 

de 1930. Esse trabalho retoma o papel da Igreja Católica na formação dos movimentos 

populares pela terra, nas Comunidades Eclesiais de Base e o surgimento da Comissão Pastoral 

da Terra e a relação dessa Igreja nos dias atuais com o movimento sem-terra. Além disso, 

discute a Economia Solidária a fim de entender e localizar reforma agrária como alternativa 

de geração de trabalho, renda e inclusão social. 

 

Palavras-chave: reforma agrária, movimento sem terra, Projeto de Assentamento Jaguari, 

desenvolvimento sustentável 

 

ABSTRACT 

This research aims to study the Settlement Project Jaguari in Mogi Guaçu, SP. It is a unique 

case study aims to understand how and why this phenomenon contemporary social history 

and profile of participants and the forces present in the camp. Also, place it in the regional 

overview and discuss the contribution of this movement in the process of sustainable 

development. It traces the opinion of authors who discuss land reform and sustainable 

development and reflects the historical process of rural Brazil from the 1930s. This paper 

refers to the Catholic Church's role in the formation of popular movements for land in the 

Basic Ecclesial Communities, the Pastoral Land Commission and the relation of the Church 

today with the landless movement. In addition, it discusses the Solidarity Economy in order to 

understand and locate land reform as an alternative source of employment, income and social 

inclusion. 

 

Keywords: agrarian reform, landless movement, Jaguari Project, sustainable development 
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http://www.google.com.br/url?sa=t&source=web&cd=1&ved=0CBkQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.incra.gov.br%2F&rct=j&q=INCRA&ei=FhBzTJWQFISdlgeL0Igy&usg=AFQjCNHKMdOQBWCFhOIeTqpBkmfHVkvm9g&cad=rja
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JAC: Juventude Agrária Católica 

MASTER: Movimento de Agricultores Sem Terras  

MST: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra  

NERA: Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária 

PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNRA: Plano Nacional de Reforma Agrária 

PNUMA: Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PRONAF: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  

SCA: Sistema Cooperativista dos Assentados  

UCBC: União Cristã Brasileira de Comunicação Social  

ULTAB: União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil  

UNESP: Universidade Estadual Paulista 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Movimentos de sem-terra sempre suscitam polêmica. Se por um lado há uma corrente de 

simpatizantes e apoiadores da causa, por outro, há opositores vorazes. A origem da ideia dessa 

pesquisa surgiu a partir de uma exposição fotográfica, em abril de 2010, no Centro 

Universitário UNIFAE, cujo tema foi ―Orgulho de Ser Assentado‖, de autoria do fotógrafo e 

professor Douglas Amparo Mansur, e do debate que sucedeu a exposição. As fotos revelaram 

histórias desconhecidas pela maioria das pessoas, como a produção agrícola em terras antes 

abandonadas, famílias que saíram de uma situação de exclusão social e conquistaram moradia 

e vida dignas, histórias de pessoas que viveram grandes transformações a partir da 

organização em movimentos sociais. A exposição deixou evidente o abismo que há entre o 

que é noticiado pela imprensa e a realidade. Mansur acompanha os movimentos sociais pela 

terra há 25 anos, é mestre em Integração da América Latina pela Universidade de São Paulo 

(USP) e recebeu, entre outros, o Prêmio União Cristã Brasileira de Comunicação Social 

(UCBC) de fotojornalismo (1993) e é autor do livro ―Orgulho de Ser Assentado‖.  

 

A exposição e o debate despertaram na pesquisadora, graduada em comunicação social e pós-

graduada em sociologia, o interesse em estudar um caso de acampamento de sem-terra da 

região e entender qual a contribuição que o movimento traz para o desenvolvimento regional. 

Além da exposição, um fato que sempre chamou a atenção da pesquisadora, principalmente 

em razão de sua formação acadêmica na área de ciências humanas, é o olhar e a abordagem da 

mídia sobre os movimentos sociais pela terra. Embora não seja objetivo desse estudo, se 

propõe uma reflexão, a fim de contextualizar a reforma agrária nos grandes meios de 

comunicação, a respeito dos caminhos pelos quais as informações chegam até o público. 

 

Telejornais, jornais impressos, rádios e revistas semanais de informação: esses são 

basicamente os veículos pelos quais a maioria das pessoas se informa. Há a internet – embora 

não seja considerada veículo de comunicação, e sim recurso tecnológico que dá acesso a 

diversos meios. Entre o acontecimento e o público há o filtro desses meios de comunicação de 

massa, e nesse caminho muito se transforma. Muniz Sodré
1
 (1992 apud COIMBRA 1998, p. 

                                                             

 
1
 SODRÉ, M. O social irradiado! Violência urbana, neogrotesco e mídia. São Paulo: Cortez, 1992.     
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43) critica essa centralização e diz que a imprensa escrita e a radiodifusão estão nas mãos de 

algumas famílias, pois ―(...) nove clãs controlam mais de 90% de toda a comunicação social 

brasileira. Trata-se de jornais, revistas, rádios, redes de televisão, com mais de 90% de 

circulação, audiência e produção de informações (...)‖. Para Carter (2010), a enorme 

concentração de poder da mídia no país é, em parte, responsável pela imagem negativa e 

hostil dos movimentos de sem-terra.  

 

Empresas têm seus interesses próprios. Especificamente, no que se refere à questão de 

movimentos de sem-terra e reforma agrária, apenas um fato leva à reflexão a respeito de que 

imparcialidade é possível na transmissão dos acontecimentos. A maior emissora de televisão 

brasileira, Rede Globo, aparece no site www.abag.com.br, endereço eletrônico da associação 

latino-americana do agronegócio, como membro associada. Cabe ao espectador, possuidor de 

visão crítica, questionar: que interesses a emissora defende? A quem atende?  

 

A discussão a respeito da questão agrária e da sustentabilidade ganha amplitude especial na 

região de São João da Boa Vista, visto que Mogi Guaçu (SP), município vizinho, abriga um 

acampamento de trabalhadores rurais engajados na luta pela terra, o Projeto de Assentamento 

Jaguari. Esse projeto, situado a 35 km de São João da Boa Vista, SPP, foi eleito objeto desse 

estudo.  

 

Na primeira visita ao Projeto de Assentamento Jaguari, ao se conhecer as condições adversas 

sob as quais vivem aquelas pessoas, alguns questionamentos surgiram: Como se organizam? 

Por que se submetem a precaríssimas condições de habitação, sem energia elétrica, com água 

escassa, sem conforto, num acampamento? Como e por que chegaram até esse ponto? A ideia 

é que esse estudo possa responder essas e outras perguntas e que possa contribuir para uma 

mudança de paradigma, de um preconceito fundado na ausência de informação e na repetição 

de um discurso pronto, para uma opinião – quer seja favorável ou contrária –, mas cunhada na 

realidade dos fatos.  

 

Este estudo busca elucidar também a confusão estabelecida entre todo e parte, quando se 

refere a movimentos sociais de luta pela terra. Quando se fala em reforma agrária, a primeira 

http://www.abag.com.br/
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informação que vem à lembrança é MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra). 

No entanto, no Brasil há dezenas de organizações que congregam trabalhadores pela reforma 

agrária. O MST é um dos movimentos, certamente o que mais tenha conseguido marcar a 

história em razão dos anos de existência e de suas lutas. Entre as demais organizações de 

movimentos de trabalhadores rurais está a Federação da Agricultura Familiar (FAF), da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT). O objeto desse estudo é o Movimento Social 

Agrário – Projeto de Assentamento Jaguari pertencente à FAF. 

 

1.1 Problema de pesquisa e objetivo geral 

Para responder à pergunta-problema: ―Como a política de assentamentos da reforma agrária 

pode colaborar para a promoção do desenvolvimento sustentável regional‖, definiu-se o 

objetivo geral: ―Identificar os aspectos de sustentabilidade no estabelecimento dos integrantes 

do movimento de sem-terras Projeto de Assentamento Jaguari, na região de Mogi Guaçu‖. 

 

1.2 Objetivos específicos 

1. Conhecer a estrutura do Projeto de Assentamento Jaguari;  

2. Pesquisar a percepção dos envolvidos quanto à sustentabilidade do Projeto; e  

3. Relacionar o Projeto de Assentamento Jaguari com outros projetos da reforma agrária. 

 

Esse estudo busca a essência da reflexão sobre os benefícios econômicos, sociais e culturais 

para uma região, ao fixar o homem no campo e evitar o êxodo rural e parte do pressuposto 

que a reforma agrária contribui para a redução das desigualdades sociais e colabora para o 

desenvolvimento sustentável de uma localidade.  

 

De acordo com o relatório ―A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade para Políticas 

Locais e Regionais‖, publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PNUMA (2010), as cidades já consomem 70% dos recursos naturais do planeta. O relatório 

mostra que mais da metade da população mundial mora nas áreas urbanas e consome 70% dos 

recursos retirados da natureza pelo ser humano. Ainda segundo o relatório, até a década de 

2050, sob a perspectiva de que a população mundial venha a ultrapassar 9,2 bilhões, o planeta 

Terra terá próximo de 6 bilhões de habitantes, vivendo no espaço urbano, o que representa 
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quase 90% da população mundial atual. Frente a isso, equacionar as questões da concentração 

fundiária e promover políticas públicas voltadas a fixar o homem no campo torna-se urgente. 

Além disso, a utilização social da terra, na geração de trabalho e renda e a organização da 

produção nacional de alimentos a fim de garantir a soberania alimentar são razões que 

justificam esse estudo.  

 

A seção 2 traz um quadro com os principais temas abordados, as contribuições e as 

referências. Na seção 3, são descritos os procedimentos metodológicos adotados, apresentados 

o pré-teste, o roteiro de entrevista adequado após o pré-teste, os instrumentos para coleta de 

dados e o tratamento de dados. Os resultados e discussões são apresentados na seção 4 e, na 

seção 5, as considerações finais. Na seção 6, as referências, e anexos e apêndices ao final do 

trabalho. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

QUADRO 1: Temas tratados, contribuições e principais autores referendados em cada seção 

do referencial teórico.  

Temas abordados Tópicos ou Contribuições Referências ou Fontes 

O trabalho rural no Brasil a partir da 

década de 1930  

Processo político e análise 

histórica  

BEZERRA NETO (1998)  

BERGAMASCO E NORDER 

(1999)  

PINTO JR. E FARIAS, 2005  

INCRA  O que faz   (2010)  

A igreja católica e o movimento 

agrário: a Juventude Agrária 

Católica, as Comunidades Eclesiais 

de Base e a Comissão Pastoral da 

Terra  

Conceitos de CEB e CPT  

Papel da igreja na organização 

das comunidades e no surgimento 

dos movimentos sociais pela terra  

BETTO (2010)  

POLETTO (2010) 

SILVA (1986)  

STÉDILE E FERNANDES 

(1999)  

Os movimentos populares pela 

reforma agrária  

Histórico do MST  

Agricultura familiar e a produção 

de alimentos para consumo 

interno  

Função Social da Terra  

SILVA (1986)  

ANJOS (1997) E FERREIRA 

(1986)  

FERNANDES (2010) E SAUER 

(2008)  

IBGE (2006)  

PINTO JR E FARIAS (2005)  

Campesinato e Agricultura Familiar  Conceitos  WANDERLEY (2003) 

MENDRAS (1984) 

SCHNEIDER (2003)  

Produção de alimentos para 

consumo X monoculturas em 

grande escala para exportação 

Dados do Censo Agropecuário do 

IBGE 

CENSO AGROPECUÁRIO DO 

IBGE (2006) 

SAUER (2008) 

FERNANDES (2010) 

STÉDILE (2010) 

RELATÓRIO DA FAO (2009) 

Desigualdades socioeconômicas e o 

Estatuto da Terra 

A reforma agrária e a redução das 

desigualdades sociais  

 HOGAN (2001) 

MARQUES (2002) 

SILVA (2007) 
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Desenvolvimento sustentável  O que é  

Teorias 

MANSSON (1992) 

CAVALCANTI (1994) 

CARTA DE OTAWA (1986) 

RATTNER (1991) 

FREY (2001) 

SAUER (2008) 

VEIGA (1998) E 

ABRAMOVAY (1996) 

TASSARA, ARDANS E 

FERRARO (2007) 

Economia Solidária   Comercialização do 

excedente da produção  

 As dificuldades das 

cooperativas de produção  

 

Economia solidária, 

processos econômicos e 

criação de identidades  

CIA E CORTEGOSO (2008) 

 

SINGER (2010) 

 

CASTRO (2009)  

CONCRAB (1999) 

LECHAT (2002)  

 

Plebiscito Popular pelo Limite da 

Propriedade da Terra  

 A Proposta  

 Os Resultados  

 As Perspectivas  

FNRA (2010) e ABRAMOVAY 

(1993)  

FONTE: Elaborado pela autora 

 

2.1 O trabalho rural no Brasil a partir da década de 1930 

No governo ditatorial e populista de Getúlio Vargas (1930 a 1945), os trabalhadores urbanos 

haviam conquistado direitos trabalhistas como férias, 13° salário, jornada diária de 8 horas e a 

obrigatoriedade da carteira profissional. Enquanto isso, no campo a situação era bastante 

desfavorável aos trabalhadores. Em 1946, de caráter mais democrático, venceu as eleições 

Eurico Gaspar Dutra, que restaurou garantias individuais e implementou a independência 

entre os poderes. Em 1950, Getúlio Vargas foi eleito, mas morreu em 1954. No ano seguinte, 

Juscelino Kubitschek tornou-se presidente e priorizou os setores de energia, transporte, 

alimentação, indústria de base e educação. Jânio Quadros, em 1961, venceu as eleições 

presidenciais, mas renunciou em agosto do mesmo ano, e então assumiu seu vice, João 

Goulart (1961 a 1964), de posições nacionalistas, apelidado por Jango. Foi nesse período, 

com a regulamentação da sindicalização rural que surgiram entidades sindicais no campo e 

organizações campesinas de luta por melhores condições de trabalho e acesso a terra, como a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) fundada no final de 



27 
 

1963, resultante da Convenção Brasileira de Sindicatos de Trabalhadores Rurais, as Ligas 

Camponesas no nordeste brasileiro, a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do 

Brasil (ULTAB), na região Sul e Sudeste e Movimento de Agricultores Sem Terra 

(MASTER), no Rio Grande do Sul. (BEZERRA NETO, 1998).  

 

No governo João Goulart o clima era de tensão. De um lado, pressionavam as conservadoras 

forças armadas, de outro, as camadas populares e os movimentos da esquerda política. A gota 

d´água para o Golpe Militar foi o discurso de 13 de março de 1964, em que o presidente João 

Goulart defendeu reformas de base, entre elas, a reforma agrária. O fato de se comprometer 

com as reivindicações sociais foi decisivo para o Golpe de Estado de 1964, articulado pelas 

forças armadas, que representavam interesses políticos da direita. João Goulart foi deposto do 

cargo e uma junta de militares fez a transição do poder. A ditadura militar, que tomou o poder 

em 1964, interrompeu um projeto democrático que começava a se fortalecer no país. 

Perseguições, censuras, assassinatos e torturas marcaram as décadas de 1960, 1970 e parte da 

década de 1980. No regime autoritário, os movimentos sociais foram reprimidos e os 

sindicatos passaram a ser controlados e direcionados ao assistencialismo. A prioridade deixa 

de ser a organização rural e vai para o desenvolvimento tecnológico. Recursos financeiros e 

humanos antes destinados à família rural passaram a ser transferidos para os grandes e médios 

produtores. (BEZERRA NETO, 1998). No mesmo ano do golpe militar, foi criado a primeira 

lei da reforma agrária na história do Brasil, o Estatuto da Terra. Para Fernandes (2010), o 

Estatuto da Terra teve a finalidade de controlar os conflitos por terra, e a política agrária do 

governo visava à expansão do agronegócio e a modernização técnica da agricultura e não 

contemplava os camponeses. 

 

Só após 1985, com a queda do militarismo, o Brasil retomou o ar da liberdade. O governo 

criou o Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), e paralelamente, os ruralistas se 

mobilizaram e criaram a União Democrática Ruralista – UDR, que trabalhou arduamente para 

que o PNRA não fosse implementado. Trabalhadores rurais voltaram a se organizar e 

ressurgiram os movimentos sociais pela reforma agrária. Na década de 1980, trabalhadores 

rurais assalariados e trabalhadores rurais sem terra encontraram nos movimentos sociais uma 

saída para se fixarem na terra. (BERGAMASCO & NORDER, 1999). A igreja católica, ou ao 

menos parte dela, passou a assumir o papel de porta-voz dos anseios populares, e a Teologia 
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da Libertação representou a base sobre a qual se constituiriam os movimentos sociais. Em 

1988, na elaboração da Constituição, que ficou conhecida por constituição-cidadã, a reforma 

agrária sofreu duros golpes dos ruralistas, e embora tenha ganho um capítulo, necessitava de 

lei complementar para que se realizasse, o que aconteceu somente em 1993, com a aprovação 

da Lei 8629, que contemplou a regulamentação para a desapropriação de terras. Pode-se notar 

que, a luta pela reforma agrária, apesar de antiga, é ainda uma questão não resolvida. 

 

Em 1994, no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), as ocupações se intensificaram 

o que levou o governo à realização de política de assentamentos rurais. No início de seu 

segundo mandato, com o constante aumento do número de ocupações, FHC adotou a política 

agrária de caráter neoliberal e publicou a Medida Provisória 2.027-38 de 4 de maio de 2000, 

que criminalizava a luta pela terra. A criminalização ficou mais evidente na Medida 

Provisória 2.109-52 de 24 de maio de 2001, que substituiu a anterior. O texto dessas Medidas 

Provisórias prevê o impedimento, por dois anos, da vistoria de imóveis rurais onde tenham 

sido realizadas ocupações de terra. Além dessa medida coercitiva, FHC implantou uma 

política de mercantilização da terra, a reforma agrária de mercado, segundo a qual a reforma 

agrária se dá com a compra e venda de terras, e não pela desapropriação. Com essas medidas 

o número de famílias em ocupações diminuiu drasticamente e o número de famílias 

assentadas acompanhou esta queda (FERNANDES, 2010). A análise conjunta deste fato e da 

evolução das ocupações e assentamentos mostra que as famílias só são assentadas devido à 

pressão realizada pelas ocupações de terra.  

 

Dados do DATALUTA (2006) – banco de dados que congrega informações referentes à luta 

pela terra no Brasil, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma 

Agrária (NERA), do Departamento de Geografia da Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

– mostram que no período entre 2000 e 2006, foram registradas no Brasil ocupações de terra 

realizadas por 86 diferentes movimentos sociais, em latifúndios, terras devolutas e imóveis 

rurais, onde leis ambientais e trabalhistas são desrespeitadas. De modo geral, as terras 

ocupadas são propriedades que apresentam indicativos de descumprimento da função social 

da terra em seus quatro aspectos constitucionais: trabalhista, ambiental, econômico e do bem 

estar social. De acordo com o artigo 186, do Capítulo III da Constituição Federal, a função 

social compreende as dimensões ambiental, trabalhista e de bem-estar do proprietário e dos 
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trabalhadores. Para cumprir a função social é necessário que a propriedade rural atenda, 

simultaneamente, os critérios e graus de exigência estabelecidos na lei, a saber: 

I – aproveitamento racional e adequado; 

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

 

De acordo com a Constituição, terras produtivas não são suscetíveis à desapropriação para a 

reforma agrária. Na interpretação dos artigos 186 (função social da terra) e 185 (propriedade 

produtiva), Pinto Jr. e Farias (2005) afirmam que não basta que a propriedade rural seja 

produtiva no sentido economicista para que não seja passível de desapropriação, ela deve 

cumprir sua função social. Não se pode alcançar a produtividade desrespeitando os aspectos 

da função social. Em outras palavras, produtividade e função social devem ser indissociáveis 

e ―a função social é continente e conteúdo da produtividade‖ (PINTO JR. E FARIAS, 2005, 

p.48 apud GIRARDI, 2008). Dessa forma, se há produção, mas se há também o 

descumprimento do artigo 186, o fato de ser produtiva no sentido econômico não isenta a 

propriedade de desapropriação para o fim de reforma agrária. Ocupações de propriedades 

produtivas que não cumprem a função social são legítimas. 

 

2.2 Forças presentes no acampamento  

Criado em nove de julho de 1970, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), autarquia federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

tem como missão ―Implementar a política de reforma agrária e realizar o ordenamento 

fundiário nacional, contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável‖ (, 2010), além 

disso, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da União. 

É o órgão federal que avalia se uma propriedade cumpre sua função social prevista na 

Constituição Federal e se a terra é produtiva ou não, de acordo com índices pré-determinados. 

Através do INCRA, o Estado compra ou desapropria latifúndios (grandes extensões de terra, 

cuja maior parte aproveitável não é utilizada) e distribui lotes de terras a famílias camponesas. 

O Instituto também tem a função de assistir famílias assentadas nos Projetos de Assentamento 

da Reforma Agrária (PAs) com assessoria jurídica, ambiental, apoio à infraestrutura e ao 

http://www.google.com.br/url?sa=t&source=web&cd=1&ved=0CBkQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.incra.gov.br%2F&rct=j&q=INCRA&ei=FhBzTJWQFISdlgeL0Igy&usg=AFQjCNHKMdOQBWCFhOIeTqpBkmfHVkvm9g&cad=rja
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desenvolvimento no assentamento, com orientação técnica para o planejamento e produção, 

capacitação e qualificação de pessoal em áreas do conhecimento relacionadas ao 

desenvolvimento rural e o estímulo a organização social e ao fortalecimento das associações e 

cooperativas. O desenvolvimento sustentável dos mais de oito mil assentamentos existentes 

no País também é tarefa do instituto, que em cada região desenvolve um projeto obedecendo 

às características e vocação locais. O objetivo é adotar modelos compatíveis com as 

características de cada região do País e incentivar a integração dos projetos. Em Andradina 

(SP), por exemplo, os projetos de reforma agrária são voltados ao laticínio. Na região 

mogiana (SP), a cultura predominante é a de hortifrúti. 

 

Além do INCRA, ente público, e os demandantes de terra, há outras forças envolvidas num 

projeto de assentamento rural: secretarias estaduais de agricultura com seus organismos de 

assistência técnica, prefeituras, através de assistência social, educação e da compra da 

produção, entidades do terceiro setor que apoiam e assessoram organizações de trabalhadores, 

como Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP), Comunidades de Base, na 

organização e mobilização de trabalhadores, entidades sindicais, partidos políticos, a 

CONTAG e suas federações regionais, associações de produtores, cooperativas, entre outras, 

que variam de acordo com a localidade em que estão inseridos. Do lado dos requerentes à 

terra, há pessoas com diferentes histórias de vida e origens: pequenos produtores rurais, 

meeiros, filhos de produtores rurais pauperizados, aposentados, desempregados urbanos, 

excluídos sociais, posseiros e pequenos produtores. São pessoas que trazem histórias de 

participação política e experiência de organizações e confronto, quer seja com o Estado, quer 

seja com o patronal.  

 

A respeito da titulação da terra, as famílias assentadas recebem como documento o contrato 

de concessão para trabalhar na terra. Esse contrato transfere o imóvel rural ao beneficiário em 

caráter provisório e garante aos trabalhadores assentados o acesso a terra, a programas do 

governo federal e a créditos disponibilizados pelo INCRA. De acordo com a Lei 8.629/93, o 

assentado pode ter o documento definitivo da terra quando for constatado que a propriedade, 

ou unidade familiar, cumpriu as cláusulas do contrato de concessão de uso e que possui 

condições de cultivar a terra e pagar por ela. Esse título definitivo chama-se título de domínio 

e o pagamento é feito em até 20 parcelas anuais.  
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2.3 A Igreja Católica e o movimento agrário: a Juventude Agrária Católica, as 

Comunidades Eclesiais de Base e a Comissão Pastoral da Terra  

O Golpe Militar de 1964 teve apoio de praticamente todas as igrejas cristãs, sob a justificativa 

de que se tratava de evitar que o país fosse tomado pelo regime comunista. No entanto, 

Poletto (2010) chama a atenção para que não se olhe a igreja como um bloco uníssono e 

tampouco que se entenda que a voz de seus dirigentes é a expressão e verdade única de seus 

membros. Apesar do apoio oficial da hierarquia cristã à ditadura militar, muitos militantes 

cristãos discordavam dessa postura, participaram de iniciativas sociais e populares e foram 

perseguidos, violentados junto a camponeses e educadores do campo e abandonados por seus 

dirigentes eclesiásticos. Foi o que aconteceu com o movimento Juventude Agrária Católica 

(JAC) que assumiu a missão de evangelizar o meio rural e participou do processo de 

organização dos camponeses com vistas na reforma agrária.  

 

Apesar de toda a perseguição política, movimentos de base em defesa dos direitos humanos, 

quer apoiados por igrejas locais, ou de modo clandestino, deram prosseguimento às suas 

ações, como foi o caso do Movimento de Educação de Base (MEB) e os Núcleos de Cultura, 

ligados à educação popular. Paralelamente, surgiam as Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs), grupos populares formados por cristãos que, a partir da leitura comunitária da Bíblia, 

se organizavam de modo cooperado em busca de melhoria de condições de vida. Essas 

comunidades eram frutos da necessidade de expressão e de organização das camadas 

populares, reprimidas no período da ditadura política. A igreja era a única organização sobre a 

qual o governo não tinha poder de intervenção. Para o autor Della Cava
2
 (1989 apud 

AZEVEDO, 2004) as Comunidades Eclesiais de Base desempenharam papel fundamental no 

processo de mudanças sociopolíticas da Igreja Católica.  

 

Ao suprimir os canais de participação popular, o regime militar fez com que esse 

mesmo povo buscasse um novo espaço para se organizar. Esse espaço foi 

encontrado na igreja (...) os militares não podiam nomear um general da reserva para 

presidir a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). (BETTO, 1981, p. 

7). 

 

                                                             
 

2
 DELLA CAVA, R. The People's Church, the Vatican. Em STEPAN, A. Democratizing Brazil: 

Problems of Transition and Consolidation. New York, Oxford University Press, 1989, p. 143-167.          
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Betto (1981) explica a origem do nome dessas organizações: são moradores de uma mesma 

região, portanto são comunidades; são eclesiais porque tem, em comum, a fé, a crença, e 

pertencem a uma mesma Igreja; e são de base porque são formadas por pessoas pertencentes à 

classes populares, que estão na base da pirâmide social, oprimidas pelo sistema capitalista e 

que dependem de seu próprio esforço para sobreviver. São trabalhadores que se unem em 

torno da luta por melhores condições de vida, de moradia e justiça.  

 

A visão da Igreja Católica, que passou a incluir as camadas populares e seus problemas, 

iniciou-se com o Concílio Vaticano II (1962-65) e passou a ter maior força na América Latina 

com a realização da Conferência dos Bispos da América Latina, realizada em Medellín, 

Colômbia, em 1968. Com a aproximação das populações necessitadas, a Igreja assumiu o 

papel de porta-voz dos excluídos e se dedicou a causas que tinham os direitos humanos como 

tema central. ―O povo redescobriu a Igreja, não apenas como seu espaço de expressão e 

nutrição da fé, mas também como espaço de organização e mobilização.‖ (BETTO, 1981, p. 

7). 

 

Além da perseguição política sob o argumento de que se ameaçava a ordem, o regime militar 

promoveu a expulsão de pequenos agricultores do campo, ―em particular daqueles que 

detinham formas precárias de acesso à terra‖ (SILVA, 1986, p. 57) e a década de 1970 ficara 

marcada pela modernização da agricultura e expansão das grandes propriedades, 

principalmente nas regiões Centro e Sul do país. Em reação a essa expulsão, a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) começou a organizar trabalhadores e promover a reflexão sobre sua 

condição social (STÉDILE E FERNANDES, 1999).  

 

No campo, as comunidades de base ainda são o principal ponto de apoio dos trabalhadores 

rurais, que não contam, ou pouco contam, com organizações governamentais. Essas 

comunidades unem-se à Comissão Pastoral da Terra e denunciam conflitos, casos de opressão 

e apoiam a luta de trabalhadores rurais (BETTO, 1981). Para o autor, essas comunidades 

possuem a força da união e da fé, ―sabem que Deus criou a terra para todos e que a terra deve 

ser de quem nela trabalha.‖ (BETTO, 1981, p. 9). As CEBs e outras iniciativas populares 

estruturadas na fé contribuíram para o surgimento, em junho de 1975, em plena ditadura 

militar, da Comissão Pastoral da Terra. Para Poletto (2010), os verdadeiros pais e mães da 
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CPT foram peões, posseiros, índios, migrantes, mulheres e homens que lutavam pela sua 

liberdade e dignidade numa terra livre da dominação da propriedade capitalista. A CPT foi de 

fundamental importância na organização e mobilização de camponeses ao promover 

encontros e articular pessoas integradas nos movimentos sociais, contribuindo para superar o 

isolamento de organizações nos mais diversos estados do país. Surgiu em resposta à situação 

crítica de trabalhadores rurais, posseiros e peões, principalmente na região da Amazônia.  

 

A ligação entre a CPT e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) se iniciou em 

1973, a partir de uma iniciativa informal de um grupo de bispos, ao entender que voltar o 

olhar para as necessidades populares e os direitos humanos era uma forma mais evangélica de 

realizar a missão da igreja na Terra (POLETTO, 2010). Foi esse movimento que fez com que 

a CNBB viesse a assumir a CPT e a mudar sua posição inicial em relação à questão agrária. 

Posteriormente, a CNBB desempenhou papel fundamental na articulação da sociedade civil, 

em defesa da liberdade, dos direitos humanos, da reforma agrária e dos direitos dos 

trabalhadores (AZEVEDO, 2004).  

 

Em julho de 1982, a CPT promoveu o primeiro encontro nacional de camponeses e agentes 

pastorais para discutir o crescimento e a mobilização para a reforma agrária. Outros encontros 

se seguiram para a criação de um movimento camponês nacional. A CPT também apoiou 

trabalhadores e agentes de outras igrejas cristãs, como os da Igreja Evangélica de Confissão 

Luterana no Brasil – IECLB e caracterizou-se como uma entidade ecumênica. 

  

2.4 Os movimentos populares pela reforma agrária  

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), o mais conhecido dos 

movimentos de sem-terra, surgiu dentro de um contexto de importantes processos políticos e 

sociais na década de 1980. A criação oficial do MST foi em Cascavel (PR), no dia 22 de 

janeiro de 1984, no entanto, suas primeiras ações remetem aos anos 1978 e 1979, quando 

trabalhadores rurais começaram a se organizar no Sul do país para lutar pela terra. A partir 

daquele ano, foram muitas as ocupações e movimentos camponeses de resistência nos estados 

do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e São Paulo. Na região 

oeste do Estado de São Paulo, posseiros da Fazenda Primavera resistiram à expansão da 

pecuária e conseguiram a recuperação da área grilada mediante um decreto presidencial.  
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O MST surgiu em um momento de crescente mobilização social por uma abertura política, 

marcado por lutas de trabalhadores do campo e da cidade para reconstruir a democracia e 

reconquistar direitos no período pós-ditadura militar (FERNANDES, 2010). No campo, 

trabalhadores rurais organizados com o apoio e a atuação da CPT colaboraram para a 

formação do MST. Ao mesmo tempo, na cidade, trabalhadores metalúrgicos, bancários e 

professores se organizavam e fundaram o Partido dos Trabalhadores (PT). Foram iniciativas 

que nasceram quase que ao mesmo tempo, mas em espaços políticos diferentes, e cada uma 

com organização própria, todavia, todas com um princípio comum: a defesa dos direitos dos 

trabalhadores. Na década de 1980, os movimentos camponeses junto à CPT e com o apoio do 

PT ―transformaram a luta camponesa em uma das principais formas de acesso à terra‖ 

(FERNANDES, 2010, P. 164). 

 

No entendimento de Leite e Dimenstein (2010, p. 269-278) ―A origem do MST está 

estreitamente vinculada à emergência do novo sindicalismo, dos movimentos sociais urbanos 

das Comunidades Eclesiais de Base, bem como do próprio Partido dos Trabalhadores (PT) no 

final da década de 70.‖  

 

Após o MST, outros movimentos, e dissidências deste, surgiram para congregar trabalhadores 

rurais em torno da problemática da agricultura familiar e da reforma agrária. Contudo, ainda 

hoje, quando se fala em movimento sem terra no Brasil, logo vem à mente a sigla MST. É 

nítida a confusão entre a parte e o todo. Em âmbito nacional, diversos movimentos congregam 

trabalhadores rurais pela reforma agrária, como, por exemplo, a Federação dos Trabalhadores 

da Agricultura Familiar (FETRAF), a Federação dos Empregados Rurais Assalariados do 

Estado de São Paulo (FERAESP), a Organização de Mulheres Assentadas e Quilombolas do 

Estado de São Paulo (OMAQUESP) e a Federação da Agricultura Familiar (FAF). Na seção 

4, tratar-se-á especificamente do Projeto de Assentamento Jaguari, em Mogi Guaçu, sob a 

organização da Federação da Agricultura Familiar (FAF), ligada a Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) do Estado de São Paulo.  

2.5 Dicotomia: ocupar e invadir 

No campo das definições, algumas dicotomias devem ser esclarecidas, pois seu uso discorrido 

no discurso midiático e repetido por muitas pessoas comprometeu a imagem que se formou 

dos sem-terra ao longo dos anos. Primeiramente, é necessário esclarecer a diferença das 
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expressões ocupar e invadir, que parecem também não estar devidamente claras nos discursos. 

Anjos (1997) faz uma comparação entre ambos os termos, e nota que invadir tem sido o termo 

mais frequentemente adotado pela grande imprensa. A autora faz uma análise crítica do 

discurso assumido pela mídia para referir-se aos trabalhadores rurais. Para Ferreira (1986) um 

dos significados do verbo invadir é ―entrar à força ou hostilmente em; ocupar à força; 

conquistar‖ enquanto que ocupar  significa ―invadir, conquistar‖. Visto dessa forma, nota-se 

que há pouca diferença entre esses dois verbos, no entanto, o que se percebe é a adoção do 

termo pejorativo invadir especialmente pela grande imprensa quando parece querer se referir 

aos dois primeiros significados: entrar à força ou hostilmente. Já no discurso dos 

trabalhadores sem-terra o que se percebe é o uso de ocupar como conquistar, de forma a dar o 

caráter de legitimidade a sua ação pela terra (ANJOS, 1997). Da mesma forma, é necessário 

esclarecer a diferença entre os termos acampamento e assentamento. Acampamento é uma 

etapa, um caminho que visa chegar ao assentamento. O acampamento é o primeiro ato dos 

movimentos dos trabalhadores rurais pela terra ao ocupar uma área não-produtiva, quando 

famílias se instalam em terras públicas ou improdutivas e iniciam um processo de negociação 

junto ao INCRA. Nesse sentido, há de se considerar a etapa acampamento como parte do 

processo que visa à reforma agrária. Assentamento é a etapa seguinte, na qual se dá a 

instalação propriamente dita das famílias na terra, quando há acordo entre governo e 

acampados, e quando é dada a posse da terra aos inscritos em um movimento. 

 

2.6 Campesinato e agricultura familiar 

Wanderley (2003) diferencia campesinato e agricultura familiar. No seu entendimento, o 

campesinato é uma forma de vida que inclui aspectos sociais, econômicos e culturais, trata-se 

de uma cultura. No mesmo sentido, Mendras (1984) refere-se ao campesinato como uma 

civilização na qual os aspectos econômicos, sociais e culturais estão, de tal forma, 

emaranhados e que qualquer alteração em um compromete e altera o outro. Na visão do autor, 

o campesinato não se reduz a uma forma de organizar a produção e nem a um modo de se 

relacionar com o mercado, trata-se de uma cultura que mantém laços de integração com a 

sociedade.  

 

O conceito agricultura familiar parece, ainda, se confundir com a definição adotada pelo 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) que considera os 
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beneficiários do programa em função de sua capacidade de atendimento. A criação do 

PRONAF, em 1996, teve como objetivo dar acesso ao crédito agrícola e apoio a pequenos 

produtores rurais esquecidos pelas políticas.  

 

De acordo com a Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, agricultura familiar é aquela  

desenvolvida em uma área de estabelecimento ou empreendimento rural que não ultrapasse 

quatro módulos fiscais, que utilize mão-de-obra predominantemente da família, com renda 

familiar vinda dessas atividades e que tenha a família na direção do estabelecimento ou 

empreendimento rural. 

 

Para Wanderley (2003), a agricultura familiar corresponde aos trabalhadores rurais capazes de 

se adequar às modernas exigências do mercado em oposição aos demais ―pequenos 

produtores‖ incapazes de assimilar tais modificações. A autora presume que as políticas 

públicas devam construir as bases para a formação desse segmento. Agricultura familiar traz a 

ideia de que o agricultor familiar é um ator social da agricultura moderna e, de certa forma, 

ele resulta da própria atuação do Estado. 

 

Segundo Schneider (2003), a expressão agricultura familiar começou a ganhar maior 

visibilidade em meados da década de 1990, ligados aos movimentos de trabalhadores rurais 

que ganhavam forças apoiados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(Contag). Para o autor, o termo agricultura familiar trouxe forças a grupos sociais como 

assentados, arrendatários, parceiros, integrados à agroindústrias, que não mais podiam ser 

classificados como pequenos produtores ou, simplesmente, trabalhadores rurais em razão das 

transformações que vinham ocorrendo desde meados da década de 1980, no período pós-

ditadura política, com as organizações dos movimentos sociais de base. Schneider (2003) 

propõe uma discussão acerca da caracterização da agricultura familiar e a diversificação de 

atividades pelos membros da família fora da propriedade rural, motivada principalmente por 

buscas pessoais e superações de necessidades econômico-financeiras. O autor diz que, apesar 

de a agricultura ocupar posição de destaque no espaço rural, é preciso reconhecer que outras 

atividades começam a ser exercidas pelos membros da família rural, e a atividade agrícola é 

tida como uma das dimensões firmadas entre a sociedade e o espaço rural. 

 

(...) não raramente uma parte dos membros das famílias residentes no meio rural 

passa a se dedicar a atividades não-agrícolas, praticadas dentro ou fora das 
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propriedades. Essa forma de organização do trabalho familiar vem sendo 

denominada pluriatividade e refere-se a situações sociais em que os indivíduos que 

compõem uma família com domicílio rural passam a se dedicar ao exercício de um 

conjunto variado de atividades econômicas e produtivas, não necessariamente 

ligadas à agricultura ou ao cultivo da terra, e cada vez menos executadas dentro da 

unidade de produção. (SCHNEIDER, 2003, P. 100). 

 

2.7 Produção de alimentos para consumo interno X monoculturas em grande escala 

para exportação 

Com um histórico com mais de 30 anos, a questão agrária brasileira conquistou a atenção dos 

governos, configurando-se numa realidade inegável que precisa ser equacionada, os números 

do campo ainda revelam uma desigualdade que impressiona.  

 

Pesquisa do Censo Agropecuário 2006 mostrou que os estabelecimentos da agricultura 

familiar possuíam área média de 18,37 hectares, representavam 24% das terras de todo o 

território nacional e ocupavam 75% dos trabalhadores do campo. Enquanto isso, 15,6% do 

total dos estabelecimentos rurais são grandes propriedades (não familiares) possuíam área 

média de 309,18 hectares, ocupavam 75% do total das terras e empregam 25% da mão-de-

obra do campo. Para Sauer (2008), o Brasil carrega o título de o segundo país mais desigual 

do mundo. Para o autor, essas desigualdades são ainda mais evidentes no campo, onde quase 

75% da população é analfabeta. Para o autor, o Brasil possui a maior concentração fundiária 

do mundo. Já para Fernandes (2010) o Brasil não lidera a ranking da concentração fundiária 

mundial, mas está entre os primeiros.  

 

Na América Latina e no Caribe, a forte atuação dos ruralistas no agronegócio e das empresas 

transnacionais explica a concentração fundiária entre as mais altas do mundo. Para o autor, os 

países que possuem as maiores estruturas fundiárias mais concentradas são Barbados, 

Paraguai, Venezuela, Peru e Brasil.  

 

Apesar de deter a menor parte da terra, é da agricultura familiar a responsabilidade pela 

produção de boa parte dos alimentos para o mercado interno. Informações do Censo 

Agropecuário 2006 mostram que esse tipo de organização no campo responde pela produção 

de 87,0% da produção nacional de mandioca, 70,0% da produção de feijão, 46,0% do milho, 

38,0% do café, 34,0% do arroz, 58,0% do leite. Essas propriedades possuíam, na ocasião do 
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Censo, 59,0% do plantel de suínos, 50,0% do plantel de aves, 30,0% dos bovinos, e 

produziam 21,0% do trigo. A cultura com menor participação da agricultura familiar foi a da 

soja (16,0%), um dos principais produtos do agronegócio, exportados pelo país. Com base 

nesse diagnóstico, Guanziroli et al (2001) insistem na viabilidade da agricultura familiar, com 

vantagens no plano econômico e social, uma vez que este modelo gera mais ocupações do que 

o agronegócio, ―utiliza de forma mais eficiente os recursos escassos terra, trabalho e capital, e 

irradia mais desenvolvimento local‖.  

 

A defesa da produção de alimentos para consumo é um dos objetivos das organizações 

camponesas. A estratégia passa pela defesa da terra e da liberdade para nela produzir, e 

contesta o modelo de desenvolvimento do agronegócio (FERNANDES, 2010). O autor 

argumenta que produzir alimentos saudáveis está se tornando um desafio para todos.  

 

A produção de alimentos de qualidade que garantam a soberania alimentar está 

diretamente relacionada com uma ampla política de reforma agrária. Esta é uma 

perspectiva de política de desenvolvimento. Outra perspectiva é a de nos 

subordinarmos à produção monocultora de grande escala com uso intenso de 

venenos pelo agronegócio. As pessoas podem optar pelas políticas porque são livres, 

por garantia constitucional. Produzir alimentos saudáveis está se tornando um 

desafio para todos. Defender a comida que comemos está muito próximo da defesa 

da nossa terra, portanto na nossa liberdade. Esta é uma das grandes perspectivas das 

organizações camponesas. (FERNANDES, 2010a, www.4fct.unesp.br/nera). 

  

Do ponto de vista do desenvolvimento sustentável, subordinar-se à produção das 

monoculturas de grande escala, como soja, cana-de-açúcar e milho que faz uso intensivo de 

venenos, contraria a atual discussão pela sustentabilidade. Nesse aspecto, o INCRA tem 

procurado implementar um novo modelo de organização para os assentamentos de reforma 

agrária que combina desenvolvimento social, cultural, econômico das famílias assentadas com 

o uso e manejo adequado do solo e dos recursos naturais, com o Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável (PDS), criado em novembro de 1999. O PDS é modelo para uso e ocupação do 

solo de forma sustentável, baseado na gestão coletiva e cooperativista para evitar o 

parcelamento da terra com titulação individual.  

 

Do outro lado, estão as propriedades destinadas ao agronegócio, com sua produção voltada 

predominantemente à exportação. Nesse sentido, Stédile (2010) vê a reforma agrária como 
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modelo de agricultura que pode fazer frente ao agronegócio. Dados recentes mostram que, no 

Brasil, três milhões de hectares são destinados à lavoura de arroz e 4,3 milhões à de feijão. 

Para Betto (2010), ao se comparar os 851 milhões de hectares que formam o território 

nacional brasileiro, percebe-se que as cifras são insignificantes. Apenas 0,86% do território 

nacional, ou 7,3 milhões de hectares, estão ocupados com o cereal e a leguminosa. Um 

aumento de 20% na área plantada poderia representar uma mudança de 7,3 para 8,8 milhões 

de hectares, com forte impacto na alimentação do povo brasileiro. 

 

O autor diz que o latifúndio ocupa, hoje, mais de 20 milhões de hectares, ou 2,35% do 

território nacional, com soja. No início dos anos 1990, o número beirava os 11,5 milhões. A 

cana-de-açúcar foi de 4,2 para 6,5 milhões de hectares no mesmo período. Arroz e feijão 

sofreram redução da área plantada. Hoje o brasileiro consome mais massas do que o 

tradicional arroz com feijão, combinação altamente nutritiva. Betto (2010) faz uma crítica 

contundente ao modelo adotado pelo governo atual e diz que não faltam terras no Brasil, 

faltam políticas de distribuição delas, falta vontade pública de enfrentar a terra improdutiva, 

falta direcionar a produção para atender as necessidades básicas do povo brasileiro. Na 

mesma linha de pensamento, Stédile (2010) critica o atual modelo de agricultura em que se 

utiliza de uma aliança entre grandes proprietários de terras, empresas transnacionais e sistema 

financeiro: empresas fornecem insumos, compram os produtos, controlam o mercado e fixam 

preços dos produtos agrícolas.  

 

O relatório da FAO (2009) mostrou que o Brasil consumiu, em 2007, 8 milhões de toneladas 

de fertilizantes e ocupava a quarta colocação em consumo no mundo, perdendo apenas para 

China, com 44 milhões de toneladas, Estados Unidos, com 28 e Índia com 20. Isso significa 

consumir 4% do volume produzido mundialmente. O aumento da produção agropecuária em 

escala fez crescer duas vezes e meia a quantidade de fertilizantes utilizada no período 1992 a 

2002, no Brasil. Em 2002, para 53,5 milhões de hectares plantados, o Brasil utilizou 7,6 

milhões de toneladas de fertilizantes. No mesmo ano, apenas Paraná e Rio Grande do Sul 

consumiram 2,1 milhões de toneladas (IBGE, 2006). Em 2001, para 50,7 milhões de hectares 

de área plantada, o Brasil utilizou 158,7 mil toneladas de agrotóxicos. Ainda quanto a índices 

de consumo de fertilizantes, o economista Stédile (2010) vê o Brasil como o maior 

consumidor mundial de venenos, o que degrada o solo, afeta o lençol freático, contamina 

águas e alimentos (STÉDILE, 2010).  
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2.8 As origens das desigualdades sociais e econômicas e o Estatuto da Terra 

Desigualdades sociais e econômicas brasileiras têm origens no passado escravocrata. Por mais 

de três séculos no país, a escravidão reafirmou os sentimentos de indiferença em relação à 

desigualdade e à marginalização. A Lei de Terras, de 1850, ao proibir as aquisições de terras a 

não ser pela compra, elevar seus preços a fim de dificultar essa compra e destinar o produto 

de venda das terras à importação de colonos, impossibilitou o acesso a terra pelos escravos 

libertos e os impediu de uma importante conquista para que fossem incluídos no processo 

produtivo (PINTO, 2004). O autor entende que, naquele momento, foi desperdiçada uma 

importante oportunidade de se construir uma sociedade mais igualitária.  

 

Mais de um século depois, em 1964, foi elaborado o primeiro documento pelo governo para 

tratar da reforma agrária, o Estatuto da Terra, segundo o qual é do Estado a obrigação de 

garantir o direito ao acesso à terra para quem nela vive e trabalha. Fernandes (2010) acredita 

que este estatuto nunca foi aplicado. Indicadores do IBGE ainda apontam para a grande 

concentração de terras no Brasil. Dados do Censo Agropecuário de 2006, publicado pelo 

IBGE, mostram que mais da metade da população detém menos de 3% das terras e 46 mil 

pessoas detém quase metade das terras. A política de assentamento ainda não conseguiu 

alterar a concentração de terra no Brasil, que está entre os países que possuem a maior 

concentração fundiária do mundo (FERNANDES, 2005) e apresenta exclusão social e 

marginalização das populações do campo. De acordo com o Censo Agropecuário (2006), 

ainda há 75% de analfabetos na população rural. 

Em 36 anos, o crescimento da população urbana atingiu índices que vão de 30 milhões, em 

1960, a 123 milhões de habitantes, em 1996, de acordo com Hogan (2001 apud 

MALHEIROS, PHILLIP JR. e COUTINHO, 2008)
3
. Para os autores, trata-se do resultado de 

processos migratórios dentro das regiões e entre elas, no entanto, são as populações rurais as 

que mais se deslocam a procura de melhores condições de vida, em busca de serviços sociais 

e trabalho. Já Marques (2002) entende que o processo de êxodo rural, que se intensificou na 

segunda metade do século XX e foi o responsável pelo alto grau de urbanização, encontra-se 

hoje em fase de desaceleração, tornando-se cada vez mais significativa a migração entre 

pequenos municípios rurais e o movimento cidade-campo. Apesar disso, sabe-se que a 

pobreza é muito maior no campo do que na cidade e que mais da metade da população do 

                                                             
3
 HOGAN, D.J. et al (Org.). Migração e Ambiente nas Aglomerações Urbanas. Campinas: Unicamp, 

Núcleo de Estudos de População, 2001. 
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campo brasileiro vive em estado de penúria.  Para Miranda (2011)
4
, o rural possui uma 

população de 30 milhões, e dessa população aproximadamente 17 milhões se encontram em 

situação de pobreza extrema. Ou seja, ao se falar de pobreza há que se levar em consideração 

a pobreza rural. 

 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2008 (IPEA, 2010) mostra que 74% dos 

domicílios, onde viviam aproximadamente 80% de toda a população rural apresentaram renda 

domiciliar per capita inferior ou igual a um salário mínimo. A população rural do país se 

encontra entre as dez mais miseráveis do mundo e a metade dos seus pobres vive em 

condições de extrema pobreza material e humana (SILVA, 2007). Amorim e Staduto (2007) 

concordam que é o meio rural que concentra os maiores índices de pobreza. O conceito de 

pobreza discutido pelas autoras Amorim e Staduto (2007) refere-se às condições precárias de 

vida, em consequência de escassos rendimentos, que provém exclusivamente de atividades 

agrícolas. São famílias que vivem por conta própria (30% do total) com áreas de terras 

insuficientes e/ou com condição precária de acesso a terra (parceiros, posseiros, cessionários) 

ou famílias de empregados agrícolas (25%), a maioria sem carteira assinada (SILVA, 2001).  

 

No século XXI, em plena era do conhecimento, da tecnologia da informação, da globalização, 

o homem do campo parece ainda não ter sido contemplado com essas descobertas. Os 

problemas de desigualdade de direitos entre o homem da cidade e o homem do campo são 

evidentes, a miséria no campo ainda representa um problema sério, que necessita ser 

urgentemente solucionado. Para equacionar essa questão, Fernandes (2010), vê na ocupação 

de terras o caminho para manter a pauta política da reforma agrária. Para o autor, na 

democracia, a política é o caminho da liberdade. 

 

Na proposta da reforma agrária, de um lado está o governo, representado pelo INCRA, órgão 

federal, e nos estados por instituições estaduais, como, por exemplo, o ITESP, em São Paulo. 

De outro, se encontram os camponeses, e aí se englobam várias categorias, como 

trabalhadores assalariados, trabalhadores autônomos, sem carteira assinada, meeiros. São 

trabalhadores que lutam por um pedaço de terra, para plantar e viver. O diálogo entre as partes 

                                                             
4 Carlos Miranda é coordenador executivo do Fórum Permanente de Desenvolvimento Rural. 

Disponível em: http://www.iicaforumdrs.org.br/IICA2010. Acesso em: 24 de agosto de 2011. 

http://www.iicaforumdrs.org.br/IICA2010
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– governo e trabalhadores – começa a partir da ocupação de uma área. Ao avaliar a estratégia 

de ocupação da terra, Fernandes (2010) afirma que a identidade do MST foi construída a 

partir da prática da luta e do pensamento crítico que contesta a ideologia capitalista. E é essa 

contestação que faz admiradores e críticos aos trabalhadores sem terra, todos categorizados, 

genericamente, como MST. 

 

2.9 Desenvolvimento sustentável 

Os primeiros registros da discussão acerca do desenvolvimento sustentável datam da década 

de 1960. Hoje a expressão é utilizada muitas vezes de forma descompromissada e sem 

promover a devida reflexão que traz em seu âmago. A produção acadêmica que trata do 

conceito traz sempre a discussão sobre a relação homem, meio ambiente e desenvolvimento. 

Cavalcanti et al (1994) diz que a economia da sustentabilidade tem como premissa a criação 

de princípios que freiem o conflito que se agrava entre homem e natureza. Para Eriksson 

(1992 apud Cavalcanti, 1994), uma troca sustentável entre a sociedade e o meio ambiente 

envolve alguma forma de restrição das atividades societais. Mansson defende que:  

 
uma nova filosofia da humanidade como parte da natureza e sujeita a suas regras 

deve substituir a visão corrente, do homem afastado do restante do mundo natural e 

como seu senhor e dominador. O grande desafio da economia da sustentabilidade é 

exatamente desenvolver métodos para integrar princípios ecológicos e limites físicos 

no formalismo dos modelos econômicos prevalecentes. (MANSSON, 1992, p.198).   

 

Parece evidente que não há um único caminho para se chegar às exigências de uma vida 

sustentável. Da mesma forma, são várias as teorias do desenvolvimento baseado no equilíbrio 

entre homem e meio ambiente, há uma gama de modos de compreender e investigar a 

questão. 

 

Segundo Cavalcanti (1994) foi o canadense Maurice Strong que usou em 1973 pela primeira 

vez o conceito de ecodesenvolvimento para caracterizar uma concepção alternativa de política 

do desenvolvimento. Na década de 1970, Sachs formulou os princípios básicos desta nova 

visão de desenvolvimento, integrando seis aspectos que deveriam nortear seu rumo. São eles: 

 a) a satisfação das necessidades básicas; 

b) a solidariedade com as gerações futuras;  

c) a participação da população envolvida;  

d) a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral;  
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e) a elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a outras 

culturas, e  

f) programas de educação. 

 

Na década seguinte, a Conferência de Otawa (Carta de Otawa, 1986) definiu que 

desenvolvimento sustentável deve responder a cinco requisitos e inclui entre eles a satisfação 

das necessidades básicas humanas, o alcance da equidade e justiça social e a provisão da 

autodeterminação social. Posteriormente, em 1988, a Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (WCED), no Relatório de Brundtland, definiu desenvolvimento 

sustentável como o desenvolvimento que garante atender as necessidades das gerações 

presentes sem comprometer a capacidade de as futuras gerações atenderem também às suas. 

Rattner (1991) vai além e diz que desenvolvimento sustentável envolve condições de 

melhoria de vida para as populações tanto na esfera econômica quanto na social, e para se 

alcançar esse status faz-se necessária mobilização e motivação de toda a sociedade em torno 

da redefinição de novos padrões de consumo e produção. Talvez esse seja o conceito mais 

disseminado de desenvolvimento sustentável e que traz a ideia de igualdade de oportunidades 

entre gerações e também a de desenvolvimento econômico como condição para o combate à 

pobreza e a geração de sustentabilidade. Há críticos e apoiadores dessa ideia. Para Frey (2001, 

p. 2), ―o desafio do desenvolvimento sustentável é, antes de qualquer coisa, um problema 

político e de exercício de poder que coloca em pauta a questão das instituições político-

administrativas, da participação e do processo político‖. No entanto, mesmo com toda a 

discussão acerca do tema, pode-se afirmar que as alternativas ao atual padrão de 

desenvolvimento devem ser social, política, cultural e ambientalmente sustentáveis.  

 

Essas alternativas devem incluir os seguintes aspectos: a busca por inclusão social e 

redução da pobreza (dimensão social); a luta por um aprofundamento da democracia 

e da participação (dimensão política); a conservação do sistema de valores, práticas 

e símbolos de identidades (dimensão cultural); o acesso aos recursos naturais e uso 

responsável deles, bem como a preservação da biodiversidade (dimensão ambiental). 

(GUIMARÃES
5
 2001 apud SAUER, 2008, p. 54). 

 

                                                             
 

5
 GUIMARÃES, R. P. A ética da sustentabilidade e a formação de políticas de desenvolvimento. In: 

SILVA, M. VIANA, G., DINIZ, N. (org.) O Desafio da Sustentabilidade: um debate socioambiental no Brasil. 

Brasília, DF: Fundação Perseu Abramo, 2001. p. 43-71. 
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Sauer (2008) considera que a reforma agrária desempenha importante papel para o 

desenvolvimento econômico. Da mesma forma, Veiga e Abramovay
6
 (1994 e 1996 apud 

SAUER, 2008) reafirmam essa importância econômica, principalmente como parte de um 

processo ―modernizador‖ do campo na direção de um desenvolvimento sustentável por meio 

da viabilização econômica da agricultura familiar. ―[...] em todas as agriculturas do primeiro 

mundo, a grande empresa e o trabalho assalariado tornaram-se apêndices de uma massa de 

estabelecimentos de médio porte tocados essencialmente pelo trabalho familiar‖. (VEIGA, 

1998, p. 27). 

 

O modelo de agronegócio adotado no país parece não se encaixar na proposta de 

desenvolvimento sustentável. Para Marques (2002), o projeto brasileiro de desenvolvimento 

rural visa, principalmente, a expansão e consolidação do agronegócio, com resultados 

positivos, principalmente no que tange ao aumento da produtividade e à geração de divisas 

para o país, em razão da exportação. No entanto, os custos sociais e ambientais são grandes. 

Para Carter (2010), a grande desigualdade sócio-econômica e a pobreza no Brasil atrapalham 

o processo de desenvolvimento econômico. O autor acredita que a falta de acesso ao crédito, à 

terra e à educação, a falta de condições de produzir e de consumir impede o PIB de crescer, e 

defende a reforma agrária como saída para a redistribuição das riquezas, para alavancar o 

desenvolvimento local e para evitar o êxodo rural.  

 

Os movimentos sociais no campo e a intensificação de suas lutas deixam nítida a necessidade 

de se elaborar uma estratégia de desenvolvimento para o campo que coloque foco nas 

oportunidades de desenvolvimento social e não se limite à questão econômica (CARTER, 

2010). Esse também foi o resultado da 1ª. Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável e Solidário, realizada de 25 a 28 de junho de 2008, em Olinda (PE), com o tema 

―Por um Brasil com Gente: sustentabilidade, inclusão, diversidade, igualdade e 

solidariedade‖. De acordo com o documento resultante da conferência, a construção de um 

projeto de futuro para o Brasil rural deve estar contida em um projeto de desenvolvimento 

nacional.  

 

                                                             
 

6
 VEIGA, J. E. A tímida política agrária. Ciência Hoje, São Paulo, v. 24, n.141, p.26-31, ago. 1998. 

ABROMOVAY, R. Da força da teoria e da teimosia dos fatos. São Paulo: USP-FEA, 1996. 
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Essa nova visão implica reconhecer que o padrão atual de desenvolvimento é 

insustentável do ponto de vista social, econômico e ambiental. O modelo 

agroquímico, transgênico e das monoculturas, característico do agronegócio 

brasileiro e que vem sendo estendido para a agricultura familiar e camponesa, deve 

ser substituído por um modelo sustentável como aqueles baseados na agroecologia e 

outros modelos que contribuam com a conservação dos recursos naturais e, ao 

mesmo tempo, reduzam a dependência dos combustíveis fósseis. (I CNDRSS, 

2008, p. 53). 

 

Ao se admitir o conceito de desenvolvimento sustentável, amplamente divulgado e repetido 

por autoridades e acadêmicos, que diz que as futuras gerações devem ter as mesmas 

oportunidades de satisfazerem suas necessidades que a geração atual, porque todos dessa atual 

geração – e dizer todos significa dizer também a população rural –, não podem ter as mesmas 

oportunidades? Para Sauer (2008), da Universidade de Brasília, os dados do último Censo 

Agropecuário (2006) mostram a exclusão social e a marginalização das populações do campo: 

são 30 milhões de pessoas, um pouco mais de 16% da população do país, que vivem na zona 

rural brasileira. Para o autor, esses dados dão legitimidade a movimentos sociais e de luta pela 

terra. Em uma sociedade sustentável ideal e democrática, torna-se fundamental a participação 

popular em todo o processo, e de forma emancipatória, entendida pelos pensadores Tassara, 

Ardans e Ferraro como:  

 

a ação de ser (fazer) parte de processos de transformação social que suponham não 

uma passividade dos atores (convocados de cima e de fora, meros receptores das 

consequências das políticas públicas), mas, pelo contrário, uma ação enquanto 

agentes do processo em todas as suas fases e para todos os efeitos. (TASSARA, 

ARDANS E FERRARO, 2007, p. 42). 

 

Na busca da sustentabilidade, o envolvimento dos cidadãos não deve se dar em um único 

momento isolado, e sim em todo o processo. Com esse intuito, qual seja, envolver a 

população na discussão da questão agrária no Brasil, o Fórum Nacional da Reforma Agrária e 

Justiça no Campo (FNRA), que reúne 54 entidades, juntamente a Assembleia Popular (AP) e 

a Organização Grito dos Excluídos, com o apoio das Pastorais Sociais da CNBB e do 

Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC), organizaram o Plebiscito Popular 

pelo Limite da Propriedade da Terra, no segundo semestre de 2010.  
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2.10 Economia solidária  

Organizações de trabalho coletivo nas quais os trabalhadores são donos de seu próprio 

negócio (CIA e CORTEGOSO, 2008) são a base da economia solidária. Para as autoras, os 

empreendimentos solidários se apoiam em pilares que levam uma conjunção de ideias e 

ações. Tem como princípios o livre acesso e a adesão voluntária; o controle, a organização e 

gestão democrática pelos sócios, a participação econômica dos associados, a autonomia e 

independência, a educação, capacitação e formação para os sócios; a cooperação entre 

cooperativas e o compromisso com a comunidade. (CIA e CORTEGOSO, 2008). Nos 

empreendimentos solidários, o cooperado exerce o papel de proprietário dos meios de 

produção e ao mesmo tempo de trabalhador, o que representa uma ruptura com o modelo 

tradicional de produção e uma quebra de paradigma. Nesse quadro, a criação e a manutenção 

de uma organização solidária dependem de investimento de tempo no fortalecimento das 

relações entre os pares e revisão constante dos objetivos e dos interesses dos membros do 

grupo. 

 

Para Singer (2002), a economia solidária tem como princípio básico a propriedade coletiva ou 

associada do capital e o direito a liberdade individual. Os trabalhadores são donos dos meios 

de produção e há uma relação de igualdade entre eles, o que gera uma solidariedade natural.  

 

Schwengber complementa Singer ao afirmar que:  

 

a economia solidária e as políticas públicas de fomento a esse setor, no Brasil, não 

são um universo separado do restante da sociedade brasileira, da sua cultura política, 

do seu contexto socioeconômico, das suas conquistas e das suas contradições, da sua 

institucionalidade (SCHWENGBER, 2005, p. 5).  

 

 

A economia solidária e as políticas públicas surgem como um novo âmago das contradições 

da sociedade, mas ainda estão em processo de elaboração, ou de contínua construção. A 

economia solidária, somada às outras ações que envolvem a busca pela equidade social, 

significa um instrumento de democratização e fortalece o Estado Republicano do Brasil 

(SCHWENGBER, 2005).  
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Para Castro (2009), o princípio da Economia Solidária é a solidariedade. Castro (2009) 

enumera atitudes que podem ser aplicadas dentro deste conceito de compromisso de um para 

com o outro. São elas:  

1) a proteção desse novo mercado: cada empresário só compra produtos de empresários desse 

novo setor da economia;  

2) a diversidade de produção e de serviços, para que o primeiro princípio possa funcionar;  

3) a livre competição, para que as empresas solidárias ofereçam produtos de qualidade em 

conta;  

4) a criação de moeda própria, para garantir o aumento dos investimentos no setor; e  

5) o apoio do Estado.  

 

Castro (2009, p. 54) afirma também que ―sem crédito, treinamento, assistência tecnológica e a 

construção de uma rede de informações, não há possibilidade de quebrar o isolamento do 

pequeno operador e lhe conferir condições favoráveis de sucesso‖. 

 

Para Singer (2002) a principal diferença entre a economia solidária e a tradicional se refere ao 

modo como as empresas são administradas. Enquanto que no modo tradicional de produção 

há hierarquia e o trabalhador só conhece o suficiente para a execução de seu trabalho, nas 

organizações que adotam a economia solidária essa hierarquia não está presente. As 

estratégias e decisões são tomadas por todos e as responsabilidades são compartilhadas. Nesse 

sentido, a economia solidária tem colaborado efetivamente para a redução de desigualdades 

no Brasil. 

 

Entre os pequenos agricultores e especialmente nos movimentos sociais ligados à reforma 

agrária, a prática de cooperação, desde o início, se dava naturalmente com a organização de 

mutirões e troca do excedente de alimentos produzidos para o consumo (SINGER, 2010). 

Apesar disso, essa prática, nas pequenas propriedades familiares, não foi suficiente para 

melhorar o padrão de vida dos camponeses e, em razão de dificuldades financeiras ou mesmo 

organizacionais, alguns foram obrigados a entregar a terra.  

 

Em 1986, com o I Encontro Nacional de Assentados, veio à tona a discussão da necessidade 

de se organizar a produção nos assentamentos, e mesmo com alguma resistência ao 

cooperativismo, fruto de experiências negativas anteriores do modelo tradicional do 
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cooperativismo, marcado por grandes empresas agroindustriais que desenvolveram uma 

política de exploração econômica dos agricultores (CONCRAB, 1999), houve um avanço na 

discussão a favor do cooperativismo.  

 

Nos anos que se seguiram, as associações nos assentamentos rurais se tornam crescentes, e a 

aceitação do sistema de cooperação evoluiu gradualmente. A partir de 1988, com a criação do 

Manual de Produção Agrícola, pelo MST, surgiram diversas iniciativas cooperativistas tendo 

a questão econômica como a principal motivação e questão política.  

 

Em 1989 surgiram as primeiras Cooperativas de Produção Agropecuária (CPAs) no Rio 

Grande do Sul: a COOPANOR e a COOPTIL, e em 1991, foi criado, nos assentamentos do 

MST, o Sistema Cooperativista dos Assentados, composto por Cooperativas Agropecuárias, 

Cooperativas de Comercialização Regionais, Grupos Coletivos e Associações. Em âmbito 

estadual, surgiram as Cooperativas Centrais de Reforma Agrária e, em âmbito nacional, em 

maio de 1992, na cidade de Curitiba, foi criada a Confederação das Cooperativas de Reforma 

Agrária do Brasil Ltda. (SINGER, 2010). 

 

Com as CPAs, os lotes de terra dos pequenos agricultores eram unificados e desenvolvia-se 

uma produção planejada conjuntamente, esse modelo priorizava o coletivo em detrimento do 

individual e obedecia a um planejamento prévio da produção. (SINGER, 2010).  Apesar dos 

benefícios trazidos pelas CPAs, como creches, refeitórios coletivos, acesso a recursos 

econômicos, formação técnica e qualificação da mão-de-obra dos agricultores e o aumento no 

padrão de vida de agricultores (CONCRAB, 1999, p. 24-25), as CPAs apresentaram falhas 

administrativas e técnicas em razão da falta de preparo dos assentados em rotinas 

administrativas. Na opinião de Singer (2010) as CPAs não deram certo porque pequenos 

agricultores preferiam a pequena produção, mesmo que isso significasse maior risco. Para o 

autor, o fato de a atividade agrícola tradicionalmente ser exercida em pequenas propriedades 

onde cada agricultor trabalha autonomamente contribui, em parte, pelo fracasso das CPAs.  

 

Mesmo com todas as dificuldades, o MST continuou a investir em modelos de cooperação 

que favorecessem o pequeno agricultor, para que o setor pudesse ter acesso a aquisição de 
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equipamentos, de insumos e a comercialização conjunta. Diversificou e investiu em outros 

tipos de cooperativas (que não o da produção), como as cooperativas de comercialização, que 

mesmo resguardando a individualidade do pequeno agricultor, permitiam organizar compras e 

vendas conjuntas, com vantagens financeiras significativas; e Cooperativas de Prestação de 

Serviços que possibilitavam a compra conjunta de maquinários caros, como tratores e 

colheitadeiras. Singer (2010) entende que essas estratégias têm como principal objetivo a 

união dos agricultores e o fortalecimento do trabalho cooperado, seja por comercialização, por 

produção, ou por aquisição de equipamentos.  

 

Com o Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA) o MST pretende proporcionar aos 

assentamentos uma organização de caráter democrático, baseada na cooperação, fortalecendo 

e fazendo avançar a economia solidária.  

 

Para o MST o que importa é que todos os assentados participem de uma experiência 

de cooperação, rompendo assim com o isolamento. Pois a cooperação tem como 

objetivo principal o desenvolvimento da produção. Ela visa contribuir com o avanço 

da organização da produção em vista da melhoria da qualidade de vida das famílias 

assentadas. Uns podem apenas trocar dias de serviço. Outros podem comercializar 

em conjunto. Outros podem ter uma associação de máquinas. Outros podem ter 

alguma linha de produção em comum. Outros podem estar em grupos coletivos. 

Outros podem estar ligados a uma cooperativa. Outros estão em uma cooperativa 

totalmente coletiva. (CONCRAB, 1998, p. 50). 

 

O conceito de economia solidária parece gerar certa confusão com economia popular. Nem 

toda economia popular é solidária e nem toda economia solidária é popular, diz Tiriba (1998). 

Para a autora, economia popular abrange cinco grandes grupos de atividades, são eles: 1. 

Soluções assistenciais e filantrópicas; 2. Atividades ilegais e pequenos delitos; 3. 

Empreendimentos individuais informais; 4. Microempresas (pequenas oficinas e pequenos 

empreendimentos de caráter familiar); e 5. Organizações econômicas coletivas, populares e 

solidárias, como as cooperativas. Posto isso, percebe-se que nem todas as atividades 

desenvolvidas na economia popular têm caráter solidário, ou seja, de ajuda e cooperação com 

vistas no coletivo. A economia popular tem como objetivo principal prover condições de 

subsistência a quem a pratica (LECHAT, 2002). Para Lechat, nem todas as iniciativas 

populares são solidárias, e, da mesma forma, nem todas as economias solidárias são 

populares. Faz-se necessário esclarecer essa diferenciação a fim de se evitar ―equívocos de 
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análise de determinadas iniciativas econômicas, principalmente na elaboração de políticas 

públicas para este setor, o da economia popular e solidária.‖ (LECHAT, 2002, p. 77).  

 

Economia solidária está fortemente vinculada a processos econômicos e à criação de 

identidades e grupos sociais. O empreendimento e a forma de produção estão intimamente 

ligados a um tipo de sociedade. ―Só dá para entender economia solidária como um projeto 

político em sociedade.‖ (LECHAT, 2002, p. 78). 

 

Na opinião de Lechat (2002), economia solidária deve estar sempre ligada a movimentos 

sociais que buscam a melhoria de qualidade de vida da população em geral, mas nunca deve 

ser encarada como um movimento meramente econômico. Singer (2000) concorda e entende a 

economia solidária como mais uma estratégia de luta popular e operária contra o desemprego 

e a exclusão social. Para o autor, a economia solidária baseia-se em novas formas de 

organização da produção a partir de uma lógica contrária à que rege o capitalismo e representa 

a oportunidade de reintegração à produção de excluídos do mercado de trabalho, por conta 

própria ou coletivamente, 

 

2.11 Plebiscito popular pelo limite da propriedade da terra  

Durante o período dessa pesquisa, se realizou o Plebiscito Popular pelo Limite da Propriedade 

da Terra. No entanto, não houve divulgação em massa, os grandes veículos de comunicação 

não noticiaram. Com a proposta de limitar em 35 módulos fiscais o tamanho das propriedades 

rurais, o Plebiscito Popular pelo Limite da Propriedade da Terra, se realizou entre os dias 1° e 

sete de setembro de 2010, e foi prorrogado, provavelmente pela pouca penetração, para até o 

dia 12 do mesmo mês. Votaram 519.623 pessoas, todas acima de 16 anos, em 23 estados 

brasileiros e no Distrito Federal.  

 

Duas perguntas foram feitas, e o votante deveria escolher entre as alternativas ―sim‖ e ―não‖. 

A primeira: ―Você concorda que as grandes propriedades de terra no Brasil devem ter um 

limite máximo de tamanho?‖ E a segunda: ―Você concorda que o limite das grandes 

propriedades de terra no Brasil possibilita aumentar a produção de alimentos saudáveis e 

melhorar as condições de vida no campo e na cidade?‖. 
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Os resultados apurados mostraram que mais de meio milhão de pessoas aprova a ideia de se 

impor um limite ao tamanho das propriedades rurais. Para a primeira pergunta, 95,52% 

responderam ―sim‖, e 3,52%, disseram ―não‖. Os votos brancos somaram 0,63% e os nulos 

0,34%. Para a segunda pergunta, os resultados foram semelhantes: 94,39% disseram ―sim‖, 

4,27% disseram ―não‖. Votaram em branco 0,89 % e anularam o voto 0,45%. 

 

De acordo com o Fórum Nacional da Reforma Agrária e Justiça no Campo (2010)
7
, houve 

falta de recursos financeiros e humanos, já que o processo ocorreu em período pré-eleitoral e 

muitos dos envolvidos com a reforma agrária estavam também voltados à campanha política, 

além disso, não houve divulgação da iniciativa na grande imprensa, no entanto, o Fórum 

avaliou positivamente os resultados alcançados. Além do plebiscito, organizou-se uma coleta 

de assinaturas a fim de aprovar um Projeto de Emenda Constitucional (PEC) para que seja 

inserido novo inciso no artigo 186 da Constituição Federal, que se refere ao cumprimento da 

função social da propriedade rural. O inciso trata de limitar o tamanho da propriedade rural 

em 35 módulos fiscais, modelo adotado em diversos países capitalistas. Extensões acima 

disso, de acordo com a emenda pretendida, deverão ser incorporadas ao patrimônio público e 

destinadas à reforma  agrária. O módulo fiscal é uma medida que serve como parâmetro 

para classificar o tamanho de uma propriedade rural, segundo a lei 8.629 de  25/02/93. Um 

módulo fiscal pode variar entre 5 a 110 ha, dependendo de fatores como município, condições 

de relevo, de solo, localização e acesso. O imóvel com o máximo de quatro módulos fiscais se 

enquadra na classificação de pequena propriedade, com 15 módulos, se refere à média 

propriedade e acima 15 módulos fiscais são as grandes propriedades. O plebiscito propôs o 

limite de 35 módulos fiscais, o que equivale a uma área entre 175 ha e 3.850 ha, dependendo 

de sua localização. Para Betto (2010), dos cinco milhões de propriedades rurais no país, 

somente 50 mil se enquadram neste limite. Carter (2010) entende que estabelecer limites 

máximos ao tamanho das propriedades rurais é uma forma de se fazer reforma agrária.  

 

                                                             
7 De acordo com informações divulgadas pelo Fórum Nacional da Reforma Agrária e Justiça no Campo, 

em 19 de outubro de 2010, em entrevista coletiva à imprensa, em Brasília. 
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A questão de se limitar o tamanho das propriedades rurais vai ao encontro do objetivo da 

reforma agrária: a redistribuição de terras improdutivas e/ou que não cumpram sua função 

social, de modo a contemplar pequenos agricultores e a agricultura familiar.  

 

―A Reforma Agrária, portanto, pode ser definida como a política governamental que 

procurará ampliar a quantidade de pobres rurais capazes de se incorporar como 

produtores à vida nacional pelo apoio que receberam de instrumentos de política 

agrícola‖ (ABRAMOVAY, CARVALHO FILHO, 1993, p.43).  

 

A organização de um plebiscito popular com esse fim representa também um processo 

conscientizador, que promove o debate e a reflexão de um tema que ainda é polêmico e 

enfrenta preconceitos no país. No Anexo B está a tabela com os resultados tabulados do 

plebiscito.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta é uma pesquisa aplicada, com objetivo descritivo e procedimentos bibliográficos, 

documental e estudo de caso único. Trata-se de uma análise predominantemente qualitativa, 

com representação social do acampamento de trabalhadores rurais sem-terra do Projeto de 

Assentamento Jaguari, mas apresenta aspectos quantitativos ao levantar e comparar dados dos 

integrantes do Projeto, como procedência, idade e escolaridade. O propósito de se adotar a 

pesquisa qualitativa foi o de produzir interpretações a partir de diversas fontes, como 

entrevistas, documentos, imagens e textos (RODRIGUES E MORIN, 2004). Para as autoras, 

o ato de interpretar significa conceber significado a partir de algum referencial. O Projeto de 

Assentamento Jaguari foi abordado, observado e analisado, de maneira profunda e exaustiva, 

a fim de se obter seu amplo e detalhado conhecimento. A pesquisa de campo foi descritiva e 

explicativa. 

 

No que se refere à observação das variáveis, consideram-se dependentes a motivação, a 

persistência, o enfrentamento das dificuldades diárias, a participação e o envolvimento, a 

crença e a esperança dos acampados. São sentimentos e sensações das quais dependem a 

continuidade e o futuro do Projeto de Assentamento Jaguari. Sobre as variáveis 

independentes, consideram-se as políticas públicas sobre a reforma agrária, a legislação, 

decisões judiciais sobre o assentamento do Projeto de Assentamento Jaguari, uma vez que os 

acampados estão sujeitos a elas, o exemplo de outros acampamentos e assentamentos, a 

experiências das lideranças, os partidos políticos, a igreja e a pastoral da terra. 

 

Este estudo parte do pressuposto que os acampamentos e assentamentos da reforma agrária 

contribuem para o desenvolvimento sustentável da região. Para tentar comprovar esse 

pressuposto, escolheu-se a técnica de pesquisa estudo de caso, entrevistaram-se os líderes 

C.A.J. e J.C.R.S., e 46 participantes do Projeto de Assentamento Jaguari. Outras pessoas 

envolvidas com a questão agrária foram ouvidas. Entre elas, estiveram o administrador e 

herdeiro da propriedade vizinha ao acampamento João de Andrade Nogueira Neto, o prefeito 

de Andradina, Jamil Akio Ono, filho de sem-terra, hoje assentado, que defende e apoia a 

experiência dos movimentos pela reforma agrária no município que governa. Foram 

consultados dados referentes a ocorrências policiais junto a Delegacia de Investigações Gerais 
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(DIG) de Mogi Guaçu e ao 3° Distrito Policial de Mogi Guaçu, ambos que registram casos da 

região do bairro Mato Seco.  Em busca do rigor científico, a fim de assegurar a triangulação 

das informações e evitar a visão unilateral, buscou-se entrevistar o presidente da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB-SP), Luís Flávio Borges D´Urso, no entanto, este alegou ―que 

conhece pouco o tema e não teria muito a contribuir...‖ (Apêndice I). Por ele, foi indicado o 

presidente da Comissão de Direito Agrário, também da OAB-SP, Marcos Antonio Silva, que 

ao telefone prontificou-se a emitir seu parecer, no entanto, depois de enviadas as questões por 

correio eletrônico, jamais respondeu a estes emails e deixou de atender as ligações telefônicas 

da pesquisadora. Concedeu entrevista o advogado do setor jurídico da Prefeitura Municipal de 

São João da Boa Vista João Fernando Alves Palomo.  

 

Da mesma forma, buscou-se ouvir a autoridade eclesial da região do acampamento, o Bispo 

da Diocese de São João da Boa Vista, mas ele não concedeu entrevista e não emitiu qualquer 

parecer ou demonstrou conhecimento do Projeto Jaguari. Concedeu entrevista por telefone o 

padre M.C.R
8
 e também Dom Ladislau Biernaski

9
, bispo de São José dos Pinhais, no PR, e 

presidente da Comissão Pastoral da Terra nacional (CPT) (Apêndice H). Também se buscou 

ouvir a prefeitura do município de Mogi Guaçu (Apêndice M). 

 

A fim de atender o objetivo específico ―relacionar o Projeto de Assentamento Jaguari com 

outros projetos da reforma agrária‖ foram entrevistados sitiantes assentados e os 

coordenadores dos Assentamentos Sumaré I, em Sumaré , SP, e Assentamento 12 de Outubro, 

atual bairro Estação Vergel, no município de Mogi Mirim, SP.  

 

Para Oliveira Netto (2008), o estudo de caso ajuda pesquisadores a entender como e porque as 

coisas funcionam. Para o autor, o ―estudo de caso é um procedimento de pesquisa que 

investiga um fenômeno dentro do contexto local, real e especialmente quando os limites entre 

o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos‖ (OLIVEIRA NETTO, 2008, p.30). 

Para Platt (1992), a estratégia de estudo de caso começa com uma: 

                                                             
8 Padre M.C.R. é pároco da Igreja São Benedito, situada no Município de Aguaí, SP, a qual pertence o 

bairro mogiano Mato Seco, onde está localizado o acampamento Projeto de Assentamento Jaguari e concedeu 

entrevista por telefone no dia 19 de julho de 2011. 

9
 Dom Ladislau Biernaski concedeu entrevista por telefone no dia 5 de outubro de 2011.  
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lógica de planejamento, uma estratégia que deve ser priorizada quando as 

circunstâncias e os problemas de pesquisa são apropriados, em vez de um 

comprometimento ideológico que deve ser seguido não importando quais sejam as 

circunstâncias. (PLATT, 1992, p. 46). 

 

A escolha da estratégia de pesquisa estudo de caso justifica-se visto que este trabalho pretende 

investigar o fenômeno Projeto de Assentamento Jaguari, iniciado em maio de 2009, portanto, 

contemporâneo, dentro do contexto sócio-político da reforma agrária (contexto da vida real). 

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa abrangente, pois inclui uma lógica de 

planejamento que permite abordagens específicas à coleta e à analise de dados (STOECKER, 

1991). As pesquisas sociais são as que mais frequentemente se utilizam desse tipo de 

pesquisa, no entanto nota-se certo grau de resistência em relação ao método, sob o argumento 

de que apresenta fragilidades. Uma delas se refere ao planejamento de questionários e 

pesquisas. A fim de superar essa fragilidade foi realizado um pré-teste com a aplicação de um 

questionário e roteiro de entrevista em um grupo de sete pessoas, para se conhecer o 

entendimento das questões elaboradas e eliminar vieses. Anteriormente à elaboração do 

questionário e roteiro de entrevistas, foram realizadas visitas ao Projeto para se observar a 

realidade local e algumas de suas características que possam ser abordadas na entrevista. 

Outra preocupação que se apresenta a respeito desse tipo de pesquisa é que o estudo de caso 

fornece pouca base para uma pesquisa científica, já que fatos científicos não se baseiam em 

um único experimento, mas sim na repetição sob condições diferentes. Yin (2004) argumenta 

que, da mesma forma que os experimentos, os estudos de casos podem ser generalizáveis a 

proposições teóricas e não a populações e universos, ele não representa uma amostragem, mas 

tem o objetivo de expandir e generalizar teorias e não enumerar frequências. Os resultados 

apresentados nesse estudo não permitem generalizações, mas sim uma compreensão do 

significado da diversidade e pretende contribuir ao trazer à luz fatos concretos da experiência 

dos acampados do Projeto de Assentamento Jaguari. Nesse estudo, a escolha pelo tipo de 

pesquisa estudo de caso justifica-se por que 

 

O estudo de caso contribui, de forma inigualável, para a compreensão que temos dos 

fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos. Não 

surpreendentemente, o estudo de caso vem sendo uma estratégia comum de pesquisa 

na psicologia, na sociologia, na ciência política, na administração, no trabalho social 

e no planejamento (...) a necessidade do estudo de caso surge do desejo de se 

compreender fenômenos sociais complexos. (YIN, 2004, p. 21). 
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Yin (2001) diz que o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 

características totais e significativas dos acontecimentos da vida real, como processos de 

organização e ciclos de vida. No que tange aos movimentos sociais pela terra, faz-se 

necessário essa investigação a fim de trazer à luz o porquê da existência desses movimentos e 

como se organizam na contemporaneidade.  

 

O estudo de caso é uma estratégia escolhida para se examinar acontecimentos 

contemporâneos e conta com muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, mas 

acrescenta duas fontes de evidências não utilizadas pelos historiadores: observação direta e 

série sistemática de entrevistas. O estudo de caso pode ainda contar com uma ampla variedade 

de evidências, como documentos, artefatos, entrevistas e observações. Se por um lado a 

estratégia estudo de caso apresenta uma vantagem específica que é a possibilidade de se fazer 

perguntas do tipo ―como‖ e ―por que‖ sobre um conjunto contemporâneo de acontecimentos, 

sobre o qual o pesquisador tem pouco ou nenhum controle, por outro lado, há uma 

preocupação bastante frequente e comum em relação a esse tipo de estratégia de pesquisa.  

 

3.1 Procedimentos e métodos 

Este estudo de caso foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica, documental e pesquisa 

de campo. Foram realizadas visitas ao acampamento e aplicados questionários e roteiros de 

entrevista estruturada nos integrantes do acampamento. Roteiros de entrevista semiestruturada 

foram aplicados em lideranças do Projeto de Assentamento Jaguari, assim como em outros 

entrevistados, como Jamil Akio Ono, atual prefeito da cidade de Andradina, filho de sem-terra 

de um dos primeiros assentamentos da reforma agrária do Brasil; João Lourenço Silva, líder 

do assentamento Sumaré I, um dos primeiros assentamentos do Estado de São Paulo, João de 

Andrade Nogueira Neto, administrador e herdeiro da Fazenda Bela Manhã, propriedade que 

faz divisa com o acampamento estudado.  

 

As visitas ao acampamento foram agendadas previamente pela pesquisadora com a 

coordenação do acampamento, por telefone ou email. As respostas e depoimentos foram 

anotados. Também foi feito registro fotográfico e gravações de depoimentos. Foram utilizados 

dados de fonte primária e secundária. 
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3.2 Identificação e seleção dos sujeitos  

Para conhecer como vivem os acampados do Projeto de Assentamento Jaguari, sua origem, 

como se organizam e o que esperam do assentamento, foi aplicado um roteiro de entrevista 

semiestruturada na população total acampada (46 famílias), obedecendo ao método censo. Foi 

entrevistado um representante de cada uma das famílias que vivem e que foram encontradas 

no acampamento, durante as visitas de pesquisa, que se realizam no período de setembro de 

2010 a agosto de 2011.  

 

O critério que se definiu para eleger o entrevistado foi: maior de 18 anos e ser o homem ou a 

mulher responsável pela família, no caso de famílias; ou o único morador (a) do barraco. Não 

se aceitou o depoimento de representantes, ou que um falasse em nome de outro não presente. 

O objetivo de não definir o gênero do líder a ser entrevistado foi buscar uma amostra o mais 

aleatória possível.  

 

No processo do acampamento em estudo, e de acordo com informações colhidas junto aos 

coordenadores, havia, até a conclusão dessa pesquisa, 149 famílias inscritas no projeto, no 

entanto, no acampamento havia 46 famílias que se mudaram de suas casas para o local. Os 

coordenadores justificam a diferença entre o número de inscritos no movimento e o número 

de pessoas que efetivamente moram no local: a maioria trabalha em outras cidades enquanto 

aguarda a terra. O bairro rural Mato Seco se localiza em local de difícil acesso e é desprovido 

de transporte público o que dificulta a ida ao trabalho dos que lá vivem.  

 

Além do método censo no objeto de estudo, adotou-se, em conjunto, a técnica denominada 

bola de neve, também conhecida como rede social. Essa técnica caracteriza-se por ser um 

processo de controle permanente das informações coletadas através da ―reformulação 

contínua e crescente sofisticação da hipótese original até que a rede de relações sociais se 

torne clara‖ (AZEVEDO, COLOGNESE E SHIKIDA, 2000, p. 5). Todos os roteiros de 

entrevistas foram elaborados pela autora. 
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Na técnica rede social, ou bola de neve, de acordo com os autores Azevedo, Colognese e 

Shikida (2000), o critério de ponto de saturação ―indica que o término de uma entrevista 

ocorre quando os temas que a alimentam se extinguem ou passam a girar num círculo vicioso‖ 

(AZEVEDO, COLOGNESE E SHIKIDA, 2000, p. 5).  

 

 

3.3 Pré-teste 

Em parte da população estudada, foi aplicado um pré-teste com aplicação de questionário 

semi-estruturado e roteiro de entrevista, para se conhecer a eficácia do instrumento e seu 

entendimento pelos pesquisados. Foram identificadas lacunas e corrigidas após o pré-teste. A 

seguir, as alterações a partir do pré-teste  

Pergunta 10: 

Pré-teste:  

Você já teve carteira assinada? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, por quanto tempo?__________________________________________________ 

Foi alterada para:  

Você já teve carteira assinada? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, por quanto tempo e na área rural ou na cidade?  

______________________________________________________________________ 

Nessa questão, buscou-se iniciar um conhecimento sobre a origem do entrevistado. Esse 

mesmo procedimento é adotado nas perguntas posteriores. 

Pergunta 11: 

Pré-teste:  

Já trabalhou com terra antes? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, o que fazia? 

Essa questão foi alterada para:  
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Pré-teste: Já trabalhou com terra antes? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, onde o que fazia? 

O objetivo da mudança nessa abordagem foi criar um espaço para que o entrevistado contasse 

sua história de vida antes de chegar ao acampamento. 

Pergunta 17 

Pré-teste:  

Como é a divisão de tarefas aqui no acampamento? As respostas eram todas iguais pois se 

repetia a estrutura de coordenadores. 

Foi alterada para:  

Em sua opinião, a divisão de tarefas no acampamento funciona ou não? 

O objetivo foi saber como cada membro enxerga a organização do acampamento. 

Pergunta 20 

Pré-teste: Por que você veio participar desse movimento? 

Foi alterada para: Como você chegou até esse acampamento? 

A alteração do ―por que‖ para o ―como‖ foi estratégica. A intenção, nessa questão, foi 

descobrir os caminhos percorridos pelo entrevistado até chegar ao acampamento, descobrir se 

há rede de informações e as dinâmicas utilizadas para reunir pessoas. 

Inclusão de uma nova questão: ―Para você, o que é sustentabilidade?‖. 

A inclusão de uma questão com termo bastante específico e muito provavelmente distante do 

conhecimento lexical dos entrevistados foi conhecer a percepção dos entrevistados a respeito 

de um conceito amplamente divulgado e intrínseco à discussão da reforma agrária. 

Ao final do questionário, houve a inclusão de um espaço destinado ao nome do entrevistado, 

com objetivos de, futuramente, dar prosseguimento à pesquisa após o assentamento. Cabe 

ressaltar que houve preservação da identidade dos entrevistados, com o destaque e 

arquivamento dessa informação. 
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3.4 Instrumentos para coleta de dados  

Para coletar dados no acampamento foram utilizadas as seguintes técnicas: 

3.4.1 Observação participante. Foram feitas visitas ao acampamento distribuídas no período 

de doze meses (setembro de 2010 a agosto de 2011). Não houve constância nas visitas. Elas 

se realizaram de acordo com a disponibilidade dos entrevistados e de novos acontecimentos 

que a justificassem. Importante ressaltar que no primeiro trimestre de 2011 houve maior 

dificuldade em se encontrar participantes no acampamento. Esse esvaziamento explica-se, de 

acordo com os coordenadores, em razão das indefinições políticas e da falta de andamento dos 

processos judiciais da reforma agrária no período. Nesse período, notou-se desmotivação 

entre os participantes, que, na ocasião, já estavam há cerca de 22 meses no acampamento.  

 

A primeira visita, em 12 de setembro de 2010, teve o objetivo de conhecer o acampamento, 

fazer contato com os coordenadores e conhecer as reais possibilidades de tê-lo como objeto de 

estudo para essa dissertação. Em um primeiro momento houve receio, típico de um ambiente 

marcado pela tensão, mas assim que se apresentou a referência do professor, pesquisador e 

fotógrafo Douglas Amparo Mansur, profissional que registra os movimentos sem terra há 25 

anos, conhecido por aquelas pessoas, abriram-se as portas para o estudo. Essa visita foi 

bastante rápida, pois não havia sido agendada previamente, e então se marcou a segunda e, em 

cada encontro, com a conquista da confiança, um pouco mais da história era revelada, 

confirmando a teoria proposta por Martins e Bicudo (1989) que trata a entrevista como 

recurso de pesquisa qualitativa que representa um encontro social, marcado por características 

peculiares como empatia, intuição e imaginação. Os autores consideram que a entrevista 

pressupõe verdadeiro encontro entre pesquisador e pesquisado, no qual o pesquisador tem o 

propósito de investigar a realidade, enquanto o pesquisado deve se dispor a falar de si e de seu 

mundo. Nesse processo, é indispensável que haja clima de confiança e empatia entre ambos, e 

o pesquisado deve ser devidamente informado e orientado quanto à sua importante 

contribuição à pesquisa. 

 

Todos os encontros que se realizaram posteriormente foram agendados por telefone. O 

segundo foi pautado por um roteiro de entrevista (Apêndice A), e os demais se guiaram pelo 

desenrolar natural dos fatos, a partir das novidades que surgiam. 
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3.4.2. Entrevistas com os acampados. Foi desenvolvido um roteiro de entrevista 

semiestruturada para ser aplicado em um representante de cada moradia provisória ou barraco. 

Interessante notar que muitos se referem à unidade de moradia em que vivem como casas, 

outros como barracos e, outros, como moradia provisória. Propôs-se que um representante de 

cada moradia respondesse à entrevista. Em algumas entrevistas, participou o casal, embora 

um apenas respondesse o outro fazia algumas intervenções, no entanto, não se registrou 

discordâncias, mas detalhes acrescentados. Nessas situações, foram colhidos os dados, como 

nome, idade, e sexo, escolaridade e cidade de origem de um deles, e as perguntas abertas 

(Como é o seu dia-a-dia aqui no acampamento?, Como é o fim de semana no acampamento? 

Como você chegou até o acampamento? Qual é a maior dificuldade em morar no 

acampamento? Como você acha que vai ser sua vida no assentamento?  e Para você, o que é 

sustentabilidade?) registraram a opinião do casal. Os questionários em que participaram o 

casal foram identificados. 

 

3.4.3. A partir da técnica bola de neve ou rede social, identificaram-se outros participantes, 

como o administrador da fazenda vizinha, o prefeito do município de Andradina, SP, o 

coordenador do assentamento Sumaré I, o presidente da Associação de Pequenos Produtores 

Rurais de Mogi Mirim, entre outros. Os roteiros de entrevista encontram-se no Apêndice F. 

 

A identificação dos entrevistados foi feita ao final do questionário e posteriormente destacada, 

a fim de preservar sua identidade. O objetivo da identificação é, futuramente, dar 

continuidade à pesquisa, quanto ao desenvolvimento e sustentabilidade no assentamento. 

Também foram coletados dados publicados na mídia impressa e eletrônica, referentes ao 

projeto em estudo.  

 

3.5 Processamento e análise dos dados 

Os dados foram analisados sob os aspectos quantitativo e qualitativo. Do ponto de vista 

quantitativo, foram observados os seguintes dados: gênero, grau de escolaridade, estado civil, 

religião, ocupação anterior, número de pessoas no barraco, experiência anterior com trabalho 

rural, conhecimento de pessoas que já participaram de algum outro movimento sem terra, a 

participação anterior do pesquisado em outro movimento sem terra, tempo de moradia no 
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acampamento e conhecimento da Federação da Agricultura Familiar. Na análise qualitativa, 

para a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados foram feitas inferências a 

partir de evidências constatadas. Na pesquisa qualitativa, foram adotados critérios propostos 

por Kirk e Miller (1986), a fim de atenuar problemas de confiabilidade e validação de 

resultados. A seguir os critérios adotados e propostos pelos autores: 

1. Conferir a credibilidade do material investigado;  

2. Zelar pela fidelidade no processo de transcrição que antecede a análise;  

3. Considerar os elementos que compõem o contexto;  

4. Assegurar a possibilidade de confirmar posteriormente os dados pesquisados.  

 

Bauer e Gaskell (2003) dizem que a pesquisa social qualitativa enfrenta grande dificuldade de 

legitimação e que essa dificuldade se deve ao fato do uso de métodos que utilizam pouca 

formalização, de modo que se torna difícil avaliar a qualidade e a veracidade da interpretação. 

Como Kirk e Miller (1986), os autores recomendam que na pesquisa social qualitativa se faça 

uso de multimétodos, para produzir sentidos a partir de fenômenos em termos do que eles 

significam ou como atingem a vida das pessoas e afirmam ainda que a pesquisa deve ser 

construída pedaço por pedaço, misturando várias técnicas para compor um quadro de leitura e 

interpretação do fenômeno social. 

 

Seguiu-se a recomendação dos autores Kirk e Miller (1986). Para conferir a credibilidade do 

material investigado, tais como a ausência de registro de violência, foram consultadas fontes 

oficiais (delegacias). Da mesma forma, foi entrevistado o administrador da propriedade 

vizinha ao acampamento para conhecer a versão de quem vê o movimento de perto e de fora. 

Para zelar pelo processo de transcrição e análise, as entrevistas de profundidade foram feitas 

por email (registro escrito), algumas foram gravadas, recurso que permitiu rever os 

depoimentos quando surgiram dúvidas. O contexto foi observado e considerado em todas as 

entrevistas e garantiu-se junto aos coordenadores a possibilidade de repetir a entrevista e 

confirmar dados. Houve diversas visitas após o início da redação da pesquisa para checagem 

de dados.  
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Quanto ao quesito ―tempo de permanência no acampamento‖, houve conferência, ao final do 

trabalho, da continuidade no projeto de todos os participantes e foi atualizado o tempo de 

permanência, a fim de evitar viés. Houve duas desistências no período setembro 2010 a 

agosto de 2011. 

 

O método da Análise do Discurso e Análise do Conteúdo foram usados na análise de três 

questões do roteiro de entrevista semiestruturada com os membros do acampamento. Nessa 

análise, procurou-se interpretar o discurso a partir de aspectos sociais, econômicos e culturais, 

presentes nas falas dos entrevistados. 

 

A pesquisa qualitativa tem como propósito produzir interpretação a partir de materiais de 

diferentes origens, como entrevistas, registros fotográficos, recursos áudios-visuais, 

documentos, textos etc. Interpretar significa atribuir significado de acordo com algum 

referencial (RODRIGUES e MORIN, 2004). Ao considerar que o esforço de todo discurso se 

dá no sentido de inserir um sujeito em determinado grupo, nota-se nas falas dos participantes 

dessa pesquisa um discurso que não condiz com a imagem negativa dos movimentos sem 

terra amplamente propagada. 

 

Parte-se do pressuposto que a Análise de Discurso não se limita à interpretação de um 

discurso escrito ou pronunciado, mas considera seus limites e mecanismos como parte do 

processo de significação (ORLANDI, 2005), entendendo que não há uma verdade oculta atrás 

do texto a ser alcançada, mas sim possibilidades de interpretações que o pesquisador faz de 

acordo com sua bagagem histórico-cultural, com seu modo de ver o mundo.  

 

A Análise de Discurso é muito mais do que um método de análise de dados, pois requer uma 

mudança no processo de desenvolvimento da pesquisa e da construção de seus 

conhecimentos. Para os autores Phillips e Jorgensen (2002), da mesma forma defendida por 

Orlandi (2005), a Análise do Discurso não pode ser utilizada como um simples método de 

Análise de Dados, mas fundamenta-se na observação do todo. O pesquisador pode definir o 

contexto no qual se dá o discurso, ao combinar elementos diferentes do entorno e das 

informações não-verbais. Esse método define formas de conhecimento sobre um fenômeno e 

um maior entendimento. Para os autores, a Análise do Discurso caracteriza-se por sua 

abordagem crítica, seu amplo âmbito e pelo engajamento político. É um método focado em 



64 
 

reivindicações sociais e emancipatórias que busca criar impactos nos comportamentos e nas 

relações sociais produzidas a partir da imagem. O principal objetivo da Análise do Discurso é 

revelar as ligações entre linguagem, poder e ideologia, bem como descrever o modo como o 

poder e a dominação são produzidos e reproduzidos na prática social através de estruturas 

discursivas de interação. Para Foucault, os discursos são muito mais que uma ligação entre 

uma língua e uma realidade, mas são práticas que dão forma a objetos de que falam: 

 

gostaria de mostrar que o discurso não é uma estreita superfície de contato, ou de 

confronto, entre uma realidade e uma língua, o intrincamento entre um léxico e uma 

experiência; gostaria de mostrar, por meio de exemplos precisos, que, analisando os 

próprios discursos, vemos se desfazerem os laços aparentemente tão fortes entre as 

palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de regras, próprias da prática 

discursiva. (...) não mais tratar os discursos como conjunto de signos (elementos 

significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que 

formam sistematicamente os objetos de que falam. Certamente os discursos são 

feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses signos para designar 

coisas. É esse mais que os tornam irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse mais. 

que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever. (Foucault, 1986, p.56) 

 

 

A análise de discurso tem sido muito utilizada e tem se mostrado adequada para o trabalho 

com dados qualitativos, principalmente quando se trata de identificação de relações de poder 

permeadas por mecanismos de dominação escondidos sob a linguagem. 

 

No que se refere a Análise do Conteúdo, Bardin (1979), defende que o método compreende as 

iniciativas de explicitação, sistematização e expressão do conteúdo de mensagens, com a 

finalidade de se efetuarem deduções lógicas e justificadas a respeito da origem dessas 

mensagens (quem as emitiu, em que contexto e/ou quais efeitos se pretende causar por meio 

delas). Mais especificamente, a análise de conteúdo constitui: 

 
Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção destas mensagens (BARDIN, 1979, P. 

42). 

 

3.6 Considerações Éticas 

A realização deste estudo foi baseada na Resolução CNS Nº 404, de 1º de agosto de 2008. O 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEPE) do UNIFAE. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

4.1 O início 

A primeira visita ao acampamento não foi agendada e se realizou num clima de tensão, pois 

não se sabia quem eram os líderes e não havia qualquer contato. A primeira pessoa localizada 

no acampamento foi o senhor P.N.B., de 64 anos, que indicou o vice-coordenador J.C.R.S. e a 

localização de seu barraco. Ele informou que naquele momento a coordenadora C.A.J., não 

estava no acampamento, mas J.C.R.S. poderia falar em seu nome.  

 

O encontro, inicialmente, foi uma mistura de surpresa e desconfiança, e só após a 

apresentação e as referências, principalmente a do pesquisador, professor e fotógrafo Douglas 

Amparo Mansur, é que as portas para a pesquisa se abriram, e aos poucos foi se instalando a 

confiança na pesquisadora e o desejo de contar a história daquele grupo. Naquele dia a 

conversa foi muito rápida e então se agendou o próximo encontro. A partir daí, foram várias 

as visitas ao local e aos poucos a confiança foi surgindo quase que junto a um pedido de ajuda 

para que aquela história fosse levada para fora dali. 

 

Na segunda visita ao acampamento, os coordenadores C.A.J e J.C. do Projeto de 

Assentamento Jaguari, contaram como tudo começou. A conversa, de quase três horas, 

aconteceu no barraco de J.C., feito de lona preta, com remendos de outros materiais, além de 

bambus, madeira, tecidos e papelão, como os demais barracos do local. Embora como uma 

colcha de retalhos, o barraco é feito um lar. A sala, junto à cozinha, com sofá, mesa, vaso de 

flor e tapete no chão de terra batida. O porta-retrato, com a foto do filho, campeão paulista de 

caratê, traz a lembrança de quem está longe. Uma cortina mistura vários tipos de tecidos, de 

diversas cores, e divide a sala do quarto, e este, com uma cama cuidadosamente arrumada, um 

improvisado guarda-roupa com objetos e documentos, criado-mudo e uma janela, aberta para 

uma paisagem bastante árida. Na sala, um cabide pendurado num bambu, que serve de 

estrutura para o barraco, guarda um terno sob uma capa plástica, o ―uniforme‖ para os dias de 

reunião com autoridades. Apesar de todas as tentativas de se transformar aquele espaço em 

um lar, fica nítido que as condições de vida não são fáceis. Em setembro de 2010, mês em que 

se deram os primeiros encontros, o clima atmosférico estava bastante seco, quente e abafado; 
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a poeira, fruto da estiagem, estava por todos os lados e a dificuldade para respirar era grande. 

O acampamento é formado por 46 barracos, construídos em lona preta (marca característica 

dos acampamentos de sem-terra) e madeira. Internamente, cada um é dividido de acordo com 

o tamanho das famílias e criatividade de quem os fez, mas fazem uso de pedaços de plásticos, 

tecidos e cortinas. Há barracos de dois quartos e até um de dois banheiros, um com chuveiro e 

outro com vaso sanitário e pia. A distribuição dos barracos no terreno imita uma vila de casas 

com caminhos entre eles. A proximidade dos barracos permite a ajuda mútua. A vida em 

comunidade também está presente. 

 

A história do casal J.C. e C.A.J., em movimentos pela reforma agrária, começou em 

novembro de 2007, com o MST, em Itatiba. Por divergências com a coordenação do 

acampamento, o casal se afastou daquele movimento e ingressou, em junho de 2008, no 

Projeto de Assentamento Agro-ecológico Hugo Mazzilli, no município paulista de Caconde. 

Esse assentamento foi oficializado em 18 de dezembro do mesmo ano, em apenas seis meses 

desde o acampamento. ―Foi o terceiro assentamento mais rápido da história da reforma 

agrária‖, conta J.C., que junto à esposa (na época), foi assentado. A rapidez daquele projeto de 

assentamento atraiu outras famílias interessadas na reforma agrária e outro grupo se formou, 

sob a liderança de J.C. e C.A.J., e assim nasceu o Projeto de Assentamento Jaguari, no dia 22 

de maio de 2009. Na condição de líderes do novo grupo, o casal não se instalou na terra que 

havia recebido e essas terras entraram em processo de desapropriação, movido pelo 

coordenador do Assentamento Hugo Mazzilli. 

 

O Projeto de Assentamento Jaguari se iniciou com 750 famílias acampadas à beira da 

Rodovia SP 340, no município de Aguaí, SP, onde ficaram por seis dias. J.C. explica a 

estratégia de se instalar à beira da rodovia: ―dá mídia, visibilidade, e o INCRA toma 

conhecimento rápido‖. Da beira da estrada, o grupo se mudou para a estrada vicinal de Casa 

Branca, SP, no distrito de Venda Branca, mas a área foi reintegrada aos proprietários após 

dois dias da ocupação e o grupo se instalou no assentamento 12 de Outubro, no Horto Vergel, 

em Mogi Mirim, SP. Naquele local, outras pessoas aderiram ao projeto e chegaram a 3004 

famílias, de acordo com informações fornecidas pelos coordenadores. É importante ressaltar 

que já haviam relações estabelecidas entre os coordenadores do Projeto de Assentamento 

Jaguari e os coordenadores do Assentamento Horto Vergel ou 12 de Outubro. Das 3004 
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famílias, a maioria desistiu do projeto, outras decidiram se juntar à liderança daquele 

assentamento e outras 350 famílias partiram para a cidade paulista de Holambra, mas em 

poucos dias receberam liminar judicial de desapropriação e finalmente, em dezembro de 

2009, os acampados se mudaram para o bairro Mato Seco, em Mogi Guaçu, a oito 

quilômetros da divisa do município de Aguaí, onde permanecem no aguardo da decisão 

judicial para serem assentados. 

 

Na ocasião do encerramento da coleta de dados desta pesquisa, o acampamento possuía 149 

famílias inscritas no processo que tramita no INCRA, mas nem todas ficam acampadas. A 

maioria dos acampados são trabalhadores rurais, mas há outras pessoas excluídas socialmente, 

como desempregados urbanos. A pesquisa de campo revelou que, antes de entrar para o 

movimento, 39,13% dos participantes estavam trabalhando no campo, outros 39,13% 

exerciam trabalhos informais ou subempregos, 6,52% estavam desempregados e 15,21% eram 

aposentados ou do lar. 

 

4.2 Quem são, como vivem e porque estão há mais de dois anos no acampamento Projeto 

de Assentamento Jaguari 

O levantamento de dados no campo se realizou no período de setembro de 2010 a agosto de 

2011 e permitiu conhecer a história de vida das pessoas que lá vivem. Foram realizadas visitas 

frequentes ao Projeto de Assentamento Jaguari que ajudaram, a partir do método de 

observação, a entender como e por que daquele fenômeno social: de onde vieram, o que 

esperam e o que faz com que, mesmo sob condições de vida desumanas, permaneçam e 

insistam num investimento de esforço diário em busca de um sonho: a terra prometida pela 

reforma agrária. A esperança de dias melhores e a segurança de viver da própria terra são 

razões que ajudam a manter as pessoas no acampamento e a superar os momentos de 

desânimo, privação e dificuldades ocasionadas pelas condições de moradia e pela incerteza do 

que virá.  

 

A pesquisa de campo mostra que são pessoas oriundas da terra, que precisam dela para viver e 

que mantêm laços familiares ou de trabalho com o meio rural. 100% dos entrevistados 

disseram já ter trabalhado na terra antes e 50% disseram conhecer pessoas que já participaram 
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de algum outro movimento sem terra. De acordo com a pesquisa, a maioria dos acampados 

está participando pela primeira vez de um movimento pela terra: 74,0 % disseram não ter 

participado anteriormente em outros movimentos sem terra, como revela a Figura 1. Os dados 

mostram que não se tratam de ―sem-terras profissionais‖. 

 

 FIGURA 1: Participação em outro movimento de sem-terra 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

O quesito ―tempo de permanência‖ no acampamento aponta a persistência dos participantes. 

Mesmo sob condições adversas, o tempo médio de permanência no acampamento é de 23,9 

meses, no mês em que se concluiu o levantamento de dados (agosto de 2011), quando o 

projeto estava com 27 meses de existência (Figura 2). Importante salientar que embora a 

coleta de dados tenha se iniciado em setembro de 2010, o tempo de permanência foi 

atualizado no momento do fechamento do trabalho, assim como foi confirmada a 

continuidade de todos os entrevistados. Houve duas desistências no período e as entrevistas 

foram excluídas. 
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 FIGURA 2: Tempo no acampamento 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Quanto ao número de pessoas no barraco, a pesquisa revelou, conforme apresentado na Figura 

3, que 80,4% são casados ou vivem com companheiro(a) o que aponta para uma estrutura 

familiar predominante no movimento. Desses, 27% deixaram a família em outra cidade e 

foram sozinhos para o acampamento e 73% moram com a família no acampamento. A idade 

dos filhos varia de 1 a 37 anos, e a média é 10,6 anos. 

 

A       B 

 FIGURA 3: (A). Estado Civil e (B). Presença de Famílias no Acampamento 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Quanto à escolaridade (conforme Figura 4), nota-se que 63,0% dos entrevistados possuem o 

ensino fundamental incompleto e 4,34% são analfabetos. Possuem ensino fundamental 

completo 13%, 8,7% cursaram o ensino médio incompleto e apenas 10,9% completaram o 
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ensino médio. Pode-se inferir que a baixa instrução formal reduz as oportunidades de trabalho 

na cidade e promove a volta ao campo.  

 

 FIGURA 4: Escolaridade 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

A Figura 5 evidencia o caráter de religiosidade do grupo: 87,0% dos entrevistados possuem 

alguma religião. Desses, 65,0% são católicos, 25,0 % são evangélicos e 10,0 % possuem 

outras religiões. Há predominância do catolicismo. Pode-se inferir que esse resultado se 

justifique pela origem do movimento sem-terra dentro da Igreja Católica, na década de 1980. 

Contudo, não há apoio da Igreja Católica no Projeto de Assentamento Jaguari.  
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 FIGURA 5: Religiosidade 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

A Diocese de São João da Boa Vista, SP, a qual pertence a comunidade do bairro Mato Seco, 

não possui Pastoral da Terra. O Padre M.C.R., pároco da Igreja São Benedito, do Município 

de Aguaí, SP, a qual pertence o bairro onde se localiza o acampamento, em entrevista por 

telefone no dia 19 de julho de 2011, diz que nunca foi até o acampamento, que ―eles são 

perigosos, é aquilo que a gente vê na TV...‖ e afirma que a diretriz da Diocese de São João da 

Boa Vista, SP, é para que os padres não se envolvam ―com esse tipo de coisa...‖. A fala de 

M.C.R. (2011) confirma que a Igreja Católica não é uníssona quando o assunto é sem-terra. 

M.C.R. disse que foi convidado apenas uma vez pelos líderes do acampamento, na época das 

eleições políticas (segundo semestre de 2010) para celebrar uma missa no acampamento. Em 

sua fala, a expressão ―apenas‖ remete à ideia de insuficiência. Será que a busca de apoio na 

igreja deve ser incansável ou implorada? Ele contou que a Diocese de São João da Boa Vista, 

SP, não permite a celebração de rituais fora de uma igreja ou de uma capela, e por essa razão 

não houve a celebração. O bispo da Diocese não quis ceder entrevista para essa pesquisa. As 

diretrizes da Diocese de São João da Boa Vista, SP, parecem não seguir na mesma direção das 

diretrizes da CNBB. O documento da CNBB Diretrizes Gerais da Ação Pastoral, em seu 

objetivo geral, define: 

  

O Evangelho nos deve ensinar, em face das realidades em que vivemos imersos, que 

não se pode, atualmente, na América Latina, amar de verdade o irmão, nem, 

portanto, a Deus sem que o homem se comprometa, em nível pessoal e, em muitos 

casos, até em nível estrutural, com o serviço e promoção dos grupos humanos e dos 

extratos sociais mais pobres e humilhados, arcando com todas as consequências que 

se seguem no plano destas realidades temporais. Com Puebla
10

 indicamos algumas 

consequências: 

- condenamos como anti-evangélica a pobreza extrema que afeta numerosíssimos 

setores em nosso país; 

- esforçamo-nos para conhecer e denunciar os mecanismos geradores dessa pobreza; 

- para desarraigar a pobreza e criar um mundo mais justo e fraterno, reconheceremos 

a solidariedade de outras igrejas e unimos os nossos esforços aos dos homens de boa 

vontade; 

                                                             

 10 Terceira Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, realizada em Puebla de Los Angeles, 

de 27 de janeiro a 13 de fevereiro de 1979.  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Puebla
http://pt.wikipedia.org/wiki/27_de_janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_fevereiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1979
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- apoiamos as aspirações dos operários e camponeses que querem ser tratados como 

homens livres e responsáveis, chamados  a  participar  nas  decisões que concernem 

à sua vida e futuro e animamos a todos em sua própria superação; 

- defendemos seu direito fundamental de criar livremente organizações de defesa e 

promoção de seus interesses e para contribuir responsavelmente pelo bem comum; 

- devotamos especial atenção ao problema dos agricultores, dos indígenas e da 

promoção da mulher; (CNBB, 2011. Disponível em www.cnbb.org.br) 

 

Padre M.C.R. relatou que convidou os acampados a assistirem a uma missa na capela que fica 

a cerca de um quilômetro do acampamento, mas que nenhum dos acampados jamais apareceu 

na capela. Nesse aspecto, não se reconhece a organização da comunidade envolvida numa 

mobilização por direitos humanos. Pode-se inferir que mais que uma celebração genérica, a 

necessidade daquelas pessoas era a celebração daquela luta. 

 

Eu não posso me envolver com esse tipo de coisa, me comprometer. Eles queriam 

me fotografar lá, com um candidato político que tava lá...‖, O Bispo não quer que a 

gente se meta em política... o espírito deles é meio agressivo, como aquilo que gente 

vê na TV....  (PADRE M.C.R., 2011). 

 

Não restam dúvidas da ausência da ação pastoral voltada aos trabalhadores rurais na Diocese 

de São João da Boa Vista, SP. Para Dom Ladislau (2011), presidente da CPT nacional, quem 

não tem terra deve merecer um interesse especial da parte da Igreja, ―a Igreja deveria sempre 

dar apoio, não só a Igreja Católica, todas as Igrejas que se dizem cristãs devem fazer o que 

Cristo fez‖. E lembra: ―o movimento sem terra nasceu dentro do ambiente eclesial e continua 

tendo o apoio oficialmente pelo menos, mas eu digo que nem todos os padres, nem todos os 

bispos dão o apoio que deveriam dar... é uma pena‖. Dom Ladislau diz que a Igreja foi o 

apoio dos movimentos sociais no período da ditadura política, pois ―eles não tinham voz, mas 

com a redemocratização do Brasil os movimentos foram ganhando autonomia maior, não 

precisando tanto, mas somente se apoiando na Igreja‖. Dom Ladislau faz uma reflexão sobre a 

reforma agrária como saída para redução das desigualdades sociais:  

 

A solução do problema da terra depende de uma reforma agrária bem realizada, 

como em outras partes do mundo. Na Polônia, a reforma agrária foi realizada em 

1919, e hoje a Polônia tem 35% de pessoas que vivem da terra, no meio rural. As 

cidades não incharam como aqui no Brasil com um volume imenso de terras e 

apenas 18 % estão na terra. A reforma agrária (...) é a verdadeira via de solução dos 
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problemas que existem no Brasil, sobretudo o inchaço das cidades, a pobreza, as 

periferias, a falta de moradia, falta de trabalho digno pra todos.  

 

A respeito de entraves que comprometem o desenvolvimento de assentamentos, Dom 

Ladislau diz que é preciso uma organização melhor e apoio do governo, da igreja e da própria 

sociedade:  

 

os assentamentos só podem realmente ir para frente quando as leis são seguidas e 

respeitadas, então muitas vezes acontece que no próprio assentamento tem gente que 

se aproveita deles e isso resulta que de fato não possam dar aquele retrato de deve 

ser dado a toda sociedade, de que eles são pessoas que podem produzir, que podem 

viver dignamente e de fato que se respeitem como se deve ao cidadão. 

 

 

4.3 Organização e estrutura interna 

O acampamento é liderado por C.A.J. e J.C. e possui uma equipe de coordenação que 

colabora na organização do dia-a-dia e nas atividades necessárias à manutenção do projeto. 

Esperança e confiança. São esses os sentimentos que ligam os acampados do Projeto de 

Assentamento Jaguari a seus líderes. Às vezes reconhecidos como ―pais‖ do movimento, é 

neles que os acampados depositam a esperança de um futuro melhor. As respostas à pergunta 

―Você tem alguma função/tarefa no acampamento‖ (Figura 6) mostraram que 21,7%, ou 10 

pessoas dentre as 46 ouvidas, disseram ter função no dia-a-dia do movimento. Nota-se que há 

cooperação dos participantes. Embora a equipe de coordenação seja constituída de oito 

pessoas, há os que cooperam constantemente e consideram-se coordenadores.  
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 FIGURA 6: Distribuição de tarefas  

 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Dos que responderam não ter função, complementaram a respostas com afirmações como: 

―De vez em quando, eu ajudo alguma coisa...‖, ―Quando eles pedem um favorzinho pra ajudar 

os coordenadores, uma limpeza...‖, ―Um ajuda o outro, mas não tenho nenhum cargo‖, ―Nóis 

faz o que pede‖, ―De vez em quando eu ajudo a ‗minha mãe‘, a dona C.A.J., ela é uma pessoa 

muito boa. O seu J.C. é meu pai... Se for pra dar a minha vida por eles eu dou... Ela é a mãe 

que eu nunca tive...‖. O discurso aponta para a colaboração e cooperação como característica 

desse movimento. Apenas o entrevistado J.D.A. mostrou-se insatisfeito com o sistema de 

gestão mediante a pergunta ―Em sua opinião, a divisão de tarefas funciona?‖ Ele respondeu: 

―Não. Algumas pessoas fazem a tarefa sozinha e depois cobram dos integrantes o que não 

deixaram a gente fazer‖. Já na fala de N.R.M. não há contestação, mas a aceitação do sistema 

vigente de gestão do acampamento e a transferência de responsabilidades do sucesso ou 

insucesso do empreendimento: ―Os coordenadores trabalham certinho, cuidam de nós...‖. 

C.A.J. reclama da falta de cooperação. ―Deixa a desejar. É um movimento social, mas tem 

gente orgulhosa que não quer ajudar o outro, só pensa nele mesmo e pronto.‖ Cada um 

desempenha uma função quando esta lhe é designada. Dentre os entrevistados, 89,1% 

responderam afirmativamente a questão, no entanto, 10,9% não demonstram total satisfação 

com a distribuição de tarefas (Figura 7).  

 

 

 FIGURA 7: Eficácia na divisão de tarefas 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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O grupo possui regras estruturadas em um Regulamento Interno (Anexo C) que trata de temas 

como: respeito à coordenação, aos demais membros, ao barraco alheio, às religiões dos 

membros e ao meio ambiente; não violência; colaboração; segurança; organização e ordem; 

proibição de álcool, drogas e armas; e não tolerância a furtos e brigas. Segundo a 

coordenadora, os casos de infração às regras são levados à discussão e votação em 

assembleia, que é soberana e decide o que fazer. Já houve casos de exclusão do projeto por 

uso de drogas. A seguir, a descrição da equipe de coordenação e a atribuição de 

responsabilidades.  

 

1. Coordenadores-gerais 

Deram início ao movimento. Cuidam das questões burocráticas, tais como inscrições e 

desistência dos participantes, negociam com entidades e governo, resolvem questões que 

surgem no dia-a-dia. São os líderes que conduzem o acampamento e nos quais os 

participantes depositam a esperança de chegar ao assentamento. 

2. Tesoureiro 

É responsável pela organização do rateio de despesas com viagens para reuniões e 

negociações dos líderes e para fretamento de caminhão para buscar a cesta básica 

mensalmente, no Centro de Abastecimento da CONAB, em Bauru. 

3. Infraestrutura 

Cuida da limpeza geral do acampamento, da manutenção da água, que é bombeada da mina 

para uma caixa d água, faz a manutenção dos barracos e cuida dos serviços gerais. 

4. Coordenadores de Educação e Saúde 

São responsáveis por não deixar nenhuma criança em idade escolar fora da escola, promovem 

atividades recreativas nos finais de semana, fazem acompanhamento da saúde dos acampados. 

Embora não sejam profissionais de saúde, o trabalho de orientação na saúde tem o objetivo de 

dar apoio e buscar soluções junto aos demais membros da coordenação.  

5. Alimentação  

É responsável por buscar, no município de Bauru, SP, e distribuir a cada família a cesta básica 

fornecida pela CONAB. 

 

4.4 Histórico dos participantes do Projeto de Assentamento Jaguari 

A investigação referente à ocupação profissional anterior à participação no acampamento 

mostrou que não há um padrão de atividades exercidas. Embora os últimos trabalhos variem 
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de ajudante de pedreiro à locutora de rádio, 100% dos pesquisados são oriundos da terra, mas 

tiveram de deixar o campo. O histórico mostra que a totalidade dos entrevistados teve vínculo 

com a terra na condição de empregados, arrendatários, meeiros ou trabalho por empreita e não 

de donos da propriedade. Quanto a emprego formal, 91,3% já possuíram carteira assinada 

(Figura 8A), no entanto, desses apenas 28,57% tiveram registro profissional no campo e 

11,9% tiveram registro no campo e na cidade (Figura 8B).  

 

 

 

 FIGURA 8: (A). Registro Profissional em CTPS e (B). Registro em CPTS: área 

urbana e rural 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Os dados constatam o afirmado por Silva (2001) quando se refere à população rural brasileira: 

famílias que vivem por conta própria com áreas de terras insuficientes e/ou na condição de 

parceiros, posseiros ou cessionários, ou ainda famílias de empregados agrícolas, a maioria 

sem carteira assinada, trata-se da histórica relação de trabalho informal no campo. Conforme 

mostra a Figura 9, o tempo médio de trabalho registrado em carteira, seja na área urbana ou 

rural, foi de 11 anos, para uma população com idade média de 48 anos (Figura 10).  
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 FIGURA 9: Tempo médio de registro em CPTS 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

 FIGURA 10: Idade Média dos Acampados 

 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

A Figura 11 mostra a ocupação profissional dos acampados, imediatamente anterior a 

ingressar no Projeto de Assentamento Jaguari. Os dados revelam que 39,13 % dos 

participantes estavam trabalhando no campo, outros 39,13% exerciam trabalhos informais ou 

subempregos, 6,52 % estavam desempregados e 15,21 % são aposentados ou do lar.  
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 FIGURA 11: Ocupação anterior 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Sobre a consciência de hierarquização, quando perguntados (pergunta 15) ―Sabe o que é 

FAF‖: 67,4% disseram sim e 32,6% disseram não, como revela a Figura 12. No entanto, dos 

que disseram conhecer a sigla (A), apenas 50,0% soube dizer seu significado (B), os demais 

50,0% fizeram referências a um apoio ao movimento. Dos que disseram não saber o que é 

FAF, 46,6% não arriscaram alguma resposta ou se justificaram o desconhecimento com 

respostas como ―A C.A.J explicou, mas não sei o que é FAF...‖ ou ―A C.A.J deu uma 

explicada, mas eu não lembro muito, não...‖, ―Já ouvi, mas agora...‖, e 53,4% mostraram que 

embora não tenham conhecimento léxico da sigla, sabem que FAF representa alguma forma 

de apoio ao movimento. Esses se juntaram, na prática, aos que afirmaram saber o significado 

da sigla, mas não conheciam a expressão, ou haviam esquecido. As afirmações a seguir 

mostram que apesar da falta do conhecimento da linguagem formal e das dificuldades 

frequentes do homem do campo no letramento, há um esforço, principalmente por parte das 

lideranças do grupo, em se criar consciência política. 

 

A C.A.J deu uma explicada, mas eu não lembro muito, não. 

Só sei que ajuda o movimento... Eu não sei ler direito. 

Sei que eles apoia a gente pra conseguir pedaço de terra e com todo respeito aos 

coordenadores. 

Já ouvi, mas agora... 

Mas sei que tem apoio deles, que é através deles que a gente vai conseguir. 

A C.A.J me explicou, mas não sei o que é FAF. 

Mas sei que tem apoio deles, que é através deles que a gente vai conseguir. 
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A       B 

 FIGURA 12: (A). Sabe o que é FAF?; (B). O que é? 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Quanto à região, 84,8% dos acampados são provenientes de cidades da região mogiana: Mogi 

Guaçu, Mogi Mirim, Aguaí, Campinas, Hortolândia, Sumaré, Paulínia, Valinhos, Arthur 

Nogueira, Jaguariúna, Jacutinga e Itapira. 15,2% vieram de cidades localizadas a mais de 100 

km de Mogi Guaçu: Nova Olímpia, no PR, a 798 km, Campo do Meio, em MG, a 260 km, 

Ferraz de Vasconcelos, SP, a 210 km, da capital paulista, a 174 km e de Guaxupé, em MG, a 

143 km, conforme ilustra a Figura 13. A distância média da cidade de origem dos 

entrevistados é de 90,63 km, no entanto, as sete famílias (ou 15,2%) oriundas de regiões mais 

distantes podem distorcer a característica da regionalidade do movimento. Para tanto, numa 

análise quantitativa, calculou-se a mediana, então, a distância, nesse caso, foi de 79,5 km. 

 

 

 FIGURA 13: Localidades de origem dos acampados 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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Ao estudar os fatores que influenciaram a participar do acampamento, os dados evidenciam 

que amigos e parentes desempenham papel decisivo no processo de participação. As respostas 

à pergunta ―Como você chegou até o acampamento‖ mostram que 100% conheceram o 

projeto por amigos ou familiares. É possível inferir que há uma espécie de rede de relações 

entre assentados, acampados e trabalhadores rurais em outras condições (meeiros, 

arrendatários, boias-frias ou assalariados) que contribui no agrupamento de pessoas e que 

ultrapassa os limites dos municípios e ampliam as possibilidades de atuação política. Alguns 

entrevistados disseram terem sido abordados no campo, enquanto trabalhavam, por membros 

da coordenação, e convidados a ingressar no movimento em busca da terra da reforma agrária. 

Diferentemente do início do assentamento Sumaré I, em que a iniciativa partiu de um grupo 

de trabalhadores católicos, que se reuniam na Igreja e discutiam seus problemas, que é o 

princípio das Comunidades Eclesiais de Base, os participantes do Projeto Jaguari souberam 

do movimento por amigos ou pelos próprios líderes, mas não se conheciam e não faziam parte 

de uma mesma comunidade, não tinham vivência comum. Nesse aspecto, pode-se refletir a 

respeito da ausência da atuação da Igreja Católica junto aos trabalhadores camponeses na 

região mogiana, como já discutido anteriormente. Além disso, a resposta à pergunta 11 ―Já 

trabalhou com terra antes?‖ mostra que 100% dos participantes são de origem camponesa, o 

que ajuda a entender como as informações sobre os movimentos pela reforma agrária chegam 

até essas pessoas. Também se percebe grande politização nas falas dos entrevistados, o 

conhecimento de seus direitos e uma visão crítica sobre as desigualdades do país. Os líderes 

conduzem assembleias e levam as informações do andamento do processo aos acampados. 

Fazem o trânsito político com partidos de apoio, INCRA, instâncias judiciais e autoridades. 

Essa ação política não se limita ao acampamento, mas se expande numa rede regional, 

estadual, nacional, permitindo que uma questão local possa ser tratada globalmente, 

eliminando a possibilidade de analisar os acampados apenas sob um olhar particularizante ou 

singular. 

 

4.5 O dia-a-dia, solidariedade e sustentabilidade 

As visitas e as constantes observações ao acampamento evidenciaram dificuldades, 

sentimento de solidariedade e revelaram aspectos de sustentabilidade nas falas dos 

entrevistados, ou sentimentos que fazem com que permaneçam por tanto tempo sob condições 

de privação. Dificuldades físicas incluem variações de clima, condições precárias de moradia, 

difícil acesso ao comércio, falta de energia elétrica, falta de transporte e exposição a animais 
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peçonhentos. Durante os 12 meses de pesquisa em campo, todos os climas atmosféricos foram 

enfrentados: do seco, do mês de setembro, em 2010, a fortes chuvas do verão de março e à 

estiagem de inverno, em 2011. Nada teriam de diferente se não fossem às condições de 

moradia e a distância que separa o acampamento da cidade. Poeira sufocante, na seca de 

inverno, que se prolonga pelo início da primavera, às intensas chuvas no mês de abril e 

granizos que furam a lona preta dos barracos e quase que impossibilita o tráfego pela estrada 

de terra, com tantos buracos no caminho. Para chegar à cidade, é necessário enfrentar oito km 

de estrada de terra, ora dentro de uma nuvem de poeira, ora por uma via repleta de buracos e 

verdadeiras valas. Além da estrada precária, a distância é apontada como uma das principais 

dificuldades enfrentadas pelos moradores do Projeto de Assentamento Jaguari, junto à falta de 

energia elétrica. Não há transporte público que ligue o bairro Mato Seco à cidade de Aguaí, e 

é a solidariedade de que tem carro próprio a saída para atender alguma emergência ou 

comprar alimentos na cidade. Parte dos alimentos para consumo, como legumes, verduras e 

ovos é produzida no próprio acampamento, muitas frutas são trazidas por quem trabalha nos 

sítios da região, mas outros produtos têm de ser comprados no comércio da cidade de Aguaí, a 

mais próxima. A troca de alimentos entre as famílias é prática comum. Do governo federal, os 

acampados recebem cesta básica através da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB), no entanto, devem retirá-las no posto de abastecimento da CONAB, do Estado de 

São Paulo, que fica na cidade de Bauru, a mais de 200 km do município de Mogi Guaçu. 

Mensalmente, os acampados se cotizam para fretar um caminhão que transporte as cestas. 

Quando questionado se vale a pena o custo-benefício, J.C. diz que não se trata do benefício 

propriamente dito, mas receber as cestas faz parte da estratégia de luta pela reforma agrária, é 

uma forma de mostrar que o grupo permanece unido e firme na luta. A Figura 14 classifica as 

principais dificuldades apontadas pelos acampados. 
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 FIGURA 14: Principais dificuldades no acampamento 
 Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

Na questão 19 ―Como é o seu dia-a-dia no acampamento?‖, as respostas mostraram a rotina 

de cuidados com o barraco, com as crianças, com as refeições, saídas para o trabalho na 

região, mas também surgiram respostas que revelam mais uma vez sofrimento: ―É gostoso!" –  

dito seguido de um riso marcado pela ironia –, ―é sofrido aqui debaixo da lona, o calor, a 

poeira... Não é fácil. Tem hora que o cérebro parece que tá cozinhando. Ajudo o pessoal no 

transporte, lavo, cozinho, vou na casa de um colega. Pra casa, vou a cada 30 dias‖. É possível 

perceber também que há vida comunitária, os membros se visitam e conversam sobre o futuro 

no assentamento:  

 
Já de manhã, a gente sai pro trabalho e quando volta vai num barraco, noutro... A 

gente conversa muito... (E.B.S., 2011) 

Acordo, arrumo o barraco, faço almoço, cuido dos filhos, ando um pouco, mexo 

com as galinhas. A gente vai no barraco do outro... Um anima o outro. O que mais a 

gente faz é conversar sobre terra, como vai ser o futuro. A gente fica sonhando 

acordado (D.S., 2010) 

Quando tem alguém pra mim ajudar, eu tô disponível. Fora isso, é só comer, beber e 

volta e meia vou pra roça trabalhar. Não gosto da situação que eu vivo, mas eu tenho 

amigos que eu amo de coração. (J.D.A., 2011) 

Limpa, suja, limpa, suja. Trato das galinhas, cuido dos filhos, lavo as roupas, às 

vezes, cato laranja. Conversamos muito sobre nossos sonhos, sobre terra, fazemos 

planejamento, o que a gente pretende realizar.‖ (M.M.M., 2010) 

A gente tem amizade com todo mundo, graças a Deus. (A.M., 2010) 

Eu cuido dos netos; se precisar de mim pra fazer alguma coisa, eu ajudo. Eu cuido 

do meu barraco, bato um papo aqui, dou uma volta ali... (J.D.A., 2011) 

 

Outras adversidades foram citadas nas entrevistas: o aparecimento de cobras nos barracos, a 

falta de energia elétrica, a água emprestada que pode cessar a qualquer momento, o sol forte 

sob a lona, os dias de vento, as chuvas que furam a lona, a insegurança do amanhã. Diante 
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dessas condições, cabe questionar: por que essas famílias se submetem a essas condições de 

vida? A fala dos acampados revela a esperança de um futuro melhor, mas mostra também que 

são conhecedores das dificuldades que terão no assentamento. A composição do acampado 

identificado pelas iniciais J.F.S. (Apêndice J) é um diálogo entre pai e filhos e trata do sonho 

do autor, de ter sua terra para plantar, do medo dos filhos em ver o pai em um movimento da 

reforma agrária e ainda da imagem de violência, construída em torno dos movimentos pela 

terra e de seus participantes. A resposta do pai é: 

 

Meus filhos não fiquem preocupados 

E também não fiquem inquietos,  

Que aqui não tem nada de mal,  

Eu estou ingressado em um grande projeto  

É pacífico e sem guerra, é projeto da terra, do governo federal 

E essa terra eu vou conquistar e todos vocês vão ver,  

Ainda vou plantar e colher,  

Ainda vou abastecer a merenda escolar. (J.F.S., 2011) 

 

O sonho de um futuro diferente, de ser dono da própria terra, e a fé faz com que os acampados  

resistam dia após dia, durante mais de dois anos. Esse estudo foi concluído em agosto de 

2011. 

 

Eu tenho certeza que nóis vai ser muito feliz. Família unida, trabalhando na terra da 

gente, que a gente não vai trabalhar pro outro. Vai ter nossa igrejinha pra ir na 

missa. (N.A.C.S.O., 2010) 

Paz, acho que a gente vai ter uma paz, a gente sempre trabalhou pros outros... 

Trabalhar no que é da gente...a gente vai fazer com mais prazer. E.B.S. (2011) 

Acho que no começo vai ser bem difícil, até a gente começar a plantar, fazer casa... 

Acho que ser até mais difícil que no acampamento; lá um vai ficar longe do outro, 

aqui tá tudo perto, um ajuda o outro. (N.M.N.F., 2010) 

Acho que vai ser bem trabalhosa, a gente vai ter que fazer a plantação, a casa, eu 

fico na espera, sonhando, até sair o assentamento... (T.C.S., 2011) 

Vai ser uma coisa maravilhosa. Na mente da gente passa um filme... No primeiro 

ano vai ser "manga verde", muita dificuldade, mas o simples fato de a gente olhar 

pro chão e saber que aquilo lá é meu... Vai ser uma coisa maravilhosa. A gente 

sonha com o pomarzão, com a criação de galinha, trabalhar na terra pra vender... 

(O.D.S., 2010) 

Vai ser trabalhado, se Deus quiser. Quero trabalhar e meu velho também. Hoje 

mesmo, nóis tava comentando: Não tem sol quente... Precisando, tem que trabalhar 

o dia inteiro. (L.R.M.S., 2010) 

Passei uma das piores partes da minha vida num acampamento de sem teto em 

Campinas... Então fui para o campo. Minha vida no campo vai ser muito bom, quero 

aprender alguma coisa sobre veterinária. No dia que eu ganhar minha terrinha... vai 

ser muito bom... sei que não vai ser fácil... A terra renova a gente, quero aprender 

alguma coisa sobre veterinária, no dia que eu ganhar minha terrinha... Vai ser muito 

bom, sei que não vai ser fácil... (D.S., 2010) 
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Se de um lado há tantas dificuldades, por outro se nota a união presente no grupo. A troca de 

alimentos, a colaboração no transporte para a cidade e a participação na manutenção do 

acampamento é visível. As cestas básicas de quem não mora no acampamento são divididas 

entre os que vivem lá e têm mais dificuldade em trabalhar. Da mesma forma, o coletivo se faz 

presente nos momentos de lazer. Para responder à pergunta 19: ―Como é o fim de semana 

aqui no acampamento‖, a acampada N.R.M. diz: ―Nóis se une e faz nossas festas aqui, junta 

panela, faz almoço junto... a senhora sabe, aqui tem que ser tudo junto!‖ (N.R.M., 2010). 

69,6% das respostas a essa pergunta falam que nos finais de semana as pessoas se reúnem 

para conversar sobre o futuro, as expectativas, o assentamento e sobre as dificuldades, se 

visitam, fazem assembleias, encontram a família e buscam se divertir no forró da venda 

próxima: ―Sempre é mais movimentado, a gente fica conversando, se vai demorar, como vai 

ser, sempre na expectativa que qualquer hora nóis vamo pro sítio‖ (D.A., 2011) ou ―A gente 

se une com os amigos e passa um dia agradável‖ (J.M., 2011) e ―Não reclamo não, tem meus 

colegas, a gente fica por aqui, conversa... (U.J.F., 2011); ―Às vezes a gente faz uma festinha 

no meio, ali (referindo-se ao barraco central onde se realizam as assembleias), tem forró no 

bar, tem culto, vigília‖ (O.D.S., 2010), ―A diversão é o forró que tem na venda, mas eu não 

vou não. Os vizinhos se junta e fica conversando até as oito... Oito horas tá todo mundo 

dormindo...‖ (N.M.N.F., 2011). Nos finais de semana também se realizam as assembleias: É 

igual um outro dia... Às vezes tem assembleia, às vezes tem um forró, a gente se reúne no bar, 

ou a gente faz um comida comunitária, faz uma festinha... (V.P.S.), ―É mais movimentado, 

tem assembleia para resolver alguma coisa. Às vezes tem visita de família... Eu não... Minha 

família trabalha fim de semana, eles trabalham na feira, no camelô em Campinas‖ (E.B.S., 

2010). No entanto, há também os menos entusiastas: ―Eu não te digo... Hoje tá sendo bom, 

mas imagina quando tem pouca gente, é um tédio... Eu gosto de ficar olhando os matos, 

minha mulher me liga, a gente conversa... Ela toma conta do barraco lá, eu tomo conta aqui‖ 

(J.V.S., 2011). 

 

Há também falas que revelam sentimentos como depressão e da solidão de quem parece estar 

esquecido num lugar distante. 

 ―O fim de semana é igual segunda. Às vezes lavo roupa... Domingo, segunda... Não tem 

diferença ...‖(S.J., 2010) e ―É variado. Às vezes tem pessoas de fora, são pessoas que 

compensa. Às vezes é só folia... Isso depende muito do psicológico de cada um. Às vezes o 
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pessoal acaba entrando em depressão. Final de semana aqui é sempre quando alguém vem 

visitar, dá aquela alegria... quando vai embora a gente não vai ficar alegre porque vai todo 

mundo, só deixa a gente aqui, né... sinto falta do povo, dos companheiros quando eles chegam 

é uma alegria (J.A.S., 2010) e ―É muito pacato‖ (O.D.S., 2010). Como afirma Bauman 

(2005), os excluídos economicamente, ou os redundantes, parece que foram completamente 

esquecidos e abandonados e podem contar apenas com suas próprias forças e uns com os 

outros.  

 

A questão 23 ―Para você, o que é sustentabilidade?‖ 54,3% disseram não saber, no entanto, 

45,7% dos entrevistados classificaram sustentabilidade como o ato de prover a família de 

alimentos, de plantar e colher, por conta própria. Associou-se o conceito sustentabilidade ao 

ato de dar sustento, dar continuidade à vida, definição de que certa forma está inserida nos 

clássicos conceitos de sustentabilidade que definem desenvolvimento sustentável como o 

economicamente viável ―É a gente trabalhar pra gente mesmo, não passar dificuldade‖ 

(E.B.S., 2011) ou ―Acredito que é a gente mesmo plantar, né, se livra dos atravessador, é a 

gente se sustentar daquilo que a gente faz...‖ (B.R.B., 2011), socialmente justo ―Como se 

diz... A pessoa tem que se sustentar tem que trabalhar, é o que eu faço todos os dias para 

sustentar minha família honestamente, sem prejudicar ninguém, fazer tudo o que é certo‖ 

(M.C.F.D., 2010) e ambientalmente correto ―Em parte, na minha opinião, sustentabilidade é 

trabalhar na terra e tirar dela o sustento‖ (O.D.S., 2010). Nessas falas, nota-se também a busca 

autônoma pela garantia de sustento e do trabalho, não garantidos pelo Estado. A referência ao 

trabalho que viabiliza o sustento da família apareceu também na pergunta 21 ―Qual a maior 

dificuldade em morar no acampamento?‖ Sem recursos financeiros ou subsídios, os 

acampados buscam trabalho na região para se manter, enquanto aguardam a terra. É a fase de 

transição de empregado a dono da terra. Muitos trabalham em sítios da região, na colheita de 

manga, laranja ou café. J.C. conta que fazendeiros vizinhos buscam no acampamento mão-de-

obra para o trabalho nas fazendas. Se por um lado isso significa uma possibilidade de 

trabalho, por outro, pode ser visto como tentativa de sedução dos acampados, a fim de que se 

mantenham na condição de empregados e desistam do projeto de proprietários da terra, 

mediante a oferta de serviço. Ou seja, o agronegócio reafirma a condição de empregados e 

tenta eliminar a de proprietários, que estes trabalhadores desejam ser. Nesse sentido, 

Fernandes (2010) faz uma crítica veemente ao agronegócio que tenta a todo custo convencer 

camponeses de que o consenso é possível, no entanto as regras propostas pelo agronegócio 
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são as regras de mercado. Fernandes diz que a estratégia adotada para minar as ocupações de 

terras foi a Reforma Agrária de Mercado, que já teve o nome de Cédula da Terra, Banco da 

Terra e hoje Crédito Fundiário, uma investida do governo federal a fim de eliminar a luta de 

trabalhadores no campo e inseri-la na lógica do mercado, controlado pelas mãos do 

agronegócio. Para o autor, o objetivo da mercantilização da reforma agrária (ou a reforma 

agrária de mercado) é o controle do território e das formas de acesso à terra.  

 

4.6 Análise do discurso dos integrantes do Projeto de Assentamento Jaguari 

A análise das respostas a três perguntas (15, 21 e 22) do roteiro de entrevista aplicado à 

população em estudo permitiu: 

1. Identificar o conhecimento dos participantes do movimento sobre a entidade a que 

estão ligados, a Federação da Agricultura Familiar, e a visão que têm dessa entidade. 

2. Identificar a percepção dos integrantes sobre o aspecto ―dificuldade em morar no 

acampamento‖. 

3. Identificar as expectativas e os sonhos dos participantes do movimento Projeto de 

Assentamento Jaguari quanto ao assentamento. 

 

O critério de seleção das perguntas para definir o corpus de texto priorizou as questões em 

que os entrevistados mais expressavam seu pensamento, ou emitiam um discurso revelador de 

fatos importantes do ponto de vista das ciências sociais. Como defende Orlandi (2005), a 

análise do discurso coloca a noção de ideologia e de situação social e histórica ao mesmo 

tempo em que traz para discussão situações de poder e de relações sociais. Ao se entender 

Análise do Discurso como método de leitura, nota-se que há sentidos além das palavras 

proferidas: o contexto e o ambiente trazem informações que complementam, ou negam, ou 

reforçam a palavra dita. Nesse sentido, adotou-se o cuidado de se aplicar o roteiro de 

entrevista separadamente a cada um dos entrevistados, a fim de que as respostas e um não 

influenciassem as próximas entrevistas. O quadro 2 apresenta as questões submetidas ao 

método Análise do Discurso e as análises. 

 

QUADRO 2: Respostas e a análise da questão ―Você sabe o que é FAF? Se sim, o que é?‖ 

Entrevistado 

 

Sabe o que é 

FAF? 

O que é? 

 

1 2 Não sei. 
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2 2 Só sei que ajuda o movimento... Eu não sei ler direito. 

3 1 Federação da Agricultura Familiar. 

4 1 Federação da Agricultura Familiar. 

5 1 Federação da Agricultura Familiar. 

6 2 Mas sei que tem apoio deles, que é através deles que a gente vai conseguir... 

7 2 Acho que é o que apoia o agricultor. 

8 1 É do movimento sem terra, ajuda a gente. 

9 2 Não. 

10 1 É uma comunidade dos sem terra, que ajuda. 

11 2 Sei que eles apoia a gente pra conseguir pedaço de terra e com todo respeito 

aos coordenadores. 

12 2 Não sei. 

13 1 Federação da Agricultura Familiar. 

14 1 É conjunto, união, associação agrícola federal do Brasil, não é isso? 

15 1 Federação da Agricultura Familiar. 

16 1 É o nosso apoio. 

17 1 É um negócio que pertence ao INCRA. 

18 1 É um órgão do pessoal que mexe com sem terra. 

19 1 Federação da Indústria Familiar. 

20 1 Federação da Agricultura Familiar. 

21 2 A C.A.J me explicou, mas não sei o que é FAF. 

22 2 Faz parte da agricultura familiar. 

23 2 Não sei, não. 

24 1 Fundação da Agricultura Familiar. 

25 2 A C.A.J deu uma explicada, mas eu não lembro muito, não... 

26 2  Sei não 

27 2 Já ouvi, mas agora... 

28 1 É o pessoal que ajuda a gente. 

29 1 Federação da Família do Bem-estar.. 

30 1 É um órgão do governo federal que vive esse negócio do movimento sem 

terra. 

31 2 Não. 

32 1 Federação da Agricultura Familiar. 

33 2 Não. 

34 1 Agricultura da Família. 

35 1 Federação da Agricultura Familiar. 

36 1 É um órgão que ajuda a gente. 

37 1 Federação da Agricultura Familiar. 

38 1 Federação da Agricultura Familiar. 

39 1 Federação da Agricultura Familiar. 

40 1 Agricultura Familiar. 

41 1 Agricultura Familiar. 

42 1 É quem cuida da terra... Não sei explicar bem... 

43 1 Federação da Agricultura Familiar. 

44 1 É alguém que apoia o movimento. 

45 1 Fundação... Não me lembro agora da sigla, mas o seu J.C. já explicou várias 

vezes. 
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LEGENDA: 1 = sim; 2 = não 

FONTE: Pesquisa elaborada pela autora 

 

Afirmações como ―Sei que eles apoia a gente pra conseguir pedaço de terra e com todo 

respeito aos coordenadores‖ revelam o entendimento de uma estrutura organizacional a qual o 

movimento está vinculado. Aponta o conhecimento do direito à terra com a expressão 

―conseguir‖, garantido pela Constituição Federal de 1988 e o trecho ―com todo respeito aos 

coordenadores‖ mostra a presença do valor ―respeito‖ e aponta para a existência de uma 

hierárquica em âmbito local, os coordenadores, e em uma instância superior, a FAF. As 

respostas seguintes confirmam essa ideia: ―É alguém que apoia o movimento‖, ―É o nosso 

apoio‖, ―É o pessoal que ajuda a gente‖, ―só sei que ajuda o movimento... Eu não sei ler 

direito‖, ―Mas sei que tem apoio deles, que é através deles que a gente vai conseguir...‖. A 

politização dos integrantes do movimento se revela mesmo quando a resposta à pergunta: 

―Sabe o que é FAF?‖ é negativa. Dos que disseram não saber, 46,6% não arriscaram alguma 

resposta e 53,4%, mesmo sem saber o significado da sigla, responderam com palavras que 

remetem à ideia de apoio ou ajuda ao movimento. Apesar das dificuldades frequentes do 

homem do campo no letramento, há um esforço, principalmente por parte das lideranças do 

grupo, em se criar consciência política e mostrar direitos, evidente na resposta ―A C.A.J deu 

uma explicada, mas eu não lembro muito, não...‖. Os termos ―apoia‖, ―apoio‖ e ―ajuda‖ 

aparecem em 24% das falas. Na tabulação dos dados, foram consideradas corretas as 

respostas: Agricultura Familiar, Agricultura da Família e Federação da Agricultura Familiar. 

O quadro 3 mostra as respostas e a análise da questão 21. 

 

QUADRO 3: ―Qual a maior dificuldade em morar no acampamento?‖ 

Entrevistado Maior dificuldade 

1 Ir pra cidade, a falta de transporte. 

2 Nada. A vida é ótima. De bom, tem o Pedro Lucas (o filho). 

3 Luz, a falta de luz, o problema de higiene, a dificuldade em trabalhar. 

4 Dificuldade tem em qualquer lugar. A gente tava acostumado com TV, chuveiro, mas eu consigo me 

adaptar e as crianças se adaptaram. 

5 A falta de energia, se alguém fica doente, uma cobra picar... Já aconteceu de eu precisar, ficar doente e 

não ter como sair. O prefeito não dá muita assistência. Água barrenta, o calor demais debaixo da lona... 

6 Falta de energia elétrica, mais pras crianças que já estavam acostumadas na cidade... Não tem televisão... 

7 Pra mim é ficar longe do meu filho e do meu marido a semana inteira. Meu marido vai trabalhar e fica 

com meu filho de seis anos na casa da minha mãe, em Mogi. 

46 1 É o nosso apoio. 
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8 É ficar longe da família, é ver as dificuldades dos que é menos do que eu... E vê as crianças que as vezes 
quer comer alguma coisa e não tem... e ficar longe do noticiário, sem saber notícias do mundo... 

9 A falta de energia... O banho frio, a gente fica sem TV, e a informação é importante pra gente, e a 
claridade também... No claro a gente vê tudo o que está acontecendo... 

10 A falta de energia e a distância da cidade, a falta de condução. Muitas vezes a gente vai na cidade para 
comprar R$ 30,00 de mercadoria e paga R$ 20,00 de condução, é dificultoso... 

11 Ah... É tanta coisa. Só morar debaixo da lona já é muito difícil, a falta de conforto... É muita tensão... A 
chuva... O vento leva o barraco... Na chuva, choro e rezo... Na última chuva furou toda a lona... 

12 Ir na cidade é mais difícil. Água, graças a Deus tem um rapaz que tem nos ajudado. É a luta pra 
trabalhar... 

13 A falta de TV pra gente assistir um jornal 

14 As mesmas da cidade, mas aqui um ajuda o outro, é tudo unido. As dificuldades são as mesmas de uma 

família de classe pobre da cidade. 

15 Todas. A maior é o transporte, se locomover para a cidade. Às vezes a gente pega carona no ônibus da 

escola, mas se a gente precisa ir logo, não tem jeito... 

16 A falta de trabalho, a gente tem que sair daqui pra trabalhar em outro lugar. A gente não trabalha só pra 

gente... Trabalha pra ajudar o outro... 

17 Pra mim, não tem nada difícil, não. A gente acostuma com a falta de energia... 

18 É o transporte. Quando a gente precisa ir em algum lugar, se não tem nenhuma pessoa que tem carro 
disponível, é complicado. 

19 A água não é tão boa, não tem luz, muita poeira. Quando venta, os barracos é uma tortura. 

20 Não tem força (energia elétrica) e pra comprar coisa, tem que ir na cidade... Se tem carro, vai de carro, se 

não, vai de bicicleta... 

21 Pra mim, não tem nada difícil, é a vontade de conseguir a terra. 

22 É o desconforto. Não tem luz. A água não é de qualidade, é barrenta. Entre os moradores, tem um que 
deixa a desejar... Tem pessoas... A minoria, que não olha em prol do movimento e sim de si próprio... 

23 Pra mim e pra muitos uma das dificuldades grandes é a falta de acesso à cidade; pra mim comprar um pó 
de café tem que pagar uma pessoa e que ele não pode ir por menos de R$ 20,00, então tem que ter duas 

pessoas, pra dá R$ 10,00 cada um. Se for só um pó de café, vai sair por R$ 13,00. E a luz, a energia, a 

gente usa só vela, a energia faz muita falta. 

24 Não tem dificuldade, eu acho bom. Eu amo meu barraco, de noite é tranquilo... 

25 A saudade da baixinha (a esposa). Ela ajuda minha nora que tem problema de saúde e não pode ficar aqui 
comigo. Também ajuda a cuidar de meu neto... 

26 Eu, pra falar a verdade, eu não acho nenhuma dificulidade de morar no acampamento. A única coisa que 

preocupa a gente é que a gente tem que esperar com paciência. Morar no acampamento e morar em casa é 

a mesma coisa. 

27 As cobras. Uma dentro do barraco, um jararacão; outro dia, um morcego, outro dia, outra cobra na rua. 

Pisar em cobra não é bom pra gente... A falta de luz... A gente não vê nada... 

28 É o transporte. Nós não temos. Se adoece uma pessoa e não tem um carro pra levar, fica difícil, porque 

não tem um transporte. Se quer fazer uma compra, tem que ter um carro do amigo e se ele pode levar... E 

não fica barato, nem pra ele, nem pra gente. A compra fica mais cara pra nóis... 

29 É a situação financeira. Meu objetivo é morar no sítio, não tenho condição financeira, eu sou caboclo do 

mato, eu gosto demais, falta de luz, água, não tem problema... 

30 Água e luz, às vezes a bomba queima... Chegou um dia de ficar uma semana sem água... Quando quebra, 

fica caro para arrumar, R$ 300, R$ 400... Cada um dá um pouco... 

31 Tudo é difícil... Água, luz, transporte... Lidar com o ser humano... Mas a vontade de ter a terra é grande e 

a gente enfrenta tudo... É um sonho de muita gente... 

32 Nada, não tem nada difícil e ninguém inimigo aqui... 

33 É a (falta) de energia, é médico, não tem um carro... Tem muita gente que tem criança... É muito longe de 
Aguaí, de Mogi... Precisava de um carro do acampamento. 

34 Eu acho que é o serviço, porque sem trabalhar não tem como viver, né? A dificuldade é o serviço. A gente 
tem água, tem o lampião. Sem luz, a gente acostuma... A gente tem que aproveitar a época da colheita, 

depois não tem mais nada pra fazer, aí as pessoas partem pra cidade, pra ganhar o pão... 

35 O difícil mais é o tempo quente. É sofrimento mesmo, no gelo pra tomar banho não é fácil, mas quem 

precisa, tem que sujeitar. 

36 A água, né? Pra gente tomar um banho, banheiro... Condução, quando dá temporal de chuva e vento, a 

gente fica sem saber o que fazer... 

37 Pra nóis é o financeiro, tem que sair pra trabalhar... A gente fica tropeçando no escuro do barraco. 

38 Eu sou da roça, não tem dificuldade, o importante é saúde. 

39 Acho que é essas casas, não tem um suco gelado, um banho quente, essas casas de lona. As crianças... É 

muita dificuldade, apesar e que todo mundo ter seu barraco que considera a sua casa. 

40 Tem bastante, heim... Falta coisa sanitária, luz, água, é precário o negócio aqui, não é igual antigamente 
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que as pessoas faziam tudo no mato... Precisa banheiro... 

41 A dificuldade é esperar... A gente usa lamparina, né? 

42 Pra deslocar, pra ir pra serviço, né? 

43 É o meu trabalho, né, a sobrevivência, o transporte, eu não tenho carro, não tem condições 

44 Aqui a gente não tem muita condição de serviço e transporte. 

45 A água que não é tratada, friagem que a gente pega, o medo de ficar doente, pernilongo... O resto é assim 

mesmo. 

46 Olha, aqui é o interno do barraco, o vento arranca a lona fora, à noite vem o frio... E quando é calor a 

gente não suporta. Banho, você já viu, aquele sistema antigo (canequinha), banheiro, você já viu, aqui não 

é fácil, filha! 

FONTE: Pesquisa elaborada pela autora 

 

A ausência de energia elétrica e a falta de transporte público são as principais dificuldades de 

quem vive no acampamento para 54,3% da população entrevistada. Nas falas, ―A falta de 

energia... O banho frio, a gente fica sem TV, e a informação é importante pra gente, e a 

claridade também...‖ e ―ficar longe do noticiário, sem saber notícias do mundo‖ e ―a falta de 

TV pra gente assistir um jornal‖ referem-se à dificuldade em se ter acesso à informação. As 

condições de vida no acampamento são bastante rudes, no entanto, 15,2% dos entrevistados 

dizem não ver dificuldades em viver ali. Nesse sentido, como advertiu Thiollent
11

 (2011), 

muitas vezes o pesquisado sente-se homenageado em estar sendo estudado e fala só coisas 

positivas, mas pode-se refletir também sobre o incrível apetite pela vida daquelas pessoas que 

conseguem fechar os olhos a adversidades tão evidentes. A falta de energia elétrica, a água 

escassa e barrenta, o difícil acesso a cidade, o problema do trabalho, tanto o acesso quanto a 

oferta, não parecem dificuldades muito maiores das enfrentadas no dia-a-dia de quem é pobre, 

principalmente quando se considera o investimento em um sonho a ser alcançado. Nesse 

sentido, é preciso entender o contexto em que foram feitas tais afirmações. Para alguns 

entrevistados, tantas restrições parecem nada diante do vislumbre de se conseguir a terra, 

como uma aposta individual e coletiva de sacrifícios para desfrutar do ―paraíso‖, o 

assentamento. A fala ―As mesmas (dificuldades) da cidade, mas aqui um ajuda o outro, é tudo 

unido, as dificuldades são as mesmas de uma família de classe pobre da cidade‖ mostra a 

solidariedade entre os que vivenciam um mesmo sonho, e a resposta ―Pra mim, não tem nada 

difícil, é a vontade de conseguir a terra‖, revela todo o esforço centrado na luta pela terra 

desejada e um discurso de gente resistente e forte. Opostamente, 21,6% dos entrevistados, 

quando perguntados sobre a maior dificuldade em viver no acampamento fizeram referências 

a muitas dificuldades e não a apenas uma. A condição de acampado em si, sem qualquer 

                                                             
 

11
 Thiollent, M. J. Seminário Pesquisa-Ação na Interface da Educação, Saúde e Ambiente, realizado no 

dia 27 de setembro de 2011, na Faculdade de Saúde Pública da USP, Auditório João Yunes. 
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garantia do que virá, parece penosa nas falas: ―Ah... É tanta coisa. Só morar debaixo da lona 

já é muito difícil, a falta de conforto... É muita tensão... A chuva... O vento leva o barraco... 

Na chuva, choro e rezo... Na última chuva furou toda a lona...‖, ―Todas. A maior é o 

transporte, se locomover para a cidade. Às vezes a gente pega carona no ônibus da escola, 

mas se a gente precisa ir logo, não tem jeito...‖, ―A água não é tão boa, não tem luz, muita 

poeira. Quando venta, os barracos é uma tortura‖, ―Não tem força (energia elétrica) e pra 

comprar coisa, tem que ir na cidade... Se tem carro, vai de carro, se não, vai de bicicleta...‖, 

―É o desconforto. Não tem luz. A água não é de qualidade, é barrenta. Entre os moradores, 

tem um que deixa a desejar... Tem pessoas... a minoria, que não olha em prol do movimento e 

sim de si próprio...‖, ―Tudo é difícil... Água, luz, transporte... Lidar com o ser humano... Mas 

a vontade de ter a terra é grande e a gente enfrenta tudo... É um sonho de muita gente...‖, ―O 

difícil mais é o tempo quente. É sofrimento mesmo, no gelo pra tomar banho não é fácil, mas 

quem precisa, tem que sujeitar.‖, ―Acho que é essas casas, não tem um suco gelado, um banho 

quente, essas casas de lona. As crianças... É muita dificuldade, apesar e que todo mundo ter 

seu barraco que considera a sua casa‖, ―Tem bastante, heim... Falta coisa sanitária, luz, água, 

é precário o negócio aqui, não é igual antigamente que as pessoas faziam tudo no mato... 

Precisa banheiro...‖ e ―A dificuldade é esperar... A gente usa lamparina, né?‖. 

O quadro 4 apresenta as respostas e a análise da questão 22. 

QUADRO 4: ―Como você acha que vai ser sua vida no assentamento?‖ 

Entrevistado Vida no assentamento 

1 Acho que vai ser bem trabalhosa, a gente vai ter que fazer a plantação, a casa, eu fico na espera, 
sonhando, até sair o assentamento... 

2 Vai ser melhor. A gente vai ter como plantar, como colher... 

3 Paz, acho que a gente vai ter uma paz, a gente sempre trabalhou pros outros... Trabalhar no que é da 

gente...a gente vai fazer com mais prazer. 

4 Vai mudar totalmente. Estou ansioso por esse dia. De pensar que eu vou cuidar dos meus animais, da 

minha roça, tudo o que nóis sabe, nóis vamos usar, claro que vai ter dificuldade. 

5 Passei uma das piores partes da minha vida num acampamento de sem teto em Campinas... Então fui 

para o campo. Minha vida no campo vai ser muito bom, quero aprender alguma coisa sobre 

veterinária. No dia que eu ganhar minha terrinha... vai ser muito bom... sei que não vai ser fácil... A 
terra renova a gente, quero aprender alguma coisa sobre veterinária, no dia que eu ganhar minha 

terrinha... Vai ser muito bom, sei que Não vai ser fácil... A terra renova a gente. 

6 Acho que no começo vai ser bem difícil, até a gente começar a plantar, fazer casa... Acho que ser até 

mais difícil que no acampamento; lá um vai ficar longe do outro, aqui tá tudo perto, um ajuda o outro. 

7 Eu tenho certeza que nóis vai ser muito feliz. Família unida, trabalhando na terra da gente, que a gente 

não vai trabalhar pro outro. Vai ter nossa igrejinha pra ir na missa. 

8 Eu acho que vai ser mil maravilhas, a família unida, e você no campo é outra vida. Você comer coisa 

fresquinha, que você plantou... 

9 Eu acho que eu vou me sentir muito bem, a gente vai ter mais entendimento sobre a terra; a gente vai 

ter muito visitante... Assistência, uma cooperativa, os agrônomos vai vir explicar sobre o trabalho da 

terra... Acho que não vai ser muito bem fácil, no começo, tudo é meio difícil mesmo. 

10 Na minha cabeça, tenho a impressão que vai ser uma coisa muito boa, vai ser uma vida comunitária, 

um querendo ajudar o outro. 

11 Acho que vai ser maravilhoso. Nasci na roça, mas aos 19 anos fui para a cidade... Naquele tempo a 

gente não dava valor pra terra... Agora, meu sonho é na terra. Acho que pra mim vai ser difícil, mas só 
de estar lá, vai ser uma vitória grande. É tanto sonho, tanta emoção... 
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12 Sei que não vai ser diferente daqui... No começo a dificuldade da água e da luz, a dificuldade da roça, 
é isso mesmo. Vai ser gostoso, eu não tenho medo do trabalho. Isso aqui é uma triagem e uma 

aprendizagem. 

13 Eu num sei... Vi ser trabalhosa, né? Vai ter muito trabalho, aí tem que plantar, colher, cuidar de 

animal... Não vai ser muito fácil... 

14 Pelo meu sonho vai ser muito maravilhoso, a gente pisar na terra que é da gente, e ver a semente 

brotando, vai ser a maior maravilha do mundo. Vai ser bom demais a gente plantar, colher, vender... 

15 Vai ser uma vida de trabalho e mais trabalho. A gente que escolheu viver da terra, vai trabalhar para se 

manter e para vender a nossa mercadoria da terra. 

16 Ah... Eu acho que a gente precisa se organizar, ter uma estrutura boa de trabalho para cada um, com 

apoio do INCRA ensinando... 

17 Espero que logo, logo, sai a terra. Pra mim que já plantei tomate, já trabalhei nessas coisas, vai ser 

fácil. 

18 Maravilhoso. É o meu sonho e de todos nós do acampamento. A gente deita sonhando, levanta 

sonhando, e não vê a hora de acontecer. Fácil, fácil, não vai ser, mas a gente consegue. 

19 Pra mim vai ser a maior alegria. É mesma coisa que sair de um pesadelo. Ficar muito tempo aqui não é 

fácil. No início não vai ser fácil: cercar, fazer casa, fazer poço, no início vamos trabalhar dobrado, nos 

dois primeiros anos, não são dois dias ou dois meses pra deixar tudo em ordem... Tem que pensar 

direitinho o que vai plantar pra não dar prejuízo... 

20 Vai ser trabalhado, se Deus quiser. Quero trabalhar e meu velho também. Hoje mesmo, nóis tava 

comentando: "Não tem sol quente... Precisando, tem que trabalhar o dia inteiro". 

21 Aí que vai ser mais melhor ainda. Você tá trabalhando direto, tá vendo que é pra você, é uma alegria 

dentro da terra da gente. Em nome do senhor Jesus Cristo, porque sem ele... 

22 Vai ser bom demais, minha Nossa Senhora! Não vejo a hora desse dia chegar! 

23 Pra mim que já trabalhei na lavoura, eu não vejo muita dificuldade, não é fácil, muita gente vai 

estranhar. Pra mim vai ser melhor do que aqui. Lá a gente vai trabalhar, a gente vai ter aquela 

esperança de plantar e colher, e a lavoura é da gente mesmo, né, então por mais difícil que seja, a gente 

vai ter que fazer aquilo pra gente, pra nosso benefício, pra nossa sobrevivência, que vai ajudar alguém, 
a merenda escolar, né? 

24 A gente vai lutar bastante, trabalhar... Meu sonho de plantar muita coisa, lavoura branca, milho, feijão, 
coisas que alimenta a gente. 

25 Não vai ser fácil... Aí que vai começar o serviço... Os problemas... Mas nada que a gente não supere. 
Já me falaram pra eu alfabetizar os adultos no assentamento... Vai ser bom demais. 

26 Eu acho que a vida no assentamento... Cada um vai ter que cuidar da sua parte e fazer o seu esforço, 
né? Tenho que fazer o meu esforço pra cuidar da minha própria família e o pedaço de terra que saí pra 

gente. A casa eu mesmo faço, isso não é problema. 

27 Vai ser uma coisa maravilhosa. Na mente da gente passa um filme... No primeiro ano vai ser "manga 

verde", muita dificuldade, mas o simples fato de a gente olhar pro chão e saber que aquilo lá é meu... 

Vai ser uma coisa maravilhosa. A gente sonha com o pomarzão, com a criação de galinha, trabalhar na 

terra pra vender... 

28 Eu acredito assim... Vai ser uma vida que vai começar nova, de muita luta. Eu falo pros meus filhos, 

nóis vamo ficar seis meses, um ano sem nóis se ver, se Deus me dá o privilégio de eu pegar esse 
pedaço de terra que eu sonho, enquanto eu não fazer alguma coisa ali que tenha sentido, eu não quero 

passear. Acho que vai ser de domingo a domingo, porque aqui a gente trabalha de sábado a sábado; a 

vida da terra não tem descanso, é pior que empregado. A roça é mais sacrificada que o emprego, mas 

você vive perto da natureza. 

29 Acho que vai ser de muito trabalho, mas é um sonho realizado poder viver da terra da gente, plantar, 

colher, se Deus quiser. Não vejo a hora de sair a terra pra ficar toda a família junto. 

30 Eu acho que vai ser uma maravilha. Eu tô esperando isso todo dia. Já tenho muda e semente. Meu 

sonho é que ele (o marido) vai plantar o que ele quer plantar e eu trabalhar com leite, vários tipos de 
queijo. Meu filho que ponhá uma granja de frango... 

31 Vai ser a realização de um sonho, meu Deus!! Vai ser bom demais, depois de tanto sofrimento... 

32 Ôôô!!! Uma grande alegria... Nós somos uma família, todos nós somos amigos. Cada um vai pegar seu 

pedaço de terra e um vai ajudar o outro, quem precisa de ajuda, o outro vai ajudar... 

33 Eu imagino que vai ser uma coisa muito boa.  Imagino que vai ter uma igreja, uma creche, uma escola, 

pra gente viver em comunidade, em união. Peço a Deus que seja assim... Ter uma galinha, um porco... 

34 Ah, menina... Eu não tenho intenção de pega terra pra enricá, quero viver da terra, vai ser um paraíso 

pra mim, vai ser a maior felicidade da minha vida. Dificuldade vai ter sim, não importa se eu vou 

tropeçar, mas vou levantar. Ter meus bichinhos, minha plantação... essas coisas... 

35 Eu acho que provavelmente vai ser a maior maravilha, é uma comunidade, uma irmandade. Vai ter 
dificuldade, um pouquinho vai ter sim. 

36 Eu acho que é melhor, você tá trabalhando na sua terra, pra você mesmo... A gente tem que trabalhar, 
né? 

37 De princípio vai ser trabalhoso, acho que pior do que aqui, mas depois de seis meses, um ano, vai 
melhorar. 
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38 Vai ser muito bom, não vai ter dificuldade, é tranquilo. 

39 Vamos ter que ter um comportamento legal, não vai ser muito fácil, não, mas também não é difícil. A 

gente vai cuidar das coisas da gente, vai poder criar as coisas que a gente quer. Eu quero plantar de 

tudo, se Deus ajudar a gente. 

40 Eu tenho umas pessoas, que já tá no assentamento, e tá melhor que na cidade, eu acredito. Fácil não 

tem nada, mas eu acredito que pra gente trabalhar e produzir as coisas da gente vai ser bom... 

41 Pra mim vai ser mil maravilhas. Meu sonho sempre foi mexer com lavoura e criar, pra mim quanto 

mais rápido, melhor. 

42 De início, vai ser meio complicado, né? Mas depois a gente que é acostumado em sítio, não vai sentir 

tanta diferença. 

43 Ah, é luta, heim?! Vai ser lutada, o cara tem que ter talento, apesar de tá fora da terra, eu sei que não é 

brincadeira, não... 

44 Acho que até a primeira safra vai ser bem puxado, depois que sair a primeira safra, dá uma amenizada, 

mais ou menos. 

45 Acho que o começo vai ser muito difícil, o que não é difícil hoje? A partir do próximo ano, a esperança 

é melhorar. 

46 Ah, vai melhorar bastante, né, vai viver nas terras, vai ter uma casinha melhor, agora aqui é 

complicado... A gente fica esquecido aqui... 

FONTE: Pesquisa elaborada pela autora 

 

A palavra ―sonho‖, seus derivados ―sonha‖, ―sonhar‖ e ―sonhando‖ e outras palavras e 

expressões que trazem um significado de caráter positivo, como ―esperança‖, ―melhorar‖, 

―vai ser mil maravilhas‖, ―vai ser um paraíso‖, ―a maior felicidade da minha vida‖, ―uma 

coisa muito boa‖, ―uma grande alegria‖, ―um sonho realizado‖, ―vai ser bom demais‖, ―uma 

coisa maravilhosa‖, ―gostoso‖, ―uma coisa muito boa‖, ―Aí que vai ser mais melhor 

ainda‖, ―Eu acho que eu vou me sentir muito bem‖, ―a família unida..‖, ―Paz, acho que a 

gente vai ter uma paz‖, ―Eu tenho certeza que nóis vai ser muito feliz‖, ―vou me sentir muito 

bem‖ estão presentes em 58,7% das respostas a essa pergunta. As falas expressam esperança 

de dias melhores depois da empreitada do acampamento, o sentimento de transição do 

sacrifício para a glória. No entanto, dos 58, 7% das respostas que expressaram sentimentos 

positivos, 50% também se remetem às dificuldades que vêem pela frente, para essas pessoas 

não há uma ilusão de que tudo será fácil. As afirmações ―Acho que até a primeira safra vai ser 

bem puxado, depois que sair a primeira safra, dá uma amenizada, mais ou menos‖, ―Ah, é 

luta, heim?! Vai ser lutada, o cara tem que ter talento, apesar de tá fora da terra, eu sei que não 

é brincadeira, não...‖, ―De início, vai ser meio complicado, né? Mas depois a gente que é 

acostumado em sítio, não vai sentir tanta diferença.‖, ―De princípio vai ser trabalhoso, acho 

que pior do que aqui, mas depois de seis meses, um ano, vai melhorar‖, ―Acho que vai ser de 

domingo a domingo, porque aqui a gente trabalha de sábado a sábado; a vida da terra não tem 

descanso, é pior que empregado. A roça é mais sacrificada que o emprego, mas você vive 

perto da natureza‖, ―No primeiro ano vai ser ‗manga verde‘, muita dificuldade, mas o simples 

fato de a gente olhar pro chão e saber que aquilo lá é meu... Vai ser uma coisa maravilhosa‖, 

―Não vai ser fácil... Aí que vai começar o serviço... Os problemas... Mas nada que a gente não 
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supere. Já me falaram pra eu alfabetizar os adultos no assentamento... Vai ser bom demais.‖ 

revelam que têm conhecimento, ou imaginam, a luta que continuará com o assentamento, no 

entanto, as dificuldades futuras não aparecem tão grandes quanto comparadas ao sonho de ter 

a própria terra. 

O quadro 5 mostra a relação que há entre as categorias definidas e a fala dos entrevistados. 

QUADRO 5: Relação Categorias X Fala dos Entrevistados 

Categorias 

e 

subcategori

as 

Conceitos presentes nas perguntas 15, 21 e 22 Comentários 

  

 ―Acho que é o que apoia o agricultor.‖ 

 ―Um órgão que ajuda a gente.‖ 

 ―Fundação... Não me lembro agora da sigla, mas o seu J.C. já 

explicou várias vezes..‖ 

  ―É através deles que a gente vai conseguir...‖ 

 ―Sei que eles apoia a gente pra conseguir pedaço de terra‖ 

 ―É o nosso apoio.‖ 

 ―A C.A.J deu uma explicada, mas eu não lembro muito, não...‖ 

 

 As afirmações 

permitem inferir 

sentimentos de 

confiança em outrem 

(coordenadores e a 

própria entidade);  

 

 Mostram também 

que há um esforço 

dos coordenadores 

no sentido de criar 

consciência de que 

se trata de um 

movimento, em que 

há forças políticas. 

 
 

 

 ―Já de manhã, a gente sai pro trabalho e quando volta vai 

num barraco, noutro... A gente conversa muito...‖ 

 ―Paz, acho que a gente vai ter uma paz, a gente sempre 

trabalhou pros outros... Trabalhar no que é da gente... a 

gente vai fazer com mais prazer.‖ 

 ―É levantar e manhã, arrumar o barraco, fazer o trabalho 

doméstico e ajudar no que precisa, levar eles (os 

coordenadores) pra cidade...‖ 

 ―Meu marido foi convidado, ele tava desempregado, 

depois ele conseguiu um trabalho em São Paulo e eu vim 

ficar no lugar dele pra conseguir a terra. Ele fica num 

alojamento em São Paulo, eu fico aqui, e o filho de 22 

anos, em Hortolândia.‖ 

 ‖Foi a vontade de ter um pedaço de chão pra trabalhar.‖ 

 ―...eu não tenho medo do trabalho. Isso aqui é uma triagem 

e uma aprendizagem.‖ 

 ―Vai ser trabalhosa, né? Vai ter muito trabalho, aí tem que 

plantar, colher, cuidar de animal... Não vai ser muito 

fácil..‖ 

 ―A esposa cuida do barraco como se fosse na cidade e eu 

trabalho na redondeza.‖ 

 ―A gente que escolheu viver da terra, vai trabalhar para se 

manter e para vender a nossa mercadoria da terra.‖ 

 ―Eu levanto cedo e vou pro meu trabalho no bar. Quando 

volto vou lavar minhas roupas, tomo banho e vou dormir.‖ 

 ―Às vezes trabalho fora no sítio do vizinho, roçando pasto. 

E aqui dentro, cuidando do acampamento, ajeitando o que 

precisa.‖ 

 Nota-se que o 

trabalho braçal na 

terra faz parte da 

história de vida dos 

participantes.  

 

 Aparecem também 

menções sobre a 

condição de 

independência do 

patrão, o desejo do 

trabalho autônomo e 

a ideia de que o 

trabalho é o caminho 

para a conquista dos 

sonhos.  

 

 Trabalho aparece 

como um valor. 
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 ―Eu trabalhei bastante em firma, não sou vagabundo, não 

sou preguiçoso, sou trabalhador‖. 

 ―Trabalho às vezes na roça, às vezes de pedreiro, nos sítios 

e na cidade.‖ 

 ―É poder se sustentar com o próprio trabalho, sem ter que 

trabalhar pros outros.‖ 

 ―Trabalho na roça, quando chego vou preparando uma 

comida, tomo banho e vou dormir.‖ 

 ―Acho que é através do trabalho, ser independente dos 

outros, você tem que se manter pra ser independente.‖ 

 ―... mas a gente é da terra, a gente vai conseguir.‖ 

 ―A falta de trabalho, a gente tem que sair daqui pra 

trabalhar em outro lugar. A gente não trabalha só pra 

gente... Trabalha pra ajudar o outro...‖ 

 Eu acho que é o serviço, porque sem trabalhar não tem 

como viver, né? A dificuldade é o serviço. A gente tem 

água, tem o lampião. Sem luz, a gente acostuma... A gente 

tem que aproveitar a época da colheita, depois não tem 

mais nada pra fazer, aí as pessoas partem pra cidade, pra 

ganhar o pão... 

 Eu sou da roça, não tem dificuldade, o importante é saúde. 

 Pra deslocar, pra ir pra serviço, né? 

 

 

 

 ―... eu sou caboclo do mato, eu gosto demais, falta de luz, água, 

não tem problema...‖ 

 Banho, você já viu, aquele sistema antigo (canequinha), 

banheiro, você já viu, aqui não é fácil, filha! 

 ―Eu não sei ler direito.‖ 

 ―Não sei explicar bem...‖ 

 ―... com todo respeito aos coordenadores.‖ 

 ―Vai ser uma vida comunitária.‖ 

 ―...cercar, fazer casa, fazer poço, no início vamos trabalhar 

dobrado...‖ 

 ―A gente não trabalha só pra gente... Trabalha pra ajudar o 

outro...‖ 

 

 As falas mostram a 

falta de letramento, 

de conhecimento 

formal, mas revelam 

a cultura do meio 

rural (fazer poço, 

fazer cerca, sou 

caboclo do mato) e 

valores como 

respeito ao outro, à 

hierarquia e ajuda ao 

próximo. 

 

 
 

 ―se Deus permitir...‖ 

 Funciona. O pessoal é unido graças a Deus. 

 ―Mas graças a Deus aqui é sossegado, não tem briga, não tem 

nada disso.‖ 

 ―graças a Deus tem um rapaz que tem nos ajudado.‖ 

 ―A gente tem amizade com todo mundo, graças a Deus.‖ 

 ―Vai ser trabalhado, se Deus quiser.‖ 

 ―Agora, em nome de Deus, tô pelejando pra ver se ganho um 

pedaço de terra.‖ 

 ―Eu fico direto debaixo dessa loninha, graças a Deus.‖ 

 ―...se Deus me dá o privilégio de eu pegar esse pedaço de terra 

que eu sonho...‖ 

 ―o pessoal são bem unido, graças a Deus a gente se dá muito 

bem.‖ 

 ―é um sonho realizado poder viver da terra da gente, plantar, 

colher, se Deus quiser. Não vejo a hora de sair a terra pra ficar 

toda a família junto.‖ 

 ―Peço a Deus que seja assim... Ter uma galinha, um porco...‖ 

 ―aquele rapaz ajuda demais, não tem do que reclamar aqui... 

Graças a Deus...‖ 

 ―...o quanto for preciso eu vou esperar. Tenho fé em Deus!‖ 

 ―Eu quero plantar de tudo, se Deus ajudar a gente.‖ 

  

 As referências ao 

religioso são 

expressas de 

maneira clara e 

muito frequente.  

 

 As afirmações 

deixam nítidas que a 

fé daquelas pessoas 

é que as ajuda a 

manterem-se sob as 

duras condições em 

que se encontram. 
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  ―Tenho muita fé em Deus que a gente já ganhemo.‖ 

 ―Em nome do senhor Jesus Cristo, porque sem Ele...‖ 

 ―Vai ter nossa igrejinha pra ir na missa.‖ 

 

 ―A gente vai ter como plantar,  

 ―Família unida, trabalhando na terra da gente, que a gente não 

vai trabalhar pro outro como colher...‖ 

 ―Quero trabalhar e meu velho também. Hoje mesmo, nóis tava 

comentando.‖ 

 ―Fácil, fácil, não vai ser, mas a gente consegue.‖ 

 ―Nasci na roça.‖ 

 ―Luz, a falta de luz, o problema de higiene‖ 

 ―Eu não tenho medo do trabalho.‖ 

 ―Passei uma das piores partes da minha vida num 

acampamento de sem teto em Campinas.‖ 

 ―Pra mim que já plantei tomate, já trabalhei nessas coisas, vai 

ser fácil.‖ 

 ―No primeiro ano vai ser ‗manga verde‘, muita dificuldade, 

mas o simples fato de a gente olhar pro chão e saber que aquilo 

lá é meu...‖ 

 ―A gente que escolheu viver da terra vai trabalhar para se 

manter e para vender a nossa mercadoria da terra.‖  

 ―Pra mim que já trabalhei na lavoura, eu não vejo muita 

dificuldade.‖ 

 ―Acho que vai ser de domingo a domingo, porque aqui a gente 

trabalha de sábado a sábado; a vida da terra não tem descanso.‖ 

 ―...a gente pisar na terra que é da gente, e ver a semente 

brotando, vai ser a maior maravilha do mundo.‖ 

 Pra mim, não tem nada difícil, não. A gente acostuma com a 

falta de energia... 

 Nota-se que os 

integrantes do 

acampamento são 

pessoas que já 

tiveram, ou ainda 

tem, a vida ligada à 

terra. São 

conhecedoras das 

dificuldades do 

trabalho na roça, 

mas se remetem a 

terra com 

entusiasmo, fé e 

desejo de melhorar 

de vida.  

 

 As entrevistas 

permitem inferir que 

a terra representa a 

possibilidade de 

independência e de 

condições dignas de 

vida. 

FONTE: Pesquisa elaborada pela autora 

 

4.7 Quadro relacional do Projeto de Assentamento Jaguari e dos Assentamentos Sumaré 

I e 12 de Outubro (ou Estação Vergel) 

O quadro a seguir apresenta a estrutura de cada um dos projetos e as forças atuantes. Embora 

sejam grupos em momentos diferentes, relacionar um projeto de assentamento com outros 

dois assentamentos permite, a partir das evidências encontradas, fazer inferências sobre 

dificuldades ou fragilidades futuras nos assentamentos. 

QUADRO 6: Projeto de Assentamento Jaguari, SP, Assentamento 12 de Outubro, em Mogi 

Mirim, SP e Assentamento Sumaré I, SP 

Nome Projeto de Assentamento 

Jaguari (Mogi Guaçu, SP) 

Assentamento Estação Vergel (ou 

12 de Outubro) 

(Mogi Mirim, SP) 

Assentamento Sumaré I 

(Sumaré, SP) 

 

 Acampamento: maio de 

2009 

 Acampamento: 12 de outubro 

de 1997 

 Assentamento: setembro de 

1998 

 Acampamento: 

novembro de 1983 

 Fevereiro de 1984 
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 FAF  MST  MST 

 

 INCRA  ITESP  INCRA 

 

 149 inscritas 
 90 assentadas inicialmente 

 Em 2011: 220 famílias 

 26 assentadas 

inicialmente 

 Em 2011: 52 famílias 

 

 Os acampados não revelam 

a fazenda em que 
pretendem ser assentados, 

dizem apenas que é no 

município de Mogi Guaçu. 

 1.227 hectares 

 335 hectares (para os 

assentamentos Sumaré I, 

II e III) 

 

 De 1 a 5 hectares, de acordo 

com informações fornecidas 

pelos coordenadores, a 

respeito da atribuição de 
terras pelo INCRA no 

Estado de SP 

 Para moradia e produção juntas: 

8,6ha.  

 Para moradia: 2.500m 

 Para produção: entre 1 e 

2 hectares 

 

 Não existe 

 Assoc. Peq. Produtores Rurais 

(APPR) 

 Associação da Agricultura 

Familiar (AAGRIF) 

 Associação de Mulheres 

Agroecológicas (AMA) 

 COOPASUL 

  Igreja evangélica 

 Partido dos Trabalhadores 

 

 ITESP 

 ITCP Unicamp 

 Igreja Católica: CPT 

 INCRA 

 Governos canadense, 

espanhol e italiano por 

intermédio da igreja 
católica. 

 

 Recebe o benefício da cesta 

básica (CONAB) 

 Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA)  

 Luz para Todos 

 Programa Nacional de Educação 

(PNAE) 

 Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA)  

 Luz para Todos 

 

 Acampamento  Moradia nos sítios  Agrovilas 

 

 Não se aplica 

 Prefeituras de Sumaré, 

Hortolândia, Mogi Guaçu, 

Mogi Mirim, Itapira 

 Prefeituras de Sumaré, 

Guarulhos e Campinas 

 

 Impacto: uso de água de 

mina 

 Associação AMA busca 

desenvolver agricultura 
ecológica. Não há envolvimento 

da APPR, associação maior e 

mais antiga. 

 Possui ONG que presta 

serviços de recuperação 

de mata ciliar. 

 Foram recuperados 22 

hectares de mata nativa 
no assentamento 
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 Estado de penúria 

 Inclusão de mulheres pelo 

artesanato, organizadas na 

Agriff 

 Posto de saúde no assentamento 

 

 Jovens do assentamento 

podem trabalhar na ONG 

como bolsistas 

 

 

 

 Dificuldade de acesso ao 

trabalho 

 Restrição a trabalhos no 

entorno 

 Há dificuldades na 

comercialização. Os produtores 

vendem apenas pela associação 
e estão insatisfeitos com ela. Há 

muita demora em receber o 

pagamento 

 Inclusão econômica 

 

 Ainda estavam acampados. 

 27 meses (até agosto de 

2011) 

 Um ano  Três meses 

  Hortas comunitárias  Predominantemente hortifrúti 

 Predominantemente 

frutas: banana, goiaba e 

figo 

 

 Não há  80% dos produtores vendem 

seus produtos pela associação 

 20% vendem de forma 

independente ou pelas AMA e 
Aagrif 

 60% dos produtores 

vendem pela cooperativa 

 40% em feiras livres e 

direto no assentamento 

FONTE: Pesquisa elaborada pela autora 

 

 

O quadro relacional (6) permite visualizar dois exemplos de assentamentos consequentes da 

política da reforma agrária, um de sucesso (Sumaré I) e um com muitas dificuldades, o 

Estação Vergel ou Assentamento 12 de Outubro. Importante ressaltar que o Assentamento 

Sumaré I surgiu na década de 1980, quando os movimentos populares ganhavam força e 

projeção no período pós-ditadura militar, com amplo apoio da Igreja Católica através das 

Comunidades Eclesiais de Base. O Sumaré I surgiu a partir de encontros de trabalhadores na 

igreja que se reuniam para rezar e discutir suas necessidades. O líder J.N. (de Sumaré) 

também era trabalhador rural recém-chegado do Paraná, com a família, em busca de serviço 

na construção civil. A Associação de Produtores é liderada pela assentada Lucinda Fátima e 

há outros líderes, como Fábio, responsável por projetos de recuperação de Mata Ciliar. De 

outro, lado, ao se observar o Assentamento Estação Vergel, liderado desde o início pelo 

sindicalista W. D. que ocupa o cargo de presidente da Associação dos Produtores desde 2006. 

W.D. liderou movimento de sem-teto em Campinas, mas nunca foi trabalhador rural. Na 

ocasião dessa pesquisa, ocupava o cargo de presidente do Sindicato da Agricultura Familiar 
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de Sumaré e diretor da Federação da Agricultura Familiar. Nota-se grande descontentamento 

dos assentados, que embora tenham conquistado a terra, enfrentam muitas dificuldades na 

comercialização e no recebimento do pagamento das mercadorias vendidas, ações que são 

controladas pela Associação liderada por W.D. (houve relatos de pagamentos com atrasos de 

mais de nove meses). Não há no assentamento programas sociais, nem de lazer. Apesar de 

muitas insatisfações, notou-se a articulação de duas outras associações no mesmo 

assentamento, a Aagrif e a AMA o que aponta para a mudança. Há a presença do medo e 

denúncias de ameaças para quem não se adequa às ―normas‖ da Associação. A fala de 

B.A.J.
12

, de 63 anos, denuncia a desatenção governamental e é ao mesmo tempo um pedido de 

socorro: ―O governo não tá dando assistência, se ponhasse um fiscal pra ver quem planta, 

quem tá fazendo a coisa certa, seria bem melhor. O agrônomo vem aqui e parece que vem a 

fim de arrumar alguma coisa pra ele (trabalho particular) e depois não volta mais... o 

(agrônomo) do ITESP vem porque tem que vir, mas raramente vem olhar a produção... a 

bananeira pegou uma doença, ele disse que ia pesquisar depois falava... eles enrola, enrola, 

parece que não sabe nada (...) a gente vê que tem associação aí fora que tá indo bem, a gente 

tá com quase 15 anos e não vamos (...) tem gente que tá louco pra vender a terra e sumir daqui 

porque não aguenta mais isso aqui... O que tá acontecendo... o governo não vem vê?‖. 

 

4.8 Relações com proprietário vizinho 

A entrevista com o administrador e herdeiro da propriedade Fazenda Bela Manhã, que faz 

divisa com o acampamento, foi realizada para conhecer como se estabelece a relação entre os 

acampados e a propriedade vizinha, uma fazenda do agronegócio.  

 

João de Andrade Nogueira Neto é um dos herdeiros e é o administrador da Fazenda Bela 

Manhã, propriedade de 500 hectares, que cultiva cana-de-açúcar. O primeiro contato entre o 

líder do Projeto de Assentamento Jaguari, J.C., com o administrador João Nogueira foi logo 

no início do acampamento, em uma negociação para que os acampados pudessem fazer uso da 

água de uma nascente da fazenda para abastecer os barracos. ―Fizemos um acordo: eu cedo a 

água e eles mantém a limpeza da área do acampamento‖, contou o empresário a respeito do 

acordo. Em entrevista
13

, João de Andrade Nogueira Neto disse que é favorável à reforma 

                                                             
 

12
 B.A.J. é assentado no Assentamento Estação Vergel e concedeu entrevista no dia 13 de julho de 2011. 

 
13

 Concedida para esse estudo, em seu escritório, no dia 14 de outubro de 2010. 
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agrária, que a considera uma necessidade para o país, mas faz uma crítica ao modelo adotado 

para a divisão da terra:  

 

Sou a favor da reforma agrária racional, sem o ato da ocupação, e não da forma 

anárquica que tem acontecido no Brasil. A reforma agrária deve ser feita para quem 

é agricultor, mas não tem a posse da terra. A pessoa que não tem perfil para 

agricultura não consegue viver da agricultura. Agricultura é para quem é agricultor. 
Vamos fazer uma reforma agrária com acompanhamento de técnicos, agrônomos, 

psicólogos. (JOÃO DE ANDRADE NOGUEIRA NETO, 2010) (APÊNDICE F) 

 

A fala de João Nogueira revela sua percepção da reforma agrária, a de que se deve atribuir 

terra a apenas quem é agricultor. Ele manifesta-se contrário ao ato da ocupação. Carter (2010) 

argumenta que a ocupação é uma estratégia de manter a reforma agrária na pauta política. ―As 

políticas de distribuição fundiária foram precedidas e acompanhadas por ocupações de terra e 

outras táticas de pressão por parte dos camponeses‖ (CARTER, 2010, P. 49). 

 

Sobre o cultivo da cana-de-açúcar, que junto à soja e ao milho, representa o foco do 

agronegócio para exportação, ele considera que os incentivos e políticas governamentais são 

responsáveis pelo alastramento dessas culturas em detrimento aos alimentos para consumo 

interno. ―Apesar de eu ser contra a cana, é o próprio governo quem incentiva. A cana provoca 

o êxodo rural. Gosto da cultura do café e de feijão‖, relata o empresário. O texto final da I 

Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – I CNDRSS vai ao 

encontro da opinião do empresário, quando conclui que: 

 

No que diz respeito à crise interna, a ênfase das políticas públicas de apoio ao 

agronegócio leva à expansão das culturas de exportação da soja e da cana, 

substituindo as produções alimentares, sobretudo de agricultores (as) familiares e 

camponeses (as), e comprometendo a soberania e a segurança alimentar e 

nutricional. (I CONFERÊNCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO, 2008, p. 53). 

 

Ao avaliar a relação estabelecida com o acampamento, Nogueira diz que tudo o que foi 

combinado com o líder J.C. e com o grupo tem sido cumprido. Relata que escolheu a política 

da boa vizinhança e considera que não há problemas em ceder a água ao grupo por um tempo 
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limitado. O depoimento do vizinho desmancha, no caso do Projeto de Assentamento Jaguari, 

a imagem de anarquistas. Além do depoimento do fazendeiro vizinho sobre a convivência 

pacífica com o acampamento, nas delegacias 3° Distrito Policial
14

 de Mogi Guaçu e na 

Delegacia de Investigações Gerais
15

 (DIG) de Mogi Guaçu, ambas que cobrem a região do 

bairro Mato Seco, onde está o Projeto de Assentamento Jaguari, não há registros de 

ocorrências que envolvam o acampamento. Carter diz que: 

 

A cobertura do MST por parte da imprensa brasileira, apesar de frequente, tem sido 

em grande parte negativa e, por vezes, abertamente hostil. Os mitos e mal-

entendidos sobre o MST criados pelos grandes meios de comunicação no Brasil não 

podem ser subestimados. (CARTER, 2010, P. 41) 

 

No mesmo sentido, reportagens procuram criar caráter satânico às lideranças do MST: 

 

Contrapropaganda organizada a partir de grandes órgãos de imprensa, denúncias 

nunca provadas, formação de equipes de jornalistas, realização de pesquisas de 

opinião pública sobre o MST, produção de material virtual via internet etc. Estas 

ações geram na mídia um conjunto significativo de notícias que objetivam 

principalmente desmontar a imagem de apoio que a população tinha formado sobre 

o MST e a Reforma Agrária após a Marcha à Brasília. (OLIVEIRA, 2001, p. 204) 

 

A ocupação de uma área é o início estratégico de um processo entre partes (pretendentes à 

terra, proprietários da terra e órgãos governamentais) que visa chegar a uma negociação de 

área e cessão de posse de terra. João Nogueira critica a ocupação e a classifica como 

desumana, dadas as condições a que as pessoas se submetem, com água precária, sem luz e 

muita poeira. Para Fernandes (2010), a ocupação de terra tem a função política de preservar 

na agenda governamental a discussão da reforma agrária, é uma forma de luta que permite o 

protagonismo dessa população excluída. Girardi (2008), na mesma linha de pensamento, vê a 

ocupação de terra como a principal estratégia de luta adotada pelos movimentos camponeses. 

                                                             
 14

 No dia 11 de julho de 2011 foi entrevistado, por telefone, o escrivão A. S. P., do 3° Distrito Policial 

de Mogi Guaçu. De acordo com informações fornecidas pelo escrivão, o delegado daquele distrito está há pouco 

mais de um mês naquela delegacia e não conhece o histórico da região. Além disso, por responder por diversas 

cidades, não foi possível encontrá-lo nas diversas tentativas para se agendar uma entrevista. A. S. P. trabalha 

naquele distrito há 18 anos.  

 
15

 Entrevista concedida por telefone no dia 11 de julho de 2011 pelo escrivão G. S. O escrivão é o 

responsável pelo registro das ocorrências naquela delegacia. A Delegacia de Investigações Gerais faz 

ocorrências de crimes de autoria desconhecida. 
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O autor diz que a ocupação é uma forma de fazer com que o Estado cumpra o previsto na 

Constituição Federal, artigo 186, que trata da função social da terra e afirma que se o Estado 

não toma a iniciativa de cumprir a determinação constitucional, os movimentos 

socioterritoriais fazem com que isso aconteça. Sobre a relação desapropriação e direito de 

propriedade, o advogado João Fernando Alves Palomo
16

 entende que nenhum dos direitos 

fundamentais previstos na Constituição são absolutos, que há sempre uma exceção. ―O direito 

de propriedade é um desses direitos fundamentais, e a desapropriação para a reforma agrária é 

uma forma de exceção ao direito da propriedade‖ diz. Para ele, antes do direito da 

propriedade, há a função social da terra prevista na Constituição. ―A partir do momento em 

que um imóvel rural não está atendendo sua função social, pode haver a desapropriação, com 

a finalidade de destinar a terra a movimentos que possam dar a ela uma destinação social. Não 

vejo conflito entre uma coisa e outra porque as duas estão previstas na Constituição. Penso 

que a movimentação de pessoas em busca da propriedade é também um direito legítimo‖. A 

fala de João Fernando vai ao encontro do que colocam Pinto Jr. e Farias (2005): não basta que 

a propriedade rural seja produtiva, ela deve cumprir sua função social ou será destinada à 

reforma agrária.  

 

Sobre a legitimidade dos movimentos sociais por terra, Palomo retoma a história e lembra o 

processo de distribuição de terras no Brasil, no período colonial ―Antes a terra era outorgada, 

o governo federal distribuía terras aos amigos do rei e quando terminou a escravatura, com 

medo de que os escravos também tivessem a posse da terra e se extinguisse a mão-de-obra 

barata, a terra passou a ser vendida, para que os escravos não tivessem acesso a ela, e só quem 

tinha dinheiro comprava. É por isso que hoje se tem imensos latifúndios, que estão nas mãos 

de poucas pessoas. Essa redistribuição tem de ser feita de alguma forma, os movimentos 

sociais apontam essa necessidade de mudanças de postura de governo‖. Palomo entende que 

as dificuldades enfrentadas pelos pequenos agricultores são frutos de políticas públicas 

insuficientes ―a gente sabe que muitas vezes eles (os assentados) não conseguem produzir, a 

reforma agrária não pode se limitar a dividir a terra, o governo deve criar mecanismos que 

possibilitem a essas pessoas produzir‖. 

 

                                                             
 

16
 João Fernandes Alves Palomo é membro do departamento jurídico da prefeitura de São João da Boa 

Vista, SP, e concedeu entrevista no dia 15 de julho de 2011, em seu escritório, especialmente para essa pesquisa. 
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A respeito da estratégica de luta da FAF, J.C. conta que fazer reforma agrária sem conflito é a 

política da Federação da Agricultura Familiar (FAF), que tem como objetivo recuperar terras 

abandonadas e promover a inclusão social e econômica. Na opinião de J.C., a região mogiana 

é uma das regiões mais difíceis de fazer reforma agrária, pois ―aqui a maioria das 

propriedades estão regularizadas‖. Para Fernandes (2010), as ocupações de terras do 

agronegócio já começaram em regiões onde o agronegócio controla a maior parte do 

território, concentrando riqueza e aumentado a miséria. Girardi (2010) entende que a 

ocupação das terras do agronegócio é legítima quando essas propriedades, apesar de 

produtivas, não cumprem a função social da terra, prevista no artigo 186 da Constituição 

Federal. Ao se referir ao cumprimento da função social da terra, Fernandes (2010) afirma que 

este é o novo conteúdo da questão agrária nesta primeira década do século XXI.  

 

4.9 O caso de Andradina: a cidade de “prefeito sem-terra” 

Durante este estudo, na busca pela verificação sobre a relação dos movimentos sociais pela 

terra e desenvolvimento sustentável, a técnica bola de neve conduziu a pesquisadora ao caso 

de Andradina, cidade localizada na região extremo oeste paulista. A experiência daquela 

cidade, terra do maior criador de gado do Brasil, é exemplo da contribuição da reforma 

agrária para o desenvolvimento sustentável, ao criar oportunidades de vida digna, com 

moradia e alimentação. Além de ter eleito um filho de sem-terra como prefeito, a cidade é 

berço da reforma agrária e vê com bons olhos acampamentos e assentamentos, como 

oportunidades de desenvolvimento regional.  

 

A cidade de Andradina foi fundada em 1932, pelo fazendeiro Antônio Joaquim de Moura 

Andrade, maior criador de gado do Brasil, e em sua homenagem o local ficou conhecido 

como ―Terra do Rei do Gado‖. Localizada no extremo oeste paulista, possui área de 960,095 

km² e população de 56.593 habitantes. Foi neste município que se deu um dos primeiros 

assentamentos da reforma agrária do país, com a desapropriação da Fazenda Primavera, de 

propriedade de Antônio Joaquim de Moura Andrade.  

 

Nas eleições de 2008, a cidade elegeu Jamil Akio Ono, filho de agricultor assentado na 

Fazenda Primavera. Jamil Ono é o ―prefeito sem terra‖. Após contato telefônico, o prefeito 
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respondeu um questionário, no dia 17 de setembro de 2010, contando sua história e sua visão 

a respeito da reforma agrária. O apêndice B traz a entrevista na íntegra. 

 

Ono nasceu na década de 1960, na Fazenda Primavera, propriedade com mais de 5.000 

alqueires, cuja área abrange os municípios de Andradina, Castilho e Nova Independência, 

todos no Estado de São Paulo. Filho de agricultores formou-se em Direito, pela USP-SP, e foi 

militante da esquerda política no início da formação do Partido dos Trabalhadores. Ao voltar a 

sua cidade natal, em 1997, foi eleito vereador com o apoio de um grande latifundiário e ex-

prefeito, Orensy Rodrigues da Silva, amigo e simpatizante do movimento pela reforma 

agrária. Como vereador, foi reeleito por três mandatos consecutivos, e em 2008 elegeu-se 

prefeito.  

 

A Fazenda Primavera foi a primeira na região destinada à implantação de assentamento para 

reforma agrária, no início da década de 1980, período em que o Brasil tinha na presidência o 

general João Baptista Figueiredo, o último presidente militar. Com a desapropriação da 

fazenda, mais de 300 famílias foram assentadas naquela propriedade, que recebeu um dos 

primeiros assentamentos no país, após o período da ditadura brasileira, marcado por intensa 

repressão e perseguições a movimentos sociais pelo governo militar. Ono conta que no Estado 

de São Paulo, e especialmente na região do extremo oeste, caracterizada pelos grandes 

latifúndios, os assentamentos eram vistos com desconfiança, incredulidade e muito 

preconceito.  

 

O fato de a cidade ter elegido um prefeito ligado ao movimento social pela terra mostra o 

quanto se caminhou politicamente na última década, no que se refere à consciência política e 

social daqueles cidadãos. De acordo com o prefeito Ono, sua eleição não contou com o apoio 

dos donos dos meios de comunicação, nem dos latifundiários, nem de grandes empresários 

locais. Atualmente, a cidade de Andradina possui cinco assentamentos e vários 

acampamentos. A região, com 12 municípios, é a que mais possui assentamentos do INCRA 

no Estado de São Paulo. Ono avalia positivamente a presença de assentamentos e 

acampamentos na região, pois entende que são possibilidades de melhor distribuir a terra e de 

conter o avanço das monoculturas.  
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É muito importante a existência dos assentamentos, pois as pequenas propriedades e 

a agricultura familiar passam a ser um ponto de equilíbrio não somente da 

distribuição da terra como também ao avanço das monoculturas, como o da cana de 

açúcar e do eucalipto (celulose). (JAMIL AKIO ONO, 2010). 

 

Ele diz também que o preço da terra na região tem inviabilizado economicamente a pecuária 

extensiva de gado de corte (tipo de pecuária em que o gado é criado solto, não confinado), 

levando os latifundiários a optarem pela cana ou eucalipto, e nesse contexto, entende que 

―somente a existência de bolsões de pequenas propriedades ou existência de diversos 

assentamentos poderá garantir um desenvolvimento sustentável, no que se refere à produção 

de alimentos. ―Hoje temos cinco assentamentos, como prefeito, gostaria que fossem dez ou 

quinze‖, afirma. Dada a importância que eles têm para Andradina, a prefeitura criou a 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, órgão que tem por finalidade formular, 

coordenar, executar e fazer executar a política municipal de desenvolvimento agrícola, 

objetivando a estruturação do setor e o desenvolvimento rural do Município e, para atuar 

conjuntamente com o INCRA, uma Coordenadoria de Assuntos Agrários, que em maio de 

2010 promoveu a I Feira de Produtos dos Assentamentos, proporcionando o acesso direto da 

população aos produtos por eles produzidos a um preço bem inferior ao de mercado e criando 

oportunidade para os assentados comercializarem seus produtos diretamente com a população. 

 

Quando perguntado se já enfrentou preconceitos por ser prefeito sem terra, Ono faz uma 

reflexão a respeito do papel influenciador das mídias na criação de uma imagem negativa 

sobre esses movimentos sociais e sobre a propriedade dos grandes meios de comunicação de 

massa: 

 

Quando o assunto é reforma agrária, MST, a imagem de baderneiros, 

aproveitadores, sem vocação, enfim, o preconceito sempre existiu. O avanço dos 

Movimentos Pró Reforma Agrária sempre tiveram sua grande barreira ―natural‖ nos 

grandes e médios latifundiários. Com a bancada ruralista no Congresso Nacional, 

nos quatros cantos do nosso País, o Movimento encontra grandes barreiras, em razão 

do poder exercido pelos fazendeiros, que, de certa forma, vem ao longo dos anos 

dominando os meios de comunicação e dando rumo, ou norte, aos conceitos e 

costumes, impondo a ideia dominante do que é certo ou errado e o que veio dando 

sustentação a esse preconceito é o direito à propriedade. No meu primeiro mandato 

de vereador senti na pele o veneno desse preconceito, mas com o passar dos 

mandatos consecutivos, lutando por fazer valer, com muito orgulho, essa minha 

condição de sem terra e esclarecido, veio o reconhecimento popular e a 

inexpressividade daquele preconceito. Eu acredito na reforma agrária e ela precisa 

continuar acontecendo. Quando milhões de brasileiros sonharmos e 

compartilharmos com a necessidade das mudanças nas atuais regras do direito a 
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propriedade, limitar o tamanho das propriedades, por exemplo, novos ventos 

soprarão. (JAMIL AKIO ONO, 2010). 

 

4.10 O assentamento de Sumaré 

Além do caso de Andradina que estendeu a experiência da reforma agrária à gestão política da 

cidade, no Estado de São Paulo, o município de Sumaré possui um assentamento de 27 anos, 

um dos primeiros frutos da reforma agrária no Estado. Além da produção de alimentos, há 

iniciativas coletivas, como uma cooperativa de comercialização e compra e a ONG 

Biodiversidade, que elabora projetos de assessoria na recuperação de áreas degradadas. As 

iniciativas ajudam a melhorar o dia-a-dia de quem vive lá há mais de 20 anos. Para conhecer a 

história do Sumaré I, foi agendada uma visita e entrevista com o assentado e coordenador 

J.L.S., em seu sítio, situado no Assentamento Sumaré I, no dia 14 de março de 2011. A 

entrevista e a visita revelaram muito: conquistas, orgulho dos assentados, fartura nas mesas, 

produção farta, organização e também dificuldades que, apesar dos 27 anos de existência, 

ainda não foram completamente superadas. 

 

A antiga fazenda no interior do Estado de São Paulo, onde está o assentamento Sumaré I, II e 

III, com 335 alqueires, já pertenceu ao Horto Florestal do Estado de São Paulo e hoje está nas 

mãos de 120 famílias. O assentamento Sumaré I foi fundado em 1984, o Sumaré II, em 1985 e 

o Sumaré III, em 1986. A história do Sumaré I teve início com a organização de trabalhadores 

rurais que participavam de grupos de reflexão na Igreja Católica. Após um ano de encontros e 

com o apoio da Comissão Pastoral da Terra (CPT), o grupo, inicialmente com 150, famílias 

decidiu pela ocupação, em novembro de 1983, como contou J.L.S., hoje com 63 anos, que 

liderou a ocupação na ocasião e que atualmente é secretário da reforma agrária do Sindicato 

de Trabalhadores Rurais de Sumaré e região. 

 

O assentamento dos trabalhadores em Sumaré foi responsável por grandes mudanças na vida 

dos assentados. Do ponto de vista econômico, as famílias vendem 60% de seus produtos 

através do Programa Nacional da Agricultura Familiar, num valor que varia entre R$ 4.500,00 

a R$ 9.000,00/ano, referentes à comercialização com as prefeituras. Apesar de ser um valor 

pequeno, essa não é a única possibilidade de venda, apenas uma delas. Os assentados 

participam também de feiras livres e comercializam seus produtos no próprio assentamento.  
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Do ponto de vista ambiental, os assentados desenvolveram projeto de recuperação da mata 

nativa e reflorestaram 22 hectares no local, a partir de parcerias entre a Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente, a Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz", ESALQ, e a iniciativa 

privada. A partir dessa experiência, criou-se no Assentamento a ONG Biodiversidade que 

presta serviços de recuperação ambiental e promove a inclusão social de jovens de dentro do 

acampamento e da área urbana.  

 

As agrovilas, ou vilas de moradores, representaram a solução para manter os assentados 

próximos, dar continuidade à convivência dos tempos do acampamento, facilitar a 

comunicação e a obtenção de serviços básicos (água, luz e telefone). ―Nós tivemos essa 

discussão no grupo e deu certo‖, relatou J.L.S., referindo-se ao momento em que se planejava 

a construção das moradias. Das 26 famílias assentadas em fevereiro de 1984 no Assentamento 

I, hoje são 52, muitos filhos cresceram e formaram novas famílias, outros vieram de fora 

morar junto. 

 

O líder J.L.S. nasceu no Recife, mas ainda pequeno foi com a família para o Paraná. Na 

década de 1970, em busca de trabalho, o filho de agricultores migrou com os pais e os 12 

irmãos para São Paulo. Em São Paulo, começou a participar de grupos de reflexão da igreja 

católica, onde conheceu outros trabalhadores rurais e envolveu-se com a Comissão da Pastoral 

da Terra (CPT). ―A igreja era o nosso único apoio na época da ditadura‖, lembra. Os 

encontros do grupo formado por 153 famílias e as reflexões duraram cerca de um ano e em 

novembro de 1983 decidiram pela ocupação de uma fazenda improdutiva em Araraquara. No 

entanto, das 153, apenas 50 famílias participaram do ato da ocupação e 30 mantiveram-se por 

três meses, até o assentamento, e 26 foram assentadas. Entre a primeira ocupação e a 

definição do assentamento, foram três meses. Ele conta que muitos dos que desistiram, ao ver 

o assentamento Sumaré, ingressaram em outros movimentos e hoje também estão assentados. 

 

O líder ressalta que a experiência com a terra foi decisiva no planejamento e organização dos 

projetos no assentamento. ―Todos os projetos foram criados por nóis, nóis somos agricultores 

e conhecemos a terra. Nóis queria mostrar que a reforma agrária dá certo‖, diz. Ele lembra 

que a ajuda inicial para que os trabalhadores se instalassem na terra e construíssem suas casas 
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veio do INCRA e dos governos canadense, espanhol e italiano por intermédio da igreja 

católica. 

 

A respeito das dificuldades enfrentadas no assentamento, J.L.S. cita a falta de política pública 

como a responsável por uma fase de muitas dificuldades no assentamento, fase que ele definiu 

como ―estado de jejum‖. ―Nóis só comia o que produzia, ninguém comprava da gente, tinha 

um preconceito de comprar de assentamento da reforma agrária e ainda o governo não dava 

incentivo nenhum.‖ J.L.S. conta que com a criação de programas de compra dos 

assentamentos, a população também passou a comprar e houve uma mudança de 

comportamento. Pode-se inferir que quando o ente público age, com a promoção de políticas 

públicas, promove-se também gradativamente uma mudança no padrão de comportamento da 

sociedade.   

 

Uma dificuldade que chama a atenção é a não participação de cerca de 40% dos produtores na 

cooperativa e a escolha em produzir, comprar e comercializar sozinho, mesmo estando em 

terra conquistada com a força do grupo. Uma incongruência. Singer (2010) explica que 

pequenos agricultores preferem a pequena produção, mesmo que isso signifique maior risco. 

O autor argumenta que o fato de a atividade agrícola tradicionalmente ser exercida em 

pequenas propriedades, em que cada agricultor trabalha sozinho, explica, em parte, a não 

adesão às propostas cooperativistas. De outro lado, 60 % dos trabalhadores dos assentamentos 

Sumaré I, II e III estão organizados na Cooperativa de Produção, Comercialização e 

Agropecuária dos Assentamento de Sumaré e Região, a COOPASUL, que promove a 

comercialização dos produtos, além de fazer compras coletivas de implementos. Entre os 

clientes da cooperativa estão as prefeituras de Campinas, Guarulhos e Sumaré, que respondem 

pelo faturamento de 60% da cooperativa. Os 40% restantes são vendidos em feiras livres 

semanais. Lucinda Fátima Santos Fátima, do Assentamento Sumaré I e presidente da 

COOPASUL contou que havia um projeto em andamento (na ocasião da entrevista) para a 

construção de um galpão no próprio assentamento para comercializar a produção excedente.  

 

A produção predominante, cerca de 80%, são frutas: banana, goiaba e figo; há legumes e 

verduras, milho e mandioca. J.L.S. lembra que houve muitas dificuldades até se chegar a um 

consenso do que plantar, cada um queria uma coisa, mas o trabalho em equipes ajudou na 
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decisão, explica. ―Nossa vida melhorou 70%. Saímos do zero e estamos em 70%, eu vejo o 

sorriso no rosto do povo no assentamento‖, diz ele. 

 

4.11 O assentamento 12 de Outubro (ou Bairro Estação Vergel) 

Denominado ―12 de Outubro‖, nome que faz referência à data do início do acampamento, 

agora decretado bairro Estação Vergel, o assentamento de Mogi Mirim, SP, tem 14 anos de 

existência e ainda enfrenta muitas dificuldades. A visita e entrevistas com produtores 

deixaram evidente a insatisfação com as condições atuais do assentamento: a insuficiência de 

assessoria técnica do ITESP e atrasos nos pagamentos de compras da produção por entidades 

municipais são as principais reclamações. Há grande descontentamento com a atual gestão da 

Associação de Produtores, que tem o mesmo presidente desde 2006. A fala de BAJ, um 

assentado, revela o sentimento de desilusão: 

  

O governo não dá assistência, se ponhasse um fiscal pra ver quem planta, quem tá 

fazendo a coisa certa, seria bem melhor. O agrônomo vem aqui e parece que vem a 

fim de arrumar alguma coisa pra ele e depois não volta mais... vem de fora, porque o 

do ITESP vem porque tem que vir mesmo, mas raramente olha a produção. 

 

E compara: 

A gente vê que tem associação aí pra fora que tá indo bem, a gente tava assistindo 

no Caminho da Roça que com a associação melhorou bastante pra eles e porque nóis 

aqui tá com 15 anos e nóis não vamos? Tem gente que tá louco pra vender o lote e 

sumir daqui porque não aguenta mais isso aqui. A gente luta, luta... o governo 

deveria ponha uma pessoa pra saber porque o povo tá indo embora, o que tá 

acontecendo (2011). 

 

Em setembro de 1998, 90 famílias receberam a posse da terra após três anos de acampamento 

no próprio local. Os acampados, à época, conseguiram realizar o sonho da terra, no entanto, 

hoje muitos enfrentam o pesadelo do isolamento. Se de um lado, há hortas vistosas, moradia 

garantida e mesas fartas de alimentos saudáveis, por outro há falta de participação e 

organização coletiva. Os discursos vão da espera pela solução que vem de cima e de fora à 

consciência de que só haverá mudança a partir da participação coletiva. Esse é o retrato atual 



110 
 

do bairro Estação Vergel. As reuniões da Associação de Produtores são esvaziadas, contam 

com no máximo 20 produtores, como relatou o coordenador J.J., de 46 anos. Ele diz que falta 

união e organização ―depois do povo assentado, cada um pegou seu pedacinho de terra e 

agora o povo é cada um por si, o povo não liga pra ir pra reunião e lutar por aquilo que nóis 

queria...‖.  

 

Apesar das dificuldades, a agricultora R.S., de 30 anos, diz que está melhor hoje que há 15 

anos e confia ―vai melhorá!‖ Quando perguntada se havia a intenção de vender a terra ela diz:  

 

Jogar meu lote fora pra trabalhá em lote que é do outro? Por nada eu vou jogar meu 

sítio fora! Eu tô morando dentro de uma casa que eu mesmo construí, to comendo 

fruto de cima da minha terra, comendo frango de minha propriedade, sem 

agrotóxico... a gente analisa que tá melhor.... O básico tem em cima da terra, tem 

alimento de boa qualidade e tem a terra! 

 

O assentamento é administrado por um presidente e sete coordenadores. Os coordenadores 

mantêm contato pessoal com os produtores para convocar para reuniões e decisões. Cada 

coordenador é responsável por um grupo de assentados.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ideia desse estudo surgiu em um contexto de reflexão sobre o papel dos movimentos sociais 

como atores de transformações sociais seguida da exposição do trabalho do fotógrafo, 

professor e pesquisador Douglas Amparo Mansur, sobre os movimentos sem terra a partir de 

1985. Este estudo pretendeu, a partir da observação de um caso, entender como a política de 

assentamentos da reforma agrária pode colaborar para a promoção do desenvolvimento 

sustentável regional e lançar luz a dados e fatos não revelados ao público. Além disso, 

desmistificar uma imagem genericamente construída sobre bases de fortes interesses 

econômicos e de poder. Esse trabalho apresenta as condições de exclusão social e econômica 

do homem do campo e sua marginalização em um dos Estados brasileiros mais ricos e 

produtivos e chama a atenção para as diferenças gritantes de concentração de terras em 

poucas mãos e para o estado de abandono dessa população por praticamente todas as forças: 

Estado, Igreja e Organizações do Terceiro Setor. Nota-se certo isolamento dos acampados, 

que lutam com suas próprias forças e com seu espírito de resistência. Como afirmou Dom 

Ladislau (2011), presidente da CPT nacional, é necessário que entidades e governo ajudem 

essas pessoas a se organizarem. O apoio político é bastante restrito. A FAF não se faz 

presente. A última visita da FAF ao acampamento, de acordo com informações da 

coordenação, havia sido em novembro de 2010 (informação cedida ao final desta pesquisa, 

agosto de 2011). É a hipocrisia social: latifundiários, órgãos públicos, igrejas e terceiro setor, 

todos portadores de um discurso socialmente correto, no entanto pobres em ações práticas 

para a reforma agrária. 

 

O trabalho de campo mostrou que não se pode absorver, sem críticas, a ideologia midiática, 

da mesma forma que não se pode fazer uma leitura romântica dos rurais e dos movimentos de 

trabalhadores sem-terra. Nesse sentido, questiona-se: com precariedade de água, sem energia 

elétrica, acesso difícil, sem transporte público, quem se submeteria a viver naquelas condições 

de miséria? Que outra oportunidade teriam aquelas pessoas?  

 

Como afirma Yin (2004), um estudo de caso não pretende fazer generalizações, mas despertar 

para a necessidade de se entender fenômenos sociais complexos. O estudo de caso revelou 

aspectos importantes do Projeto de Assentamento Jaguari. Respondendo ao objetivo geral 

desse trabalho, considera-se que o Projeto de Assentamento Jaguari contribui para o 
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desenvolvimento regional sustentável. Importante salientar que o acampamento é parte de um 

processo com vistas à reforma agrária, que não pode ser avaliado isoladamente, mas sim 

como um processo. Sob esse olhar, pode-se dizer que em razão de seu forte caráter solidário, 

com vistas na conquista de uma vida digna, em busca de trabalho, moradia e autonomia, o 

acampamento está no caminho para a prática da economia solidária e para o desenvolvimento 

sustentável da região. É claro que há muitas etapas a serem cumpridas, mas se trata de um 

processo dinâmico, em andamento, como a própria noção de desenvolvimento. Se o conceito 

de desenvolvimento sustentável prevê o tripé de desenvolvimento econômico viável, 

socialmente justo e ambientalmente correto, o Projeto Jaguari é uma mobilização de pessoas 

em busca dessa igualdade de direitos e oportunidades para o homem do campo. No entanto, é 

necessário que se façam ajustes nas políticas públicas que ainda são insuficientes, como 

mostrou a experiência do Assentamento Estação Horto Vergel, para que a reforma agrária 

possa efetivamente representar um grande salto rumo ao desenvolvimento sustentável.  

 

A exemplo de outros movimentos de sem-terra, o Projeto de Assentamento Jaguari representa 

uma forma de manter a reforma agrária na pauta política governamental, como afirma 

Fernandes (2010). Reunidas em torno do sonho de um futuro com melhores condições de vida 

e reforçadas por uma grande dose de fé, trabalhadores submetem-se a viver por longos 

períodos em condições de sofrimento e penúria. O sonho, a fé, a união e a cooperação dão 

sustentabilidade ao acampamento e ajudam seus membros a superar os momentos de 

desânimo, privação e dificuldades. Os acampados do Projeto de Assentamento Jaguari têm 

como objetivo a terra para produzir e viver. São 100% de origem rural e já trabalharam na 

terra antes. Pode-se afirmar que o Projeto de Assentamento Jaguari não é marcado pela 

violência. Em mais de dois anos de existência, não há qualquer registro de ocorrência policial 

na Delegacia de Investigações Gerais (DIG) e no 3° Distrito Policial, ambos de Mogi Guaçu, 

que envolva aquelas pessoas. Da mesma forma, a fala do administrador da fazenda vizinha 

mostra uma convivência pacífica.  

 

Durante a pesquisa de campo, foram notados limites que podem comprometer a etapa do 

assentamento. Não há planejamento coletivo concreto para a próxima etapa. Não há discussão 

sobre a continuidade ou não dos atuais líderes, não há discussões sobre o que se irá produzir, 

sobre um sistema de organização coletiva. Há situações de conflito interno, como disputas de 

liderança, desconfianças, articulações políticas e beneficiamentos pessoais. Estes aspectos não 

foram aprofundados, pois não eram o foco desse estudo, mas podem servir de sugestão para 
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trabalhos futuros. Sabe-se que a cultura cooperativista traz benefícios, como a redução de 

custos, na fase de compra, produção e comercialização. O exemplo do assentamento Sumaré 

mostrou que a organização de sistemas coletivos e cooperativos, tanto na construção das 

moradias, como na compra de insumos, produção e comercialização da produção foram 

decisivas no êxito e na continuidade do projeto. Opostamente, a ausência do espírito 

cooperativista compromete a Associação de Pequenos Produtores Rurais (APPR), no 

Assentamento 12 de Outubro, em Mogi Mirim. Os produtores enfrentam dificuldades na 

comercialização de seus produtos e são evidentes os sinais de desânimo. Muitos desejam 

vender a terra, por falta de condições de produção.  

 

É possível tecer uma crítica à política governamental, que ainda não foi capaz de promover 

uma verdadeira e eficiente reforma agrária. De um lado há o governo com políticas agrárias 

insuficientes ou falhas, que não promovem o apoio necessário ao agricultor na fase do 

assentamento, de outro há pessoas excluídas sócio e economicamente, que se reúnem em 

busca de um direito garantido pela lei. Finalmente, importante ressaltar que um movimento de 

origem popular que nasceu com amplo apoio de partidos de esquerda e da Igreja Católica, no 

período pós-ditadura, parece enfrentar nos dias atuais a falta de apoio exatamente dessas 

instituições. Se uma ala da Igreja Católica, com a CPT, leva adiante a ideia da reforma agrária 

como alternativa para a redução das desigualdades sociais, por outro lado, há paróquias 

omissas, como a do bairro mogiano Mato Seco. Do ponto de vista de políticas públicas, em 

pleno governo do Partido dos Trabalhadores, a reforma agrária prometida no governo Lula 

não se realizou e, reafirmando a leitura de Dom Ladislau Biernaski, o governo Dilma, da 

mesma forma, não sinaliza mudanças significativas no setor. Uma leitura da reforma agrária 

no governo Lula e Dilma pode ser abordada em trabalhos futuros, assim como entraves e os 

facilitadores na gestão política do Partido dos Trabalhadores. 
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ANEXOS 

 

A Legislação 

Ano Lei O que diz 

1850 Lei de Terras (Lei 

601) 

Proíbe as aquisições de terras por outro meio que não a compra e, por 

conseguinte, extingue o regime de posses; 

Eleva os preços das terras e dificulta sua aquisição; 

Destina o produto das vendas das terras à importação de colonos. 

1964 Estatuto da Terra, Lei 

4.505, de 30.11.1964 

Conceitua empresa rural como ―o empreendimento de pessoa física ou 

jurídica pública ou privada que explore econômica e racionalmente 

imóvel rural, dentro de condição de rendimento econômico da região em 

que se situe e que explore área mínima agricultável do imóvel segundo 

padrões fixados, pública e previamente, pelo Poder Executivo. Para esse 

fim, equiparam-se às áreas cultivadas, as pastagens, as matas naturais e 

artificiais e as áreas ocupadas com benfeitorias‖. A verdadeira intenção 

do Estatuto foi a de estabelecer uma mentalidade empresarial no cenário 

rural. O minifúndio deveria obrigatoriamente se transformar em 

empresa, possibilitando ao latifúndio desmembrar-se, enquadrando-se na 

mesma figura jurídica. A terra improdutiva participaria da reforma, 

primeiramente, por uma tributação, sendo a desapropriação, a solução 

última, efetuada somente em áreas de tensão social. Logo, a lei faz com 

que a reforma agrária seja um instrumento para desmobilizar a luta 

camponesa, já que só utiliza a desapropriação em áreas de conflito. 

(EMMANUEL OGURI FREITAS, 2010, p. 14,15) 

1988 Constituição Federal Iguala trabalhadores urbanos e rurais 

Artigo 185 – função social da terra 

Artigo 186 – questão da reforma agrária, função social da propriedade. 

TÍTULO VII 

Da Ordem Econômica e Financeira  

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA 

AGRÁRIA 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 

social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 

com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 

vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 

definida em lei. 

§ 1º - As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2º - O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins 
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de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação. 

§ 3º - Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório 

especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação. 

§ 4º - O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida 

agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de 

reforma agrária no exercício. 

§ 5º - São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as 

operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de 

reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma 

agrária: 

I – a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde 

que seu proprietário não possua outra; 

II – a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade 

produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a 

sua função social. 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 

em lei, aos seguintes requisitos: 

I – aproveitamento racional e adequado; 

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 

do meio ambiente; 

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, 

com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores 

e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de 

armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente: 

I – os instrumentos creditícios e fiscais; 

II – os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização; 

III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 

IV – a assistência técnica e extensão rural; 

V – o seguro agrícola; 

VI – o cooperativismo; 

VII – a eletrificação rural e irrigação; 

VIII – a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1º - Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-

industriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais. 

§ 2º - Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma 
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agrária. 

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será 

compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de 

reforma agrária. 

§ 1º - A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas 

com área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou 

jurídica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação 

do Congresso Nacional. 

§ 2º - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as 

concessões de terras públicas para fins de reforma agrária. 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma 

agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 

inegociáveis pelo prazo de dez anos. QUER DIZER QUE QUEM 

RECEBE A TERRA NÃO PODE VENDÊ-LA? 

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão 

conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 

estado civil, nos termos e condições previstos em lei. 

Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de 

propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá 

os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 

possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de 

terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a 

produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, 

adquirir-lhe-á a propriedade. 

Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por 

usucapião. 

1993 Lei 8.629 Regulamentação a função social da terra 

Art. 9º A função social é cumprida quando a propriedade rural atende 

simultaneamente, segundo graus e critérios estabelecidos nesta lei, os 

seguintes requisitos:  

I – aproveitamento racional e adequado;  

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 

do meio ambiente;  

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores.  

§ 1º Considera-se racional e adequado o aproveitamento que atinja os 

graus de utilização da terra e de eficiência na exploração especificados 

nos §§ 1º a 7º do art. 6º desta Lei.  

§ 2º Considera-se adequada a utilização de recursos naturais disponíveis 

quando a exploração se faz respeitando a vocação natural da terra, de 

modo a manter o potencial produtivo da propriedade.  

§ 3º Considera-se preservação do meio ambiente, das características 

próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, na 
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medida adequada à manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e 

da saúde e qualidade de vida das comunidades vizinhas.  

§ 4º A observância das disposições que regulam as relações de trabalho, 

implica tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de 

trabalho como às disposições que disciplinam os contratos de 

arrendamento e parcerias rurais. 73  

§ 5º A exploração que favorece o bem-estar dos proprietários e 

trabalhadores rurais é a que objetiva o atendimento das necessidades 

básicas dos que trabalham a terra, observa as normas de segurança do 

trabalho e não provoca conflitos e tensões sociais no imóvel.  

 

 

 

B Tabulação dos Resultados do Plebiscito Popular pelo Limite da Propriedade da Terra 

Planilha de Apuração 

 de votos por Estado 

PERGUNTA 1: Você concorda 

que as grandes propriedades de 

terra no Brasil devem ter um 

limite máximo de tamanho? 

PERGUNTA 2: Você concorda 

que o limite das grandes 

propriedades de terra no 

Brasil possibilita aumentar a 

produção de alimentos 

saudáveis e melhorar as 

condições de vida no campo e 

na cidade? 

REGIÃO SUDESTE 

 Total de 

votantes 

SIM NÃO SIM NÃO 

Minas Gerais  33.279 30.976 1.690 31.205 1.543 

São Paulo  55.062 51.837 2.262 51.693 2.338 

Espírito Santo  31.847 30.894 872 30.734 957 

Rio de Janeiro  25.584 24.280 1.099 23.898 1.392 

REGIÃO SUL 

Paraná  21.371 19.411 1.671 19.137 1.834 

Rio Grande do Sul  15.488 14.653 727 14.559 767 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

Distrito Federal  10.769 9.707 740 9393 913 

Goiás  9.383 8.946 359 8552 484 
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Mato Grosso  21.418 19.340 1.628 18.765 2.018 

Mato Grosso do Sul  4.855 4.105 336 4.040 346 

REGIÃO NORTE 

Tocantins  4.580 4128 429 3982 558 

Amazonas  6.590 6248 248 6159 350 

Roraima  3.704 3499 186 3089 463 

Rondônia  5.578 5226 314 4716 791 

Pará  15.073 14183 700 13733 1029 

REGIÃO NORDESTE 

Bahia  68.206 65.902 1.636 65.379 1.815 

Piauí  22.517 22.109 324 22.101 315 

Paraíba  14.026 13.562 311 13.440 427 

Pernambuco  9.881 9462 356 9382 429 

Ceará  47.226 46.197 765 46.043 871 

Alagoas  11.420 10.768 591 10.714 637 

Maranhão  68.382 67.069 609 66.473 1.096 

Rio Grande do Norte  9.439 9.035 328 8.603 723 

Sergipe  3.945 3887 52 3876 62 

TOTAL GERAL  519.623 495.424 18.233 489.666 22.158 

%                                                       100%                95,52 3,52 94,39 4,27 

**Totalidade de votos brancos e nulos 

PERGUNTA 1 - Você concorda que as grandes 

propriedades de terra no Brasil devem ter um limite 

máximo de tamanho? 

PERGUNTA 2 - Você concorda que o limite das 

grandes propriedades de terra no Brasil possibilita 

aumentar a produção de alimentos saudáveis e 

melhorar as condições de vida no campo e na cidade?  

BRANCOS NULOS BRANCOS  NULOS  

3.242 1.771 4.636 2.331 

% 0,63 % 0,34 % 0,89 % 0,45 

FONTE: www.limitedaterra.org.br 

http://www.limitedaterra.org.br/
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C REGULAMENTO INTERNO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO JAGUARI  

Objetivo: fica estabelecido que o procedimento para a conquista deste objetivo deva cumprir 

as normas seguintes: 

1. A fidelidade do comprimento de todas as normas passadas em assembleias. 

2. Todas as informações pelos coordenadores deverão ser respeitadas. Na dúvida deverão ser 

discutida em assembleia para não gerar boatos e picuinhas. 

3. Controle de entrada e saída dos acampados deverá ser notificado à coordenação de 

segurança para que não haja maiores complicações. 

4. Recém chegados deverão passar primeiro pela segurança. 

5. É proibido cortar árvores nativas, se por ventura ocorrer o fato que assuma a 

responsabilidade o feitor. 

6. É obrigado contribuirmos com o meio ambiente principalmente na higiene sanitária. 

7. É proibida a entrada de bebidas à base de álcool e entorpecentes (drogas). 

8. É proibida a entrada de qualquer arma de qualquer espécie. 

9. Terá de ser respeitado se houver portaria; identificação se for desconhecido, revista em 

caso de suspeita, caso contrário não entrará. 

10. Não será permitido entrar em barraco sem a presença do dono a não ser que em caso de 

emergência mesmo assim com a presença de um coordenador, caso contrário terá de se 

explicar. 

11. Não é permitido palavrões, brigas de casa ou entre acampados, agressões físicas, verbais, 

tanto de origem de embriaguez ou não. 

12. Não será tolerado furto, roubo em hipótese alguma. 

13. Devemos respeitar o credo religioso da cultura de cada companheiro. 

14. Todas as crianças terão de estar estudando sob a responsabilidade de cada pai. 
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15. O companheiro excluído tem que sair e levar todos os seus pertences na mesma hora e 

assumir os gastos. 

16. Semanalmente o acampamento deverá ser limpo pelos integrantes do mesmo. 

17. Toda festa deverá ser notificada à coordenação tendo horário para começar e terminar. 

18. O não cumprimento destas normas implicará em decisão pela maioria discutida em 

assembleia, podendo chegar a exclusão do mesmo assim colocando o sonho de cada 

trabalhador por água abaixo. 
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APÊNDICES DE “A” A “Q” 

 

A ROTEIRO DA PRIMEIRA ENTREVISTA COM OS COORDENADORES DO 

ACAMPAMENTO J.C.N.S. E C.A.J. 

1. Quando e como surgiu o acampamento Projeto de Assentamento Jaguari? 

2. Como vivem os moradores do acampamento? 

3. Quantas famílias moram aqui? 

4. Quais as principais dificuldades enfrentadas no acampamento? 

5. Como é a organização interna do acampamento? 

6. Quem são as pessoas que participam desse projeto? 

 

B ENTREVISTA COM PREFEITO DA CIDADE DE ANDRADINA (SP), SENHOR 

JAMIL AKIO ONO, CONCEDIDA POR EMAIL, APÓS CONTATO TELEFÔNICO, EM 

17 DE SETEMBRO DE 2010.  

Pergunta 1. O senhor é filho de um trabalhador rural assentado pela reforma agrária. Conte-

me como foi a luta pela qual o pai do senhor conquistou a terra. Em que ano se deu, quais as 

dificuldades na época, como foi ocupar a terra na região do Rei do Gado?  

Resposta. Sou conhecido como ―prefeito sem terra‖, pois nasci na Fazenda Primavera 

(fazenda com mais de 5.000 alqueires, cuja área abrange três municípios: Andradina, Castilho 

e Nova Independência) que em nosso Estado, foi a primeira destinada para implantação de 

assentamento para fins de reforma agrária. Nasci nos anos 60, período em que, os nascimentos 

eram auxiliados por parteiras. Meus pais eram ―arrendatários‖ nesta Fazenda e cultivava 

milho, amendoim e algodão. No início dos anos 80, a fazenda foi desapropriada para fins de 

reforma agrária, e mais de 300 famílias foram assentadas nesta citada Fazenda, sendo uma das 

primeiras experiências em nosso País. Em nosso Estado e especialmente em nossa região 

(extremo oeste do Estado), conhecida como a ―terra do rei do gado‖ e dos grandes latifúndios 

com sua pecuária extensiva do gado bovino, a ―sociedade‖ passou a acompanhar e a ver esse 

experimento com desconfiança, incredulidade e muito preconceito, pois nasciam com ela os 

movimentos da luta pela terra. 
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Pergunta 2. Essa é a sua primeira gestão ou foi reeleito? Andradina já teve prefeitos anteriores 

ligados a movimentos de trabalhadores rurais pela terra? 

 Resposta. Estou prefeito de Andradina em meu primeiro mandato. Fui eleito nas eleições 

municipais de 2008, assumindo a partir de janeiro de 2009. Antes tive 3 mandatos 

consecutivos de vereador. Antes de tornar vereador, graduei em Direito (pela USP) em São 

Paulo, e como estudante, era militante dos movimentos de esquerda (início da formação do 

Partido dos Trabalhadores). Mas o engraçado é que, voltando para o interior (Andradina) fui 

eleito vereador com apoio de um grande latifundiário e ex-prefeito saudoso Orensy Rodrigues 

da Silva, mas que sempre fora considerado amigo e simpatizante do Movimento. Na época 

éramos 17 vereadores (hoje são 10 vereadores) e somente 2, participava das atividades do 

MST pró reforma agrária. Eu era um desses 2. Nunca tive qualquer preconceito ou dúvidas, 

pois sempre defendi a reforma agrária. Tive, portanto, 3 mandato consecutivo como vereador 

pelo PTB e, agora estou prefeito pelo PT. Foi a primeira vez que, em Andradina, se elegia um 

prefeito sem apoio dos donos dos meios de comunicação (rádio e jornal), sem apoio de 

latifundiários e dos grandes empresários locais e regionais. Aliás, foi a primeira vez que na 

história do Partido dos Trabalhadores de Andradina, se elegeu o Prefeito e dois vereadores 

(Wilson Bossolan e Marcio Makoto). 

Pergunta 3. Hoje, na condição de prefeito, como o senhor vê a presença de um 

acampamento/assentamento no município? Traz benefícios ao município? Quais? 

Resposta. No Município de Andradina temos 05 (cinco assentamento) e vários 

acampamentos. Aliás, a nossa região de Governo (12 municípios) é a região onde, em 

números, existem mais assentamentos do INCRA (Governo Federal) no Estado de São Paulo. 

Andradina sedia o único posto avançado do INCRA no Interior do Estado. Vejo como fator 

muito importante a existência dos assentamentos, pois as pequenas propriedades e a 

agricultura familiar passam a ser um ponto de equilíbrio não somente da distribuição da terra 

como também ao avanço das monoculturas, como o da cana-de-açúcar e do eucalipto 

(celulose). Em nossa região, devido ao preço da terra, a pecuária extensiva (gado de corte) 

tornou-se economicamente inviável, levando os latifundiários a optarem pela cana ou 

eucalipto, de modo que, somente a existência de bolsões de pequenas propriedades ou 

existência de diversos assentamentos, poderá garantir um desenvolvimento sustentável, 

quando se pensar na produção de alimentos em suas diversas modalidades. Hoje temos 05 

(cinco) assentamentos, como prefeito, gostaria que fossem 10 ou 15 assentamentos. 
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Pergunta 4. Em maio deste ano, a prefeitura de Andradina promoveu a feira de produtos dos 

assentamentos. Como foi a experiência? Esse evento faz parte da agenda anual do município 

ou foi um evento esporádico? Está inserido na agenda política do município? 

Resposta. Em nossa Administração, além da criação da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento, devido a importância de damos aos assentamentos, criamos para atuar 

conjuntamente com do INCRA, uma Coordenadoria de Assuntos Agrários. A partir dessa 

Coordenadoria implantamos a realização de feiras para exposição de venda dos produtos 

oriundo dos assentamentos. Sou suspeito para dizer, mas, a avaliação que faço é positiva, 

pois, por um lado a população de acesso direto à tudo que é produzido nos assentamentos e a 

um preço muito acessível e por outro lado, o assentamento ganha uma oportunidade de 

comercializar o seu produto diretamente com a população. A seca deste ano, principalmente 

nesses últimos três meses, afetou muito a produção, mas esta experiência inicial esta sendo 

muito importante para pensarmos numa agenda criativa e útil na política de nosso Município 

para promoção dos produtos oriundo dos assentamentos. 

Pergunta 5. Além da feira, existe algum outro trabalho desenvolvido pela secretaria de 

agricultura e abastecimento de Andradina com os assentamentos da cidade?  

Resposta. A criação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento foi criada no ano 

passado e ainda estamos em fase de estruturação tanto no aspecto do seu quadro de pessoal 

como também de seus maquinários e implementos. Estamos na fase de observação e estudos, 

mas, por ora, o nosso foco principal, é atender as propriedades rurais no que diz respeito a sua 

malha viária para escoamento dos seus produtos e nos bolsões de pequenas e médias 

propriedades e assentamentos, a orientação e atendimento técnico especializado (com auxilia 

das casas de agricultura, INCRA e ITESP) e o acesso a educação das crianças, jovens e dos 

adultos. 

Pergunta 6. De modo geral, há um grande preconceito quando se fala em reforma agrária e 

movimentos de trabalhadores sem terra. A imagem de baderneiros e aproveitadores sempre 

surge quando o assunto é sem-terra. Em sua opinião, qual é a causa desse preconceito? 

Resposta. Quando o assunto é reforma agrária, MST, a imagem de baderneiros, 

aproveitadores, sem vocação, enfim, o preconceito desde o início, sempre existiu. O avanço 

dos Movimentos Pró-Reforma Agrária sempre teve sua grande barreira ―natural‖ nos grandes 

e médios latifundiários, assim como nos temos a bancada ruralista no Congresso Nacional, 
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nos quatros cantos do nosso País, o Movimento veio encontrando grandes barreiras no poder 

exercido pelos fazendeiros, que de certa forma veio ao longo dos anos dominando os meios de 

comunicação e dando rumo ou norte aos conceitos e costumes, veio impondo a ideia 

dominante do que é certo ou errado e, ao longo dos anos, o que veio dando sustentação a esse 

preconceito é o direito à propriedade. A mudança nas regras do direito a propriedade é um dos 

nossos grandes desafios: limitação do tamanho da propriedade rural que pode ser de uma 

pessoa, por exemplo. Eu acredito que a entrada da cana de açúcar e da celulose (eucalipto) e a 

inviabilidade da pecuária extensiva, diminuíram muito o poder dos latifundiários e a sua 

influência na população urbana. Isso de certa forma explica o aumento considerável de 

assentamentos nos últimos anos, a diminuição dos preconceitos como citados anteriormente, e 

também, a eleição de um prefeito, como eu, sem apoio de latifundiários e dos donos dos 

meios de comunicação, que em outros tempos não seria possível. 

Pergunta 7. Como as pessoas de sua cidade vêem ter um prefeito filho de um assentado? É 

motivo de orgulho? O senhor já sofreu algum preconceito por essa razão? 

Resposta. O fazendeiro que não se adaptou aos novos tempos, vai continuar com o 

preconceito por eu ser um sem-terra. Mas esse preconceito se volta contra ele mesmo, na 

medida em que não encontra ―eco‖ entre a população. O preconceito tem força, tem energia, 

tem influência, quando ele é compartilhado por parte considerável da população. No meu 

primeiro mandato de vereador senti na pele o veneno desse preconceito, mas com o passar dos 

mandatos consecutivos, lutando por fazer valer com muito orgulho essa minha condição de 

―sem terra‖, ―esclarecido‖, veio o reconhecimento popular da inexpressidade daquele 

preconceito. Eu acredito na reforma agrária e ela precisa continuar acontecendo. Quando 

milhões de brasileiros, sonharmos e compartilharmos, com a necessidade das mudanças nas 

atuais regras do direito a propriedade, limitarem o tamanho das propriedades, por exemplo, 

novos ventos soprarão. 

 

C QUESTIONÁRIO SEMI-ESTRUTURADO PARA O PRÉ-TESTE 

1. Idade: ___________________________________________________________ 

Sexo: ( ) Feminino  (  ) Masculino 

2. Grau de escolaridade:  



136 
 

(   ) analfabeto 

(   ) ensino fundamental incompleto 

(   ) ensino fundamental completo 

(   ) ensino médio incompleto 

(   ) ensino médio completo 

(   ) ensino superior incompleto 

(   ) ensino superior completo 

(   ) outros. Qual___________________________________________________ 

3. Estado civil 

(   ) solteiro(a)  

(   ) casado(a) ou vive com companheiro(a) 

(   ) separado(a) ou divorciado(a) 

(   ) viúvo (a) 

4. Você tem alguma religião?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

Se sim, qual?_____________________________________________________ 

5. Cidade onde morava antes de vir para o acampamento: 

________________________________________________________________ 

6. O que fazia lá (qual sua ocupação)?___________________________________ 

7.  Quantas pessoas moram no barraco?___________________________________ 

8. Qual a idade de cada uma e qual o grau de parentesco com você?  

(   ) esposa(o)/companheira(o)_______ idade 
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(   ) filha/o(s)_____________________ idade 

(   ) pai __________________________ idade 

(   ) mãe__________________________ idade 

(   ) irmã/o(s)______________________ idade 

9. Você já teve carteira assinada? 

(   ) Sim    (   ) Não 

1. Se sim, por quanto tempo?____________________________________________ 

11. Já trabalhou com terra antes?  

(   ) Sim  

(   ) Não 

12. Se sim, era:  

(   ) empregado 

(   ) arrendatário 

(   ) meeiro 

(   ) proprietário 

(   ) outros: __________________________________________ 

14. Conhece pessoas que já participaram de algum movimento sem terra? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

15. Já participou antes de algum outro movimento sem terra? 

(   ) Sim  

(   ) Não 

16. Se sim, de qual?___________________________________________________ 
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17. Há quantos meses está neste acampamento?______________________________ 

18. Sabe o que é FAF? 

(   ) Sim. É _______________________________________________________ 

(   ) Não. 

19. Você tem alguma função aqui no acampamento?  

(   ) Sim  

(   ) Não 

Se sim, qual é? 

_____________________________________________________________________ 

20. Como é o seu dia-a-dia aqui no acampamento?  

21. Como é o fim de semana aqui no acampamento? 

22. Por que você veio participar desse movimento? 

23. Qual a maior dificuldade em morar no acampamento? 

24. Como você acha que vai ser sua vida no assentamento? 

 

D ROTEIRO DE ENTREVISTA ADEQUADO APÓS O PRÉ-TESTE 

1. Idade: ________________________________________________________________ 

2. Sexo: (   ) Feminino  (   ) Masculino 

3. Grau de escolaridade:  

(   ) analfabeto 

(   ) ensino fundamental incompleto 

(   ) ensino fundamental completo 

(   ) ensino médio incompleto 
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(   ) ensino médio completo 

(   ) ensino superior incompleto 

(   ) ensino superior completo 

(   ) outros. Qual_____________________________________________________ 

4. Estado civil 

(   ) solteiro(a)  

(   ) casado(a) ou vive com companheiro(a) 

(   ) separado(a) ou divorciado(a) 

(   ) viúvo (a) 

5. Você tem alguma religião?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

Se sim, qual?________________________________________________________ 

6. Cidade onde morava antes de vir para o acampamento: 

___________________________________________________________________ 

7. O que fazia lá (qual sua ocupação)?________________________________________ 

8. Quantas pessoas moram no barraco?_______________________________________ 

9. Qual a idade de cada uma e qual o grau de parentesco com você?  

10.  Você já teve carteira assinada? 

(   ) Sim    (   ) Não 

Se sim, por quanto tempo e na área rural ou na cidade?-

____________________________________________________________________ 

11. Já trabalhou com terra antes?  

(   ) Sim  
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(   ) Não 

Se sim, onde e o que fazia?  

___________________________________________________________________ 

12. Conhece pessoas que já participaram de algum movimento sem terra? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

13. Já participou antes de algum outro movimento sem terra? 

.(   ) Sim 

(   ) Não 

Se sim, de qual?______________________________________________________ 

14. Há quantos meses está neste acampamento?_________________________________ 

15. Sabe o que é FAF? 

 (   ) Sim. É _______________________________________________________ 

(   ) Não. 

16. Você tem alguma função/tarefa aqui no acampamento?  

(   ) Sim  

(   ) Não 

Se sim, qual é? 

_____________________________________________________________________ 

17. Em sua opinião, a divisão de tarefas no acampamento funciona ou não? 

______________________________________________________________________ 

18. Como é o seu dia-a-dia aqui no acampamento?  

_____________________________________________________________________ 
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19. Como é o fim de semana aqui no acampamento? 

_____________________________________________________________________ 

20. Como você chegou até esse acampamento?  

______________________________________________________________________ 

21. Qual a maior dificuldade em morar no acampamento? 

______________________________________________________________________ 

22. Como você acha que vai ser sua vida no assentamento? 

_____________________________________________________________________ 

23. Para você, o que é sustentabilidade? 

_____________________________________________________________________ 

--------------------------------------destaque-------------------------------------------------------- 

Nome:________________________________________________________________ 

Iniciais: _______________________________________________________________ 

 

E ROTEIRO DE ENTREVISTA COM J.L.S., COORDENADOR DO ASSENTAMENTO-

MODELO SUMARÉ I.  

1. Conte-me como começou a história que resultou nesse assentamento? 

2. Explique-me a diferença entre Sumaré I e Sumaré II. Por que essa divisão? E como os 

assentamentos se relacionam hoje?  

3. Quantas famílias eram no início do acampamento? Quantas famílias foram assentadas? E 

quantas famílias moram hoje no assentamento? 

4. Houve casos de venda da terra? O que isso significa para o movimento? 

5. Quanto tempo demorou do início do acampamento até sair o assentamento? 

6. Como foi o processo de transição do acampamento ao assentamento? 
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7. Quais foram as principais dificuldades enfrentadas no acampamento? E no assentamento? 

8. Há alguma organização coletiva do assentamento (cooperativa ou associação)? 

9. Existem ações conjuntas dos moradores do assentamento? 

10. O que se produz no Assentamento Sumaré I? 

11. Os assentamentos colaboram na economia do município? Como? 

12. Quais as principais mudanças que a reforma agrária proporcionou para as famílias que 

foram assentadas? 

13. Existe acompanhamento técnico ou orientação (plantio e comercialização) para os 

assentados? 

14. Existe contato com os desistentes do assentamento? Em sua opinião, qual ou quais os 

motivos da desistência? 

16. O que representa a transição acampado/assentado para as pessoas? 

 

F ROTEIRO DE ENTREVISTA COM JOÃO ANDRADE NOGUEIRA NETO, 

ADMINISTRADOR E HERDEIRO DA FAZENDA BELA MANHÃ, PROPRIEDADE QUE 

FAZ DIVISA COM O ACAMPAMENTO PROJETO DE ASSENTAMENTO JAGUARI E 

QUE CEDE ÁGUA DE UMA NASCENTE AO ACAMPAMENTO. 

1. Qual o tamanho da Fazenda Bela Manhã e o que ela produz hoje? 

2. Qual a sua opinião a respeito da reforma agrária no Brasil?  

3. Por que o senhor decidiu ceder água de uma nascente da propriedade que administra e que 

também é herdeiro para o acampamento Projeto de Assentamento Jaguari? 

4. Como o senhor vê o acampamento Projeto de Assentamento Jaguari? 

 

G ROTEIRO DE ENTREVISTA COM ADVOGADO JOÃO FERNANDO ALVES 

PALOMO, ADVOGADO DA PREFEITURA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA. 
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1. Há o direito à propriedade e se há o direito à reforma agrária ambas previstas na 

Constituição. Há também propriedades improdutivas, ou que não atendem à função social da 

terra também prevista na Constituição. Como o senhor vê a destinação à reforma agrária 

dessas propriedades para benefício de famílias de produtores rurais sem posse da terra? Como 

fica o direito à propriedade nesses casos? Comente a questão do benefício de várias famílias 

(no caso de assentamento) em detrimento de um único proprietário de terra. 

2. Qual sua principal crítica ao atual modelo de reforma agrária? O senhor proporia algum 

outro modelo? 

3. O senhor acredita que a reforma agrária contribua para a promoção do desenvolvimento 

regional sustentável? Por quê? 

4. Teça um comentário sobre a situação a que famílias se submetem principalmente na fase do 

acampamento. 

 

H ROTEIRO DE ENTREVISTA COM DOM LADISLAU BIERNASKI, PRESIDENTE DA 

CPT NACIONAL 

Pergunta 1: Parece que a Igreja Católica não está tão presente junto ao movimento sem terra. 

Eu queria ouvir do senhor, que preside a CPT Nacional, a sua opinião, quais são as diretrizes, 

o que aconteceu? O foco saiu dos movimentos populares rurais e foi para o urbano, ou não?  

O que está acontecendo? 

Pergunta 2: O movimento não tem o apoio de todas as paróquias? 

Pergunta 3: A que o senhor atribui essa falta de apoio da igreja, o senhor encontra alguma 

justificativa porque na década de 1980, na época do surgimento, o apoio da igreja era parece 

que unânime, era muito grande, se não unânime, era muito grande. 

Pergunta 4: Queria que o senhor comentasse a frase: Em uma década a quantidade de famílias 

acampadas sob a bandeira do MST diminuiu seis vezes de tamanho. Apenas 30% dos 

acampamentos estão ligados ao MST. 

Pergunta 5: Faça um comentário sobre a questão da reforma agrária no governo Lula e no 

governo Dilma. 

Pergunta 6: Há muitas pessoas que desejam vender a terra e ir embora. A gente percebe que a 

mídia notícia que o assentado recebeu a terra e quer vender para lucrar. O que o senhor pensa 

sobre isso? 
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I CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA ENTRE PESQUISADORA E ASSESSORA DO 

PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SEDE SÃO PAULO, LUIZ 

FLÁVIO BORGES D´URSO SOBRE AGENDAMENTO DE ENTREVISTA.  

RES: entrevista com D´Urso para mestrado  

DE: Santamaria Nogueira Silveira  

PARA: Beth Miranda  

Mensagem sinalizada  

Terça-feira, 5 de Julho de 2011 16:52 

Corpo da mensagem 

Oi, Beth 

Desculpe a demora do retorno...... tinha até comentado com o Bernardo. 

O D‘Urso pede desculpas, mas alega que conhece pouco o tema e não teria muito a contribuir. 

Ele está sugerindo o presidente da Comissão de Direito Agrário, Marcos Antonio Silva (14) 

3234-2192/(11) 7576-1018 . Sinceramente, não sei se vai te ajudar muito. 

Santamaria N Silveira  

  

De: Beth Miranda [mailto:bethpaivamiranda@yahoo.com.br]  

Enviada em: quarta-feira, 29 de junho de 2011 19:14 

Para: Santamaria Nogueira Silveira 

Assunto: entrevista com D´Urso para mestrado 

 Boa noite, Santamaria, 

 Preciso saber se o D´Urso irá ou não me conceder a entrevista sobre a reforma agrária e 

desenvolvimento sustentável. É muito importante a palavra dele nesse trabalho, pois se trata 

do parecer de uma autoridade representativa de uma classe. Por gentileza, veja se você 

consegue com ele que me responda. Aguardo um parecer seu. Muito obrigada. 

 Beth 

http://36ohk6dgmcd1n.yom.mail.yahoo.net/om/api/1.0/openmail.app.invoke/36ohk6dgmcd1n/4/1.0.35/br/pt-BR/view.html#bn=1.0.35&.lang=pt-BR&.intl=br&proxyhost=br.mg4.mail.yahoo.com&sig=50fd0fec9bb6aa9b38168c42f162131e&vid=om_default_view_id_36ohk6dgmcd1n-message_render_1311091193420&app=36ohk6dgmcd1n&mailver=neo&mailyuiurl=http%3A%2F%2Fmail.yimg.com%2Fzz%2Fcombo%3Fnq%2F2
http://36ohk6dgmcd1n.yom.mail.yahoo.net/om/api/1.0/openmail.app.invoke/36ohk6dgmcd1n/4/1.0.35/br/pt-BR/view.html
http://36ohk6dgmcd1n.yom.mail.yahoo.net/om/api/1.0/openmail.app.invoke/36ohk6dgmcd1n/4/1.0.35/br/pt-BR/view.html
http://36ohk6dgmcd1n.yom.mail.yahoo.net/om/api/1.0/openmail.app.invoke/36ohk6dgmcd1n/4/1.0.35/br/pt-BR/view.html
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J COMPOSIÇÃO DE ACAMPADO DO PROJETO JAGUARI, JFS. 

Quando eu saí de casa, o meus filhos disseram: 

-- Meu pai, vem cá,  

O senhor já está velhinho, não pode mais trabalhar...  

E nesse projeto de terra, nós temos muito medo de guerra,  

Pode o senhor não agüentar, é uma preocupação nossa,  

Não queremos ver o senhor na rua, sabe que as casa nossa também é sua.  

Até parece que esqueceu a grande realidade, a maneira que nos educou,  

Que quando chegar a idade, nós vamos cuidar do senhor...  

O nossos portão pro senhor não tem cadeado  

e corredor aberto pra viver lado a lado, brincando com seus netos...  

(Ai,ai eu venho, o meu sonho é plantar, né... aí eu agradeço a oferta deles) 

Meus filhos eu agradeço a preocupação de vocês, mas nem sei se mereço,  

Ai chegou minha vez, chegou a minha vez,  

E meu destino é plantar, meu destino é plantar..., eu quero plantar e colher,  

E do produto que eu colher, muita gente vai desfrutar, 

 Ainda vou abastecer a merenda escolar.  

Meus filhos não fiquem preocupados  

E também não fiquem inquietos  

Que aqui não tem nada de mal,  

Eu estou ingressado em um grande projeto  

É pacífico e sem guerra, é projeto da terra, do governo federal 
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E essa terra eu vou conquistar e todos vocês vão ver, ainda vou plantar e colher, ainda vou 

abastecer a merenda escolar...  

K TABELAS 

TABELA 1 Participação em outro movimento 
 

N° 

entrevistados 
Participação em outro movimento 

1 1 

2 1 

3 1 

4 2 

5 1 

6 2 

7 2 

8 2 

9 1 

10 1 

11 2 

12 2 

13 2 

14 2 

15 2 

16 2 

17 2 

18 2 

19 2 

20 2 

21 2 

22 1 

23 2 

24 1 

25 2 

26 2 

27 2 

28 2 

29 2 

30 2 

31 2 

32 2 

33 1 

34 1 

35 2 

36 2 

37 2 

38 2 

39 1 

40 2 

41 1 

42 2 

43 2 

44 2 

45 2 

46 2 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 2 Tempo médio de permanência no acampamento 

Entrevistados 

 

Tempo (meses) no acampamento 

23 10 

12 13 

26 13 

41 16 

42 17 

45 17 

2 18 

25 18 

24 19 

17 20 

27 20 

10 22 

8 23 

28 23 

31 23 

38 23 

20 25 

1 26 

6 26 

19 26 

44 26 

3 27 

4 27 

5 27 

7 27 

9 27 

11 27 

13 27 

14 27 

15 27 

16 27 

18 27 

21 27 

22 27 

29 27 

30 27 

32 27 

33 27 

34 27 

35 27 

36 27 

37 27 

39 27 

40 27 

43 27 

46 27 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 3 Escolaridade 

N° 

entrevistados 

Idade Escolaridade 

1 63 1 

2 21 1 

10 67 2 

23 26 2 

29 73 2 

15 68 2 

19 60 2 

3 42 2 

16 42 2 

21 58 2 

12 18 2 

17 42 2 

7 40 2 

22 63 2 

26 47 2 

4 48 2 

8 29 2 

5 53 2 

6 39 2 

28 51 2 

13 41 2 

18 59 2 

31 45 2 

11 46 2 

9 47 2 

27 42 2 

20 61 2 

25 56 2 

30 69 2 

24 61 2 

14 68 2 

36 52 3 

35 29 3 

37 49 3 

33 36 3 

34 59 3 

32 52 3 

40 43 4 

39 44 4 

41 26 4 

38 45 4 

43 64 5 

46 54 5 

42 25 5 

44 42 5 

45 41 5 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 4 Religiosidade 

Entrevistados Tem religião Qual 

 

1 1 Católica 

2 1 Católica 

3 1 Católica 

4 1 Evangélico 

5 1 Católico 

6 1 Católica 

7 1 Católica 

8 1 Católica 

9 1 Católico 

10 1 Católico 

11 1 Católico 

13 1 Católico 

14 1 Evangélico 

15 1 Evangélico 

17 1 Evangélica 

18 1 Católico 

19 1 Católico 

20 1 Católico 

21 1 Evangélico 

22 1 Católico 

24 1 Evangélico 

25 1 Católica 

27 1 Católica 

28 1 Evangélico 

30 1 Católico 

31 1 Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias 

32 1 Católico 

33 1 Católica 

34 1 Católico 

35 1 Evangélico 

36 1 Evangélica 

37 1 Evangélico 

38 1 Católico 

39 1 Evangélica 

41 1 Evangélica 

42 1 Católico 

43 1 Católico 

44 1 Espírita 

45 1 Católica,  

46 1 Católico 

12 2  

16 2  

23 2  

26 2  

29 2  

40 2  

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 5 Estado civil e famílias no acampamento 

Entrevistados 

 

Estado civil Moradores no barraco 

1 2 1 

2 2 3 

3 3 3 

4 2 3 

5 2 1 

6 2 3 

7 2 2 

8 2 4 

9 1 2 

10 2 3 

11 2 4 

12 2 4 

13 2 5 

14 2 1 

15 2 2 

16 1 1 

17 2 3 

18 2 4 

19 2 1 

20 3 1 

21 2 2 

22 2 4 

23 2 4 

24 2 1 

25 3 3 

26 2 1 

27 2 4 

28 3 1 

29 2 1 

30 3 1 

31 2 1 

32 2 3 

33 2 4 

34 2 4 

35 1 9 

36 2 2 

37 2 3 

38 2 8 

39 2 3 

40 2 4 

41 2 3 

42 2 3 

43 2 1 

44 1 1 

45 2 1 

46 2 2 

LEGENDA: 80,4% São casados ou vivem com companheiro, desses 72,97% vivem com a 

família no acampamento. 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 6 Função (tarefa) no acampamento 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

 

Entrevistados Tem função (tarefa) no acampamento? 

1 2 

2 2 

3 1 

4 2 

5 1 

6 2 

7 2 

8 2 

9 2 

10 2 

11 2 

12 2 

13 1 

14 2 

15 2 

16 1 

17 2 

18 2 

19 1 

20 2 

21 2 

22 2 

23 2 

24 2 

25 2 

26 2 

27 2 

28 2 

29 2 

30 2 

31 2 

32 2 

33 2 

34 2 

35 2 

36 2 

37 2 

38 2 

39 1 

40 2 

41 1 

42 1 

43 1 

44 2 

45 2 

46 1 
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TABELA 7 Divisão de tarefas no acampamento 

 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

TABELA 8 Registro em Carteira Profissional por Tempo de Serviço (CPTS) 

Entrev. Divisão de tarefas funciona? 

1 Os coordenadores trabalham certinho, cuidam de nós... 

2 Funciona. O pessoal é unido graças a Deus. 

3 Deixa a desejar. É um movimento social, mas tem gente orgulhosa e que não quer ajudar o outro, só 

pensa nele mesmo e pronto. 

4 Funciona. Cada um cuida do seu barraco. A gente tem água no barraco, tem alguém cuidando. 

5 Sim, administra certinho. 

6 Funciona bem, é uma equipe organizada, o pessoal é unido, graças a Deus. Aqui é tudo família. 

7 Eu acho que funciona sim. 

8 Acho que sim, o pessoal não reclama. 

9 No meu modo de pensar, funciona sim. 

10 Funciona, funciona bem. 

11 Funciona demais. Todos colaboram, um ajuda o outro, ajuda sim. 

12 Acho que sim... 

13 Quando o pessoal pega pra fazer, funciona... Não é direto... 

14 Até agora tem funcionado, não tenho do que reclamar. 

15 Sim, O Ezequiel é responsável pela estrutura ele se encarrega e tem a equipe de coordenação.  

16 Funciona. Cada um tem uma função, não tem escala. 

17 Funciona!!! O Ezequiel é uma ajuda de ouro pra nós, não tem do que reclamar aqui. Graças a Deus... 

18 Funciona, concordo. 

19 Sim. A minha é essa que eu te citei. Tem outras pessoas que tem outras funções. 

20 Olha, a divisão de tarefas, eu acredito que funciona bem. Né? Apesar de pouco coordenador, né? Os 

coordenadores são pouco, mas tá funcionando, não acho que tá ruim, não. 

21 Funciona. Aqui é tudo gente boa... Graças a Deus... 

22 Tá indo bem, não tenho o que dizer, não. 

23 Funciona. Até hoje nunca vi confusão, não. 

24 Funciona, pra mim, funciona, sim. 

25 Aqui funciona. Cada um tem sua coisa pra fazer. 

26 Veja bem, união é união, o pessoal são bem unido, graças a Deus a gente se dá muito bem. 

27 Às vezes sim, às vezes não... Na arte de limpeza, um fala que vai ajudar e só o Ezequiel faz...  

28 Funciona 

29 Meio a meio. Não é tudo que ajuda, não... 

30 Eu acredito assim: no acampamento é uma vila que nós moramos, é um sítio (...) Se eu moro no sítio 

eu tenho que cuidar do que é meu. Isso aqui é minha casa. (...) Mas nem todos colaboram... 

31 É... Tem que funcionar, né?? 

32 Pra muitos funciona, o pessoal é muito unido, a gente vai vivendo na luta. 

33 Funciona bem, tem espírito de grupo, todo mundo colabora, o pessoal vai mesmo. 

34 Funciona bem, graças a Deus. Pra mim, é ótima. Não tenho nada que reclamar. 

35 A gente divide bem, o pessoal são bem organizado. 

36 As pessoas fazem bem suas funções 

37 Funciona bem sim, cada um atua num setor, às vezes falta um, o outro supre. 

38 Funciona. 

39 Funciona, sim. Às vez, um questiona o outro, mas sempre entra num acordo. 

40 Sim. Um ajuda o outro. 

41 Sim. Sou da educação, o Ezequiel é da infraestrutura. Quando precisa fazer limpeza, faz mutirão. 

42 Eu acho que funciona bem 

43 Funciona. Cada um tem uma função. Eu sou o tesoureiro, arrecado dinheiro. 

44 Não. Algumas pessoas fazem tudo sozinhas e depois cobram  o que não deixaram a gente fazer 

45 Funciona. Até agora tá funcionando. Eu acho legal porque depois de assentado vai ter muita coisa, 

tem mais união, é um meio de ter mais união, sabe o quanto é difícil, né? 

46 Um ajuda o outro 
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Entrevistados Carteira assinada 

3 1 

6 1 

8 1 

9 1 

11 1 

13 1 

27 1 

30 1 

33 1 

36 1 

41 1 

42 1 

4 1 

34 1 

1 1 

10 1 

14 1 

15 1 

16 1 

17 1 

18 1 

19 1 

20 1 

21 1 

22 1 

24 1 

26 1 

28 1 

29 1 

31 1 

32 1 

35 1 

37 1 

38 1 

39 1 

40 1 

43 1 

45 1 

46 1 

23 1 

25 1 

44 1 

2 2 

5 2 

7 2 

12 2 

  

Com registro 
em CPTS 

91,30% 

Sem registro 
em CPTS 

8,70% 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 9 Tempo médio de registro em Carteira Profissional (CPTS) 

Entrevistados Registro em CPTS (anos) Tempo médio 

1 15 11 

2 0 11 

3 5 11 

4 6 11 

5 0 11 

6 10 11 

7 0 11 

8 0,6 11 

9 13 11 

10 4 11 

11 7 11 

12 0 11 

13 9 11 

14 10 11 

15 25 11 

16 4 11 

17 3 11 

18 0,3 11 

19 36 11 

20 15 11 

21 35 11 

22 10 11 

23 4 11 

24 27 11 

25 5,2 11 

26 10 11 

27 3 11 

28 28 11 

29 35 11 

30 17 11 

31 2,5 11 

32 1 11 

33 6 11 

34 35 11 

35 6 11 

36 10 11 

37 15 11 

38 14 11 

39 3 11 

40 5 11 

41 0,2 11 

42 0,5 11 

43 9 11 

44 21 11 

45 14 11 

46 20 11 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 10 Idade média dos acampados 

Entrevistados Idade Idade média 

1 63 48 

2 21 48 

3 42 48 

4 48 48 

5 53 48 

6 39 48 

7 40 48 

8 29 48 

9 47 48 

10 67 48 

11 46 48 

12 18 48 

13 41 48 

14 68 48 

15 68 48 

16 42 48 

17 42 48 

18 59 48 

19 60 48 

20 61 48 

21 58 48 

22 63 48 

23 26 48 

24 61 48 

25 56 48 

26 47 48 

27 42 48 

28 51 48 

29 73 48 

30 69 48 

31 45 48 

32 52 48 

33 36 48 

34 59 48 

35 29 48 

36 52 48 

37 49 48 

38 45 48 

39 44 48 

40 43 48 

41 26 48 

42 25 48 

43 64 48 

44 42 48 

45 41 48 

46 54 48 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 
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TABELA 11 Ocupação anterior 

Entrevistados Ocupação anterior 

1 Faxineira 

2 Fazia salgado em casa 

3 Cabeleireira 

4 Camelô 

5 Fazia faxina em firma 

6 Cabeleireira 

7 Locutora, cantei numa banda e tinha um barzinho (na minha casa) 

8 Pedreiro 

9 Pintor de casas 

10 Cuidava de uma idosa 

11 Pedreiro 

12 Tinha um botequinho na minha casa, vendia cerveja, doce... 

13 Pedreiro 

14 Tinha banca de frutas e salgados em Hortolândia 

15 Faxineira 

16 Pedreiro 

17 Feirante 

18 Tinha uma barraca de churrasco 

19 Roça 

20 Roça: Operador de máquina, na roça 

21 Roça, apanhava laranja e café 

22 Roça 

23 Roça, apanhava laranja e café 

24 Roça: agricultor 

25 Roça: trabalhei em supermercado, líder de secção, estava catando café 

26 Roça: Trabalhava numa cooperativa de café, na Coxupé 

27 Roça: policial civil, depois tive comércio, mas tava na roça 

28 Roça: lavrador 

29 Roça: operador de máquinas, na roça 

30 Roça 

31 Roça e vendia verdura na cidade 

32 Roça, fui cobrador de ônibus, depois fui trabalhar roça 

33 Roça: de tudo um pouco, servente, bico, mas a minha profissão mesmo é da roça. 

34 Roça 

35 Roça: bico, criava porco 

36 Roça: trabalhava de porteiro, mas sempre trabalhei na roça. Estava colhendo laranja. 

37 Do lar 

38 Do lar 

39 Aposentado: motorista profissional aposentado 

40 Aposentado 

41 Aposentado como operador de máquinas da prefeitura de SP, morava em Campinas e trabalhava em SP 

42 Aposentado: motorista aposentado 
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43 Aposentado, fui servidor público municipal 

44 Desempregado: meu último trabalho foi de motorista, mas estava desempregado. 

45 Desempregado: trabalhei em empresas, de ajudante geral, estava desempregado. 

46 Desempregado: fui soldador e montador de vagão, mas estava sem trabalho. 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

TABELA 12 O que é FAF? 

Entrev. O que  

é FAF? 

O que é? 

1 2  

2 2 Só sei que ajuda o movimento... Eu não sei ler direito 

3 1 Federação da Agricultura Familiar 

4 1 Federação da Agricultura Familiar 

5 1 Federação da Agricultura Familiar 

6 2 Mas sei que tem apoio deles, que é através deles que a gente vai conseguir... 

7 2 Acho que é o que apoia o agricultor 

8 1 É do movimento sem terra, ajuda a gente. 

9 2  

10 1 É uma comunidade dos sem terra, que ajuda 

11 2 Sei que eles apoia a gente pra conseguir pedaço de terra e com todo respeito aos coordenadores 

12 2  

13 1 Federação da Agricultura Familiar 

14 1 Conjunto, união, associação agrícola federal do Brasil, 

15 1 Federação da Agricultura Familiar 

16 1 É o nosso apoio 

17 1 É um negócio que pertence ao INCRA 

18 1 É um órgão do pessoal que mexe com sem terra 

19 1 Federação da Indústria Familiar 

20 1 Federação da Agricultura Familiar 

21 2 A C.A.J me explicou, mas não sei o que é FAF. 

22 2 Faz parte da agricultura familiar 

23 2  

24 1 Fundação da Agricultura Familiar 

25 2 A C.A.J deu uma explicada, mas eu não lembro muito, não... 

26 2  

27 2 Já ouvi, mas agora... 

28 1 É o pessoal que ajuda a gente 

29 1 Federação da Família do Bem-estar 

30 1 É um órgão do governo federal que vive esse negócio do movimento sem terra 

31 2  

32 1 Federação da Agricultura Familiar 

33 2  

34 1 Agricultura da Família 
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35 1 Federação da Agricultura Familiar 

36 1 É um órgão que ajuda a gente 

37 1 Federação da Agricultura Familiar 

38 1 Federação da Agricultura Familiar 

39 1 Federação da Agricultura Familiar 

40 1 Agricultura Familiar 

41 1 Agricultura Familiar 

42 1 É quem cuida da terra... Não sei explicar bem... 

43 1 Federação da Agricultura Familiar 

44 1 É alguém que apoia o movimento 

45 1 Fundação... Não me lembro agora da sigla, mas o seu J.C. já explicou várias vezes 

46 1 É o nosso apoio 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

TABELA 13 Localidades de origem dos acampados 

Entrevistado Cidade de origem Distância de Mogi Guaçu (Km) 

1 Jacutinga (MG) 49 

2 Caraguatatuba (SP) 293 

3 Mogi Guaçu (SP) 0 

4 Hortolândia (SP) 83 

5 Campo do Meio (MG) 260 

6 Mogi Guaçu (SP) 0 

7 Mogi Guaçu (SP) 0 

8 Hortolândia (SP) 83 

9 Campinas (SP) 68 

10 Campinas (SP) 68 

11 Hortolândia (SP) 83 

12 Hortolândia (SP) 83 

13 Nova Olímpia (PR) 798 

14 Arthur Nogueira (SP) 47 

15 Mogi Guaçu (SP) 0 

16 Sumaré (SP) 88 

17 São Paulo (SP) 174 

18 Paulínia (SP) 76 

19 Sumaré (SP) 88 

20 Sumaré (SP) 88 

21 Itapira (SP) 25 

22 Hortolândia (SP) 83 

23 Hortolândia (SP) 83 

24 Sumaré (SP) 88 

25 Itapira (SP) 25 

26 Campinas (SP) 68 

27 Campinas (SP) 68 

28 Ferraz de Vasconcelos (SP) 210 

29 Sumaré (SP) 88 

30 Mogi Guaçu (SP) 0 

31 Mogi Guaçu (SP) 0 

32 Hortolândia (SP) 83 

33 Guaxupé (MG) 143 

34 Hortolândia (SP) 83 

35 Jaguariúna (SP) 45 

36 Mogi Mirim (SP) 8 

37 Sumaré (SP) 88 

38 Mogi Guaçu (SP) 0 
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39 Mogi Mirim (SP) 8 

40 Campinas (SP) 68 

41 Hortolândia (SP) 83 

42 Campinas (SP) 68 

43 Hortolândia (SP) 83 

44 Campinas (SP) 68 

45 Mogi Guaçu (SP) 0 

46 São Paulo (SP) 174 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

TABELA 14 Principais dificuldades no acampamento 

Dificuldades Porcentagem 
Tudo é difícil 8,70% 
Outras dificuldades 8,70% 
Distância da família 6,50% 
Não tem dificuldade 15,20% 
Energia elétrica 34,80% 
Transporte e distância 26,00% 
Total 100,00% 
Fonte: Pesquisa realizada pela autora 

 

M CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA COM PREFEITURA DE MOGI GUAÇU, SP 

Beth, bom dia 

 Conversei com o secretário de Promoção Social, Cássio Luciano dos Santos. Segundo ele, 

todas as solicitações feitas para a Prefeitura de Mogi Guaçu foram atendidas. Os assentados 

não procuram mais a Administração Municipal.  

Portanto, não há acompanhamento por parte da Prefeitura.  

O secretário faz questão de ressaltar que o CRAS (Centro de Referência e Assistência Social) 

está a disposição dos assentados.  

Att, 

Angélica 

Secretaria de Comunicação Social 

From: Beth Miranda  

Sent: Tuesday, September 13, 2011 3:32 PM 

To: scs-comunicacao@mogiguacu.sp.gov.br  

Subject: tese de mestrado - acampamento de sem terra no Mato Seco 

mailto:bethpaivamiranda@yahoo.com.br
mailto:scs-comunicacao@mogiguacu.sp.gov.br
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Olá, Angélica, boa tarde! 

Como falamos ao telefone, estou finalizando uma tese de mestrado sobre o acampamento de 

sem-terras do bairro Mato Seco, em Mogi Guaçu. Acompanho o grupo semanalmente a um 

ano, para você ter uma ideia. Tentei, através do portal institucional da prefeitura, fazer contato 

por várias vezes, para saber como a prefeitura lida com esse movimento social, mas nunca 

obtive resposta.  

Como o grupo está situado no município de Mogi Guaçu, preciso saber como a prefeitura vê o 

fato. São atualmente 46 famílias que moram no local, sob condições precaríssimas (sem 

energia elétrica, com água emprestada, sem tratamento, exposta a intempéries, enfim). 

Quero saber se há algum tipo de apoio na área social, como: 

1) transporte público, assistência médica, serviço de limpeza, ou outro. 

2) Gostaria de saber se a prefeitura vê como um fato positivo ou negativo a presença do grupo 

no município e a possível instalação de um assentamento no mesmo município. 

3) São pessoas oriundas da região e 22% dos participantes são do próprio município. 

O trabalho, além de uma análise qualitativa, faz uma mensuração estatística e revela números 

importantes sobre o grupo.  

Agradeço sua atenção e aguardo as informações. 

 Beth Miranda 
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N PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – CEP  
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T FOTOS 

 

 

 

FOTO 1: Vista panorâmica do Projeto de Assentamento Jaguari. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  
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FOTO 2: Interior do barraco: detalhes como vaso  

de flor sobre a mesa lembram um lar.  

No detalhe, o acompanhamento da orientadora 

Profa. Maria Izabel (à esquerda) e da professora  

Rosa (à direita), juntas a uma acampada. 
 

FONTE: foto Bernadete Miranda 
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FOTO 3: Líder João Carlos ao lado da orientadora Profa. Maria Izabel e da Profa. Rosa. 

FONTE: foto Bernadete Miranda  
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FOTO 4: Acima: barraco com pia  

e tanque para os cuidados da família.  

No detalhe, a organização interna  

do barraco. 

FONTE: foto Bernadete Miranda  
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FOTO 5: Barraco: a moradia provisória 

FONTE: foto Nilton Queiroz  

 

 

 

FOTO 6: Plantio de mudas para o assentamento 

FONTE: foto Bernadete Miranda  



167 
 

 

FOTO 7: Pedro Lucas, o primeiro sem-terrinha do Projeto Jaguari, que nasceu e completou 

um ano no acampamento 

FONTE: foto Bernadete Miranda  

 

 

FOTO 8: Fogão à lenha: além do preparo das refeições, a solução para aquecer o barraco. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  
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FOTO 9: O líder João Carlos e a lixeira coletiva: ordem no acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  

 

 

FOTO 10: ―Vila de casas‖ do acampamento Jaguari. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  
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FOTO 11: Às 6h, acampados esperam o ônibus que os leva ao trabalho nos sítios da região. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  

    

FOTO 12: Acampados aguardam transporte rural para ir ao trabalho. 

FONTE: foto Nilton Queiroz  
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FOTO 13: Acampado retorna do trabalho, no final da tarde. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

  

FOTO 14: Pesquisa em campo. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 15: À espera do transporte para ir ao trabalho.  À espera pela terra da reforma agrária 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 16: Nas conversas, sempre o mesmo assunto: o assentamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 17: Trabalho de coleta de dados junto aos acampados.  

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 18: Transporte coletivo rural leva acampados ao trabalho nos sítios da região. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 19: Pela manhã, a saída para o trabalho que garante o sustento no acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 20: Acampados seguem para o trabalho na lavoura.  

Na bagagem: marmitas e garrafas térmicas com água. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 21: Embarque para o trabalho. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 22: Acampado caminha até o ponto do transporte rural coletivo. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 23: Mary: trabalho de boia-fria enquanto aguarda a reforma agrária. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 24: A esperança de deixar a vida de boia-fria para trabalhar na própria terra. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 25: O sonho. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 26: Bira: abandono do alcoolismo no acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 27: O olhar da incerteza. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 28: No corpo, marcas do trabalho pesado no campo. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 29: Histórias de espera. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 30: Fogão velho adaptado à lenha do lado de fora do barraco: preparo de refeições e 

aquecimento da água do banho. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 31: Mãe prepara a água para o banho da filha de três anos. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 32: Condições precárias de vida comprometem a segurança das crianças. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 33: Sob difíceis condições, os cuidados com a higiene da filha. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 34: Dos três anos de vida, dois são no acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 35: Sistema improvisado para aquecer a água para o banho. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 36: Na varanda, a rede recolhida remete à origem indígena. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 37: Nas entrevistas, relatos de história de vida e angústias do acampamento 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 38: A vida difícil do acampamento e o sonho de voltar para o sítio. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 39: Criança espia pela fresta.  

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 40: Infância no acampamento.   

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 41: Caminhos que separam os barracos servem de área de lazer das crianças. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 42: Vista parcial do acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 43: Pessoas e animais: convivência no mesmo espaço. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 44: Terra, sonho dos pais; diversão dos filhos. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 45: Mulheres que não saem para o trabalho fora cuidam do barraco e das crianças. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 46: Convivência dos moradores no acampamento há mais de dois anos. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 47: Sem-terrinha dá seus primeiros passos no acampamento em que nasceu. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 48: Pedro Lucas, o primeiro sem-terrinha do Projeto Jaguari. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 49: A liberdade de brincar nas ―ruas‖ depois da escola. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 50: No balanço improvisado, mãe embala a filha 

FONTE: foto Nilton Queiroz 



189 
 

 

FOTO 51: Para as crianças, a vida corre normalmente: escola e diversão com os amigos dos 

barracos vizinhos. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 52: Gerador: energia para carregar celulares que garantem a comunicação. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 53: Gerador permite adolescente acampado se conectar à rede de computadores. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 54: Coordenadora relata a história do movimento: resistência e condições precárias. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 55: 46 barracos compõem a paisagem árida do Projeto Jaguari. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 56: Pesquisadora e fotógrafo jantam no acampamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 57: As divisões internas dos barracos variam de acordo com o número de moradores, 

mas o improviso e a falta de conforto está presente  em todos eles. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 58: Para higiene pessoal, a saída, muitas vezes, está do lado de fora do barraco. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 59: Moradia provisória por dois dias da pesquisadora. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 60: A cama alta do chão dificulta o acesso de bichos.  

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 61: Banheiro: buraco no chão com um vaso em cima. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 62: Estação Ferroviária Mato Seco abandonada. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 63: Almoço comunitário aos domingos. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 64: Após a refeição comunitária, assembleia. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 65: Companheirismo à beira do fogão à lenha. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

ASSENTAMENTO SUMARÉ I 

 

FOTO 66: Entrada do Assentamento Sumaré I.  

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 67: Igreja Católica: a origem do movimento sem terra. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

 

FOTO 68: Mulher retorna com filho do posto de saúde. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 69: Banana: principal produção do Sumaré I. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 70: Depois do acampamento, moradia digna. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 
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FOTO 71: João Lourenço: liderança do acampamento ao assentamento. 

FONTE: foto Nilton Queiroz 

 

FOTO 72: Reforma agrária em terras abandonadas pelo Estado. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 
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FOTO 73: Assentado mostra sua produção. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 

 

FOTO 74: Terreiro de secagem artesanal de café. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 
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FOTO 75: Cultivo de hortaliças. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 

 

 

FOTO 76: Orgulho da produção. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 
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FOTO 77: Casal de assentados relata dificuldades enfrentadas nos doze anos de assentamento. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 

 

 

FOTO 78: Alimentação farta e saudável para a família. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 
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FOTO 79: Liberdade e alimentação saudável no assentamento. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 

 

 

FOTO 80: Produção orgânica 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 
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FOTO 81: Família constituída no assentamento. 

FONTE: Foto Bernadete Miranda 

 


